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PARTE I: Análise da Situação

Contexto e significado global

1. O Brasil é o maior país do continente sul-americano, com uma área de 8.547.403,5 km2, e o quinto maior país do mundo. 

2. O Brasil, por ser um país de grande extensão territorial, possui diferenciados regimes de precipitação e temperatura. O país apresenta uma grande variedade de climas com distintas características regionais, do clima equatorial chuvoso da Região Norte ao clima semi-árido da Região Nordeste, com baixos índices pluviométricos. 

3. Aproximadamente 40% (3,5 milhões de km2) da área terrestre total do Brasil é coberta pela Floresta Amazônica, da qual 2 milhões de km2 são compostos de floresta densa e 1,1 milhão de km2 de floresta aberta. Além disso, o Brasil tem uma grande área de cerrado, com mais de 2,5 milhões de km2, uma região de caatinga, com mais de 1,5 milhão de km2, o restante da Mata Atlântica e também o pantanal, com cerca de 140.000 km2. Com a sua extensão e posição geográfica, o Brasil também é um dos mais importantes depositários da biodiversidade mundial. O Brasil também tem 6,5 milhões de hectares de florestas plantadas, compostas principalmente pelas espécies Eucalyptus e Pinus.

4. O Brasil é o quinto país mais populoso do mundo, depois apenas da China, Índia, Estados Unidos e Indonésia. Na década passada, a população brasileira correspondia a 2,7% da população mundial, apesar da desaceleração do crescimento que aconteceu nas duas últimas décadas em razão de um declínio de fertilidade. A distribuição da população no país é altamente concentrada e a tendência para a redução de tais disparidades por meio da migração interna – as regiões norte e centro-oeste têm as taxas mais elevadas de crescimento no período, além de um decréscimo significativo na taxa de crescimento da região sudeste – deve ser avaliada à luz dos indicadores de densidade. Em termos da estrutura etária, a população está envelhecendo, com um crescimento expressivo da participação da faixa etária de 15 a 59 anos, também seguida do seguimento com mais de 60 anos de idade.

5. O Brasil tem o décimo segundo PIB mais alto do mundo, medido pela paridade do poder de compra. Atualmente, a indústria brasileira responde por 34% da produção nacional, a agricultura, por mais de 8% e os serviços, quase 58%. O Brasil tem uma das infra-estruturas industriais mais diversificadas e completas da América Latina e, até mesmo, do Hemisfério Sul. Tem, portanto, um enorme potencial de crescimento, levando em conta experiência, economia de mercado, sua inserção no mercado global e o tamanho do seu mercado interno. Apesar de ter diminuído a participação da agricultura na pauta de exportações brasileiras, devido ao avanço do processo de industrialização, esse setor continua sendo importante (mais de um quarto das exportações do país). 

6. As informações mais recentes sobre os indicadores econômicos e sociais do país evidenciam os efeitos do plano de estabilização econômica iniciado em 1994, como o controle da inflação, uma melhor distribuição de renda e um avanço lento mas contínuo das principais variáveis estruturais das condições sociais brasileiras. Houve um declínio nas taxas de analfabetismo, mortalidade infantil e natalidade, bem como uma melhoria do acesso à educação, eletricidade e água encanada, consumo de bens duráveis e acesso das mulheres ao mercado de trabalho. Contudo, esses resultados ainda caracterizam um país marcado por profundas desigualdades sociais e regionais. A distância entre os ricos e os pobres continua a concentração de pobreza no nordeste continua inalterada e é difícil para o mercado de trabalho oferecer um trabalho estável e um salário adequado para a maior parte da população.

7. A energia hidrelétrica é a principal fonte de eletricidade no Brasil, representando 95% do total de eletricidade produzido no país. Essa importante fonte primária destaca-se pelo potencial disponível, sua atratividade econômica e seu perfil não-emissor de gases de efeito estufa. 

8. Ameaças, causas originais e análise de obstáculos 

Ameaças aos Valores Globais

9. De acordo com o Artigo 1 da CQNUMC, a mudança do clima significa uma mudança no clima que possa ser atribuída direta ou indiretamente à atividade humana, que altere a composição da atmosfera global e seja adicional à variabilidade climática natural observada em períodos comparáveis de tempo.

10. Embora o clima varie devido a causas naturais, simulações recentes usando sofisticados modelos climáticos e modelos combinados de clima-oceanos-vegetação indicaram que o excesso de gases de efeito estufa tem produzido mudanças no comportamento da atmosfera. Essas mudanças, algumas das quais possivelmente irreversíveis, resultaram em modificações nos regimes de circulação, temperatura e densidade pluviométrica em todo o planeta. 

11. Há novas e mais fortes evidências de que a maior parte do aquecimento observado nos últimos 50 anos é atribuível às atividades humanas (IPCC, 2001). À luz das novas evidências e levando em conta as incertezas restantes, é verossímil que a maior parte do aquecimento observado nos últimos 50 anos tenha sido devida ao aumento das concentrações de gases de efeito estufa. As influências humanas continuarão mudando a composição atmosférica durante o século 21.

As Causas Originais Subjacentes

12. O Preâmbulo da CQNUMC reconhece que “a mudança do clima da Terra e seus efeitos adversos são uma preocupação comum da humanidade” e que “a natureza global da mudança do clima requer a maior cooperação possível de todos os países e sua participação em uma resposta internacional efetiva e apropriada, conforme suas responsabilidades comuns mas diferenciadas e respectivas capacidades e condições sociais e econômicas.”

13. A CQNUMC também reconhece que a maior parcela das emissões globais, históricas e atuais, de gases de efeito estufa é originária dos países desenvolvidos, que as emissões per capita dos países em desenvolvimento ainda são relativamente baixas e que a parcela de emissões globais originárias dos países em desenvolvimento crescerá para que eles possam satisfazer suas necessidades sociais e de desenvolvimento.

Obstáculos

14. Essa Atividade de Capacitação visa reduzir os principais obstáculos identificados no Brasil em relação à mudança do clima: ausência de capacidade, de informações e de recursos financeiros para outras atividades. Além disso, há a necessidade de fortalecer a capacidade institucional e as metodologias de melhorar a coleta de dados. 

Contexto institucional, setorial e de políticas

15. As ações empreendidas pelo país em relação à mudança do clima iniciaram-se após a ratificação da CQNUMC pelo Brasil em fevereiro de 1994. Participaram da definição do plano de ação do governo federal principalmente os Ministérios da Ciência e Tecnologia e das Relações Exteriores, a fim de dar início ao cumprimento das obrigações iniciais assumidas pelo Brasil no âmbito Convenção. 

16. A estratégia proposta pelo governo brasileiro priorizava o trabalho sobre o inventário brasileiro de emissões antrópicas de gases de efeito estufa, que teria o duplo objetivo de diagnosticar a situação atual e, portanto, enfocar os compromissos iniciais no âmbito da Convenção e criar capacidade no Brasil. Também havia a intenção de que a estratégia de elaboração do inventário fosse o mais abrangente possível em termos do número de gases e setores analisados e que propiciasse a criação de capacidade endógena no país. A capacidade adquirida pelas instituições e especialistas envolvidos nessa primeira fase ajudará a implementação dos futuros planos de mitigação, adaptação e vulnerabilidade, que também são compromissos estabelecidos pela Convenção. Outro aspecto relevante foi o desenvolvimento de atividades de educação e conscientização, dada a quantidade limitada de informações existentes no Brasil sobre o assunto e, especialmente, o número reduzido de publicações em português.

17. A estratégia de implementação do Programa de Mudança do Clima baseou-se no estabelecimento de parcerias e na execução descentralizada das atividades. Em termos de financiamento, a estratégia de implementação contou fortemente com recursos externos no início (do Fundo Global para o Meio Ambiente – GEF e da U.S. Country Studies Initiative – USCS), possibilitando uma transição gradual no futuro para uma maior participação dos recursos nacionais na implementação do plano de ação.

18. Desde 1996, vem-se buscando um envolvimento maior das instituições e especialistas no plano de ação, tanto no tocante ao desenvolvimento do inventário quanto na discussão de questões relevantes para a negociação e implementação da Convenção e do Protocolo de Quioto. No caso do inventário, três  diferentes tipos de participação foram buscadas: 

(i)  instituições e especialistas contratados com recursos financeiros externos;

(ii)  instituições federais convidadas pelo MCT; e

(iii)  empresas privadas e associações setoriais que participaram como voluntárias. 

Quadro Institucional

19. O Brasil sempre procurou desempenhar um papel de liderança na arena das questões ambientais globais, seguindo o exemplo da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED), realizada no Rio de Janeiro em 1992. Portanto, desde o início das atividades relacionadas com a mudança do clima no Brasil, foram criadas instituições para tratar do assunto e implementar a Convenção no país.

20. Em resposta ao mandato conferido pela Comissão Interministerial de Desenvolvimento Sustentável (CIDES, criada pelo Decreto Presidencial no. 1160 de 21 de junho de 1994), a responsabilidade pela coordenação da implementação da CQNUMC foi dada ao Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT. Então, o MCT estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.

21. Em 1999, a preocupação com a maior institucionalização da questão da mudança do clima, por causa de suas características estratégicas, levou à criação, pelo Decreto Presidencial de 7 de julho de 1999, da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, com o propósito de coordenar as ações do governo nessa área. Os Ministros da Ciência e Tecnologia e do Meio Ambiente são, respectivamente, o Presidente e o Vice-Presidente da Comissão. O MCT é o Secretário Executivo da Comissão e provê apoio técnico e administrativo ao seu funcionamento. 

22. A Comissão é integrada por representantes dos Ministérios das Relações Exteriores; da Agricultura e do Abastecimento; dos Transportes; de Minas e Energia; do Planejamento, Orçamento e Gestão; do Meio Ambiente; da Ciência e Tecnologia; do Desenvolvimento, Indústria e Comércio; e da Casa Civil da Presidência da República. O decreto que cria a Comissão prevê a participação de representantes da sociedade civil, bem como de órgãos públicos e privados, além de especialistas.

23. São atribuições da Comissão: emitir parecer, sempre que demandado, sobre propostas de políticas setoriais, instrumentos legais e normas que contenham componente relevante para a mitigação da mudança global do clima e para a adaptação do país aos seus impactos; fornecer subsídios às posições do governo nas negociações sob a égide da CQNUMC e instrumentos subsidiários de que o Brasil seja parte; definir critérios de elegibilidade adicionais àqueles considerados pelos Organismos da Convenção, encarregados do MDL, previsto no Artigo 12 do Protocolo de Quioto à CQNUMC, conforme as estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável; apreciar pareceres sobre projetos que resultem em redução de emissões e que sejam considerados elegíveis para o MDL, a que se refere o inciso anterior, e aprová-los, se for o caso; e realizar articulação com entidades representativas da sociedade civil, no sentido de promover as ações dos órgãos governamentais e privados, em cumprimento às obrigações assumidas pelo Brasil perante a CQNUMC e os instrumentos subsidiários de que o Brasil seja parte.

24. Além do governo, as organizações não-governamentais, o setor privado e a comunidade acadêmica também têm manifestado interesse em aumentar o debate sobre a mudança do clima, a fim de permitir uma maior integração dos diferentes atores sociais, aumentando a conscientização sobre as ameaças impostas pela mudança do clima e sobre as oportunidades que pode criar. Esse interesse inspirou a criação, pelo Decreto no. 3515 de 20 de junho de 2000, do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas, cujo objetivo é funcionar como uma arena pública para a discussão da questão.

25. Além disso, vale mencionar um elemento importante. O governo federal instituiu, no seu Plano Plurianual (PPA), um programa de “Mudanças Climáticas” (vide http://www.mct.gov.br/clima/ingles/ brasil/ppa.htm). a primeira fase do programa cobriu o período de 2000 a 2003 e deu apoio ao desenvolvimento de informações científicas relacionadas com as emissões de gases de efeito estufa, que servem de base para a definição das políticas nacionais sobre mudança do clima.

26. As atividades do programa foram planejadas do seguinte modo:

Ação 1 – Desenvolvimento de estudos sobre vulnerabilidade e adaptação aos impactos da mudança do clima
Ação 2 – Desenvolvimento de Modelos de Prospecção  para acompanhamento das mudanças climáticas 
Ação 3 – Desenvolvimento do Inventário Nacional de Emissões Antrópicas de Gases de Efeito Estufa 

Ação 4 – Implantação de um sistema de monitoração de emissões de gases de efeito estufa 

Ação 5 – Sistema de informação sobre o efeito estufa 
Ação 6 – Desenvolvimento de estudos de mitigação da mudança do clima 
27. A ação 3 não se destina ao financiamento da preparação da comunicação nacional, que deve ser financiada pelo GEF como estabelecido no Artigo 4.3 da CQNUMC. Essa ação visa à promoção de atividades adicionais como publicações e discussões sobre os resultados do inventário com a comunidade relevante, por meio de seminários e ampla disseminação e a publicação (em português, inglês e espanhol) dos resultados dos estudos realizados por várias instituições participantes do processo de elaboração do inventário. 

28. Uma segunda fase do Programa de Mudanças Climáticas teve início em 2004 e será completada em 2007.

29. Os recursos fornecidos pelo PPA tem sido de natureza complementar e permitido ao país continuar trabalhando na implementação da Convenção, cobrindo a falta de fundos existente desde o final da primeira atividade de capacitação em dezembro de 2000, possibilitando a contínua implementação de algumas atividades financiadas pelo orçamento federal sob a coordenação do MCT e, principalmente, mantendo a Coordenação de Mudança do Clima em atividade. Esse programa contribuirá para complementar, aperfeiçoar e expandir a pesquisa sobre mudança do clima no país, particularmente nas áreas em que poucos pesquisadores têm trabalhado, acelerando, assim, a implementação da Convenção no Brasil.

30. Contudo, os recursos disponíveis são limitados e não permitem um tratamento abrangente da mudança do clima no país. Os recursos financeiros disponíveis para o programa durante o ano fiscal de 2002/2003 totalizam R$ 842.000 (aproximadamente US$330.000) e a mesma quantia foi alocada para o período de 2004/2007 em caráter anual.

Análise dos Atores

31. O desenvolvimento da Comunicação Nacional é um esforço multidisciplinar, que envolveu mais de 150 instituições e 700 especialistas de todas as regiões do país na Comunicação Inicial (vide Anexo IV). A Segunda Comunicação Nacional contará com o envolvimento dos mesmos especialistas e instituições, assim como buscar-se-á o envolvimento de novas instituições e especialistas.

32. Por causa do seu escopo e do nível de detalhamento que exige e levando em conta que tratará das emissões dos principais gases de efeito estufa (CO2, CH4, N2O, CO, HFC, NOX, CF4, C2F6, SF6) dos setores de energia, indústria, florestas, agricultura e tratamento de resíduos, o inventário brasileiro de emissões antrópicas de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal envolverá especialistas em muitas disciplinas de vários ministérios (Ministério de Minas e Energia (MME), do Meio Ambiente (MMA), do Desenvolvimento, da Indústria e do Comércio (MDIC), etc.), instituições federais (a PETROBRÁS, a ELETROBRÁS, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), o INPE, entre outras), instituições estaduais (a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), a Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG), entre outras), associações setoriais (a Associação Brasileira da Indústria do Alumínio (ABAL), a Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado (ABEGÁS), a Associação Brasileira da Indústria Química (ABIQUIM), a Associação Brasileira de Celulose e Papel (BRACELPA), a Cooperativa de Produtores de Cana, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo Ltda. (COPERSUCAR), entre outras), ONGs (a Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnologia Espaciais (FUNCATE), a Fundação José Bonifácio, entre outras), universidades e centros de pesquisa (Coordenação dos Programas de Pós Graduação em Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE/UFRJ), USP, Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRS), entre outros). As instituições acima descritas referem-se a possíveis parceiras na execução do projeto, cujo vínculo dar-se-á mediante a celebração de contratos nos termos das normas aplicáveis à cooperação internacional do PNUD.
33. Considerando a experiência bem-sucedida do site sobre Mudança do Clima do governo brasileiro na Internet (www.mct.gov.br/clima), a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima, responsável por coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil, acredita que essa é a maneira mais eficaz e de menor custo de envolver os atores adequados e de trocar informações.

O site da Internet fortaleceu a capacidade da Coordenação e ajudou a descentralizar a elaboração da Comunicação Nacional, possibilitando o total envolvimento de todas as instituições relevantes, independentemente da sua localização, e estabelecendo um canal formal para reunir e disseminar informações.  Foram adicionados links às homepages de instituições brasileiras e internacionais que levam o público diretamente a questões relacionadas à área, poupando o trabalho de passar pelo complexo processo de navegar as páginas institucionais. Desenvolvido em quatro línguas (português, espanhol, inglês e francês), o site brasileiro de mudança do clima site vai além do público brasileiro, tendo se tornado um ponto de referência internacionalmente, possibilitando ao Brasil tomar parte no debate global debate sobre mudança do clima. 

34. A preparação do resumo do projeto relacionado à Segunda Comunicação Nacional foi desenvolvida em colaboração com várias instituições que participaram da elaboração da Primeira Comunicação Nacional, como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), a Petrobrás, a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), a Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnologias Especiais (FUNCATE), a Coordenação dos Programas de Pós-graduação de Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE/UFRJ), entre outros.

35. Para informações adicionais, consulte o plano de Participação dos Atores na Seção IV.

Análise de linha de base

36. No cenário habitual, sem a intervenção do GEF, as atividades relacionadas à mudança do clima no Brasil ficariam limitadas aos recursos financeiros alocados pelo orçamento federal, que não seriam suficientes para possibilitar a implementação da CQNUMC no país. Os recursos internos disponíveis para o Programa são limitados (R$ 842.000, ou menos que US$330.000 em caráter anual para o período de 2000-2007). Além do mais, seria difícil manter o Programa de Mudanças Climáticas no Brasil, com a possibilidade de colocar em risco o progresso já alcançado em relação à capacitação e ao fortalecimento institucional.

PARTE II : Estratégia

Exposição de Motivos do Projeto e Conformidade com as Políticas

37. Os compromissos dos países em desenvolvimento, inclusive o Brasil, na qualidade de Partes da CQNUMC são descritos no parágrafo 1 do Artigo 4 da Convenção, que estabelece obrigações comuns para todas as Partes, levando em conta as responsabilidades comuns mas diferenciadas dos países e suas prioridades de desenvolvimento, objetivos e circunstâncias específicos, nacionais e regionais. Um dos principais compromissos é elaborar, atualizar periodicamente, publicar e por à disposição da Conferência das Partes, inventários das emissões antrópicas por fontes e das remoções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal.

38. As Partes países em desenvolvimento comprometeram-se a apresentar à Conferência das Partes da CQNUMC informações adequadas sobre o estágio de implementação de suas obrigações, conforme estabelecido no Artigo 12.1. As comunicações nacionais das Partes devem conter um inventário das emissões antrópicas líquidas dos gases de efeito estufa não contidos no Protocolo de Montreal e uma descrição geral das medidas adotadas ou previstas para implementar a Convenção.

39. De acordo com o Artigo 4.3, “as Partes países desenvolvidos e demais Partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. O mecanismo financeiro da CQNUMC (Artigo 11) é o Fundo Global para o Meio Ambiente – GEF (Global Environment Facility).

40. Este projeto foi elaborado de acordo com as diretrizes da CQNUMC para as Comunicações Nacionais (o resumo do projeto está em conformidade com a Decisão 17/CP. 8 – diretrizes para a elaboração de comunicações nacionais de Partes não incluídas no Anexo I da Convenção) e, portanto, se encaixa nas estratégias de Atividades de Capacitação do GEF. Assim, este projeto é a base para outros projetos de Mudança do Clima na carteira do PNUD/GEF no Brasil e contribuirá enormemente para todas as outras atividades a serem realizadas no país dentro da abrangência da CQNUMC.

41. No cenário padrão, sem a intervenção do GEF, as atividades de mudança do clima no Brasil estariam limitadas aos recursos financeiros alocados pelo orçamento nacional, que não seriam suficientes para possibilitar a implementação da CQNUMC no país. Os recursos nacionais disponíveis para o programa são escassos. Além disso, seria difícil manter o Programa de Mudança do Clima no Brasil, com a possibilidade de ameaçar o progresso já atingido na capacitação e no fortalecimento institucional. 

Meta, objetivos, resultados e atividades do projeto

42. A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional. 

43. Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

44. O objetivo imediato do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil. 

45. O Brasil confere total importância ao problema do aquecimento global, considerando que é uma questão preocupante para as gerações futuras de todas as nações. Apesar de ter muitas outras prioridades socioeconômicas, o Brasil tem desempenhado um papel importante nas discussões internacionais e na avaliação científica da mudança do clima, bem como no estabelecimento de uma estrutura institucional internacional.

46. Apesar do Brasil, como país em desenvolvimento, não ter compromissos de reduzir ou limitar suas emissões antrópicas de gases de efeito estufa, mantém muitos programas que resultam em uma considerável redução de emissões de gases de efeito estufa e contribuem com o objetivo final da CQNUMC. O Brasil leva seus compromissos, no âmbito da CQNUMC, muito a sério, especialmente o desenvolvimento, a atualização periódica, a publicação e a divulgação para a Conferência das Partes de inventários de emissões antrópicas por fontes e remoções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal (em conformidade com o Artigo 4.1 e 12.1 da CQNUMC).

47. Conforme já mencionado, a estratégia proposta pelo governo brasileiro era priorizar a elaboração do inventário brasileiro de emissões de gases de efeito estufa. O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação possibilitou que o Brasil avaliasse as emissões dos setores de energia, agropecuária, indústria, mudança no uso da terra e florestas e tratamento de resíduos, identificando os principais sumidouros e fontes de emissões. 

48. O Brasil finalizou todos os relatórios de referência (disponíveis em nosso site na Internet: http://www.mct.gov.br/clima/ingles/comunic_old/invent1.htm) e submeteu sua Comunicação Nacional Inicial à CQNUMC em 10 de dezembro de 2004, na 10a Conferência das Partes à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. O Brasil enfrentou várias dificuldades na finalização e submissão da sua Primeira Comunicação Nacional devido a razões técnicas e orçamentárias. As razões técnicas estão relacionadas ao trabalho pioneiro e complexo envolvido na elaboração de um inventário inicial por causa da falta de dados de atividade e de fatores de emissão para alguns setores e gases de efeito estufa. As restrições orçamentárias às quais a coordenação brasileira sobre mudança do clima foi submetida após o término do Projeto GEF em dezembro de 2000 levaram a uma redução da equipe e a atrasos adicionais na elaboração da Comunicação Nacional, já que tivemos que depender do limitado orçamento federal alocado para a mudança do clima.

49. O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação foi fundamental para as atividades desse tipo: contou com o envolvimento de mais de 150 instituições e 700 especialistas de diferentes setores e partes do país (vide Anexo IV) e o Ministério da Ciência e Tecnologia, responsável pela implementação do projeto, pôde organizar uma “equipe nacional”, com especialistas encarregados de avaliar dados e verificar a qualidade das informações fornecidas pelas instituições envolvidas. Assim, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação será essencial para a continuidade da abordagem de “equipe nacional”, de acordo com a decisão 2/CP. 7, parágrafos 1º, alínea c, 3º , 4º e 5º da decisão 6/CP.7, e com a decisão 6/CP.8. A descontinuidade do programa no país pode comprometer o processo ininterrupto de elaboração da Comunicação Nacional à Convenção devido a uma desintegração da equipe estabelecida e à impossibilidade de assegurar apoio para a continuidade de projetos em andamento.

50. Mesmo que o Primeiro Projeto tenha tido que englobar todos os setores do IPCC, uma ênfase já foi dada aos setores em relação aos quais se acredita necessitarem de uma pesquisa nacional específica mais intensa, como os setores de Agricultura e de Mudança no Uso da Terra e Florestas. Essa política foi claramente correta, como mostram os resultados do Inventário, apresentados na tabela abaixo.

Parcela de Emissões por Setor

Setor
Ano


1994

Emissões líquidas de CO2 (%)

     Mudança no Uso da Terra e Florestas
75

     Energia – Transporte Viário
  8

     Energia – Indústria
  7

     Outros
10

Emissões de CH4 (%)

     Agricultura – Fermentação Entérica 
 71

     Resíduos 
   6 

     Outros
 23

Emissões de N2O (%)

     Agricultura – Solos
 87

     Agricultura – Manejo de Esterco
   4 

     Outros
   9 

51. Além disso, os Setores de Agricultura e de Mudança no Uso da Terra e Florestas foram os setores onde as incertezas foram identificadas como sendo as mais importantes, tanto em relação aos dados de atividade quanto aos fatores de emissão. Em especial, o uso dos fatores de emissão padrão do IPCC foi avaliado como sendo extremamente precário, já que as condições específicas de um país, juntamente com a parcela de emissões desses setores, levam a uma grande incerteza e a estimativas tendenciosas. Essa característica é intensificada pelo tamanho e diversidade regional do país.

52. Não foi conduzida nenhuma análise formal sobre categorias de fontes principais no Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação, uma vez que o procedimento foi considerado cientificamente incorreto, já que se baseia no uso do conceito de GWP, que não reflete corretamente a equivalência dos gases em relação à influência no sistema climático. 

53. Como foi observado na revisão realizada em 2000 (http://www.mct.gov.br/clima/ingles/negoc/proposta.htm) da abordagem metodológica desenvolvida pelo Brasil em 1997 (FCCC/AGBM/1997/Misc.1/Add. 3), a chamada Proposta Brasileira, o Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC) definiu o GWP(t) como a razão do forçamento radiativo acumulado no tempo t, resultante de um impulso unitário de concentração adicional do gás de efeito estufa g no tempo t = 0, e o forçamento radiativo acumulado no tempo t, resultante de um impulso unitário de concentração adicional de dióxido de carbono no tempo t = 0. Há uma dificuldade fundamental em relação a essa definição, no que se refere ao forçamento radiativo acumulado ser uma variável que, uma vez atingido um certo valor, nunca retorna a zero, mesmo quando a concentração adicional retorna a zero caso as emissões sejam interrompidas. A razão adotada pelo IPCC também corresponde à razão dos aumentos da temperatura, sob as mesmas condições, e com duas condições limitantes adicionais: primeiro, que todas as constantes do tempo do decaimento exponencial da concentração adicional sejam muito curtas em comparação a qualquer das constantes do tempo de ajuste do aumento da temperatura; e segundo, que o período de tempo t seja muito mais curto do que qualquer constante do tempo de ajuste.
54. Também deve ser lembrado que o uso do GWP está associado a uma decisão política no âmbito do Protocolo de Quioto. O seu uso para estabelecer uma equivalência entre gases para o inventário no âmbito da Convenção tecnicamente não tem fundamento. 

55. Ainda assim, quaisquer dos setores ressaltados na tabela acima se qualificariam como categorias principais para qualquer medida de equivalência que possa ser estabelecida.

56. Portanto, a Segunda Comunicação Nacional – considerando a capacidade adquirida pelas instituições e especialistas envolvidos – pode aumentar e ampliar os estudos sobre dados de atividade e fatores de emissão relatados para tais categorias e também em relação a setores que envolvem um alto grau de incerteza, levando em consideração a ausência de fatores de emissão e/ ou dados de atividade (queima de savana, resíduos, emissões de carbono do solo e emissões/ absorção por florestas plantadas).
57. As prioridades para o Segundo Inventário Nacional foram então estabelecidas, levando-se em consideração esses resultados, junto com uma avaliação da viabilidade e do custo-benefício de cada atividade de pesquisa proposta. Vale mencionar que uma quantia limitada de recursos será destinada a atividades relacionadas a emissões de NO2 na Segunda Comunicação Nacional, levando-se em conta que é muito difícil reduzir as incertezas nas emissões de NO2.  

58. Além disso, nesse segundo estágio, atenção especial será dada aos estudos sobre vulnerabilidade aos efeitos da mudança do clima. Os estudos sobre áreas estratégicas, de acordo com as circunstâncias nacionais brasileiras, serão enfatizados. Outro aspecto importante será a realização de atividades de educação e conscientização sobre mudança do clima.

59. Portanto, este projeto de Atividade de Capacitação prestará assistência ao Brasil nas atividades de capacitação necessárias à elaboração da Segunda Comunicação Nacional (SCN) para a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC). O projeto é composto de cinco objetivos com resultados, atividades e subatividades relacionados (ver projeto detalhado em anexo).

60. O objetivo 1 é a “Preparação do Refinamento do Inventário Nacional”. O objetivo da segunda fase é refinar o Inventário Brasileiro de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa e ampliar a cobertura para o período de 1990 a 2000 em caráter anual, assim como fortalecer a estrutura nacional estabelecida para a estimativa dos gases de efeito estufa. Ele focalizará os setores/gases que representam uma parcela significativa das emissões de gases de efeito estufa ou apresentam um elevado grau de incerteza, ou ambos, levando-se em consideração os esforços exigidos para aperfeiçoar as estimativas. O desenvolvimento de um inventário nacional é um empreendimento intensivo em recursos e foram estabelecidas prioridades para refinar as estimativas de emissões apenas dos principais setores e gases, porque a metodologia de estimativa e a qualidade dos dados podem melhorar com o tempo. Nesse sentido, os resultados preliminares do Primeiro Inventário Brasileiro ajudaram a selecionar as pesquisas prioritárias a serem realizadas nesta segunda fase. 

61. O Objetivo 1 tem dois resultados: Aperfeiçoamento do Inventário e Extensão Realizadas (Resultado 1.1) e Fortalecimento de uma Estrutura Nacional Estabelecida para a Estimativa das Emissões de Gases de Efeito Estufa (Resultado 1.2). 

62. O resultado 1.1 tem cinco resultados relacionados a ele: Resultado 1.1.1 - Elaboração do inventário para o Setor de Energia (envolvendo as seguintes atividades: avaliação e melhoria das informações sobre o Balanço Energético, melhoria e ampliação da abordagem Bottom-Up para a estimativa de emissões de gases de efeito estufa, melhoria do conhecimento sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, Aperfeiçoamento dos dados e da estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC, aperfeiçoamento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas); Resultado 1.1.2 - Elaboração do inventário para o Setor Industrial (envolvendo as seguintes atividades: melhoria da avaliação do setor de produção de cimento, aperfeiçoamento dos dados de atividade e da avaliação para os setores de produção de cal e uso de calcário e dolomita, aperfeiçoamento dos dados de atividade e da avaliação para o setor siderúrgico, aperfeiçoamento dos dados de atividade e da avaliação para o setor da indústria química, aperfeiçoamento dos dados de atividade e da avaliação para o setor de produção e consumo de HFCs, PFCs e SF6); Resultado 1.1.3 - Elaboração do inventário para o Setor Agrícola (envolvendo as seguintes atividades: aperfeiçoar os fatores de emissão específicos do país para os setores de fermentação entérica do gado e de manejo de dejetos animais, aperfeiçoamento da avaliação das emissões de N2O dos solos agrícolas, desenvolvimento de fatores de emissão específicos do país para o cultivo de arroz e aperfeiçoamento e ampliação dos dados de atividade, aperfeiçoamento da avaliação das emissões de CO, CH4, N2O e NOx provenientes da queima de resíduos agrícolas, e aperfeiçoamento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para estimar as emissões resultantes da queima prescrita de cerrado); Resultado 1.1.4 - Elaboração do inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas (envolvendo as seguintes atividades: aperfeiçoamento da avaliação das emissões para o setor de florestas e conversão de pastagens, aperfeiçoamento da avaliação das emissões para o setor de mudanças nas florestas e em outros estoques de biomassa lenhosa, aperfeiçoamento dos dados de atividade e avaliação das emissões do setor de emissões e remoções de CO2 do solo, e emissões de metano dos reservatórios hídricos); Resultado 1.1.5 - Elaboração do inventário para o Setor de Resíduos (envolvendo as seguintes atividades: aperfeiçoamento dos dados e ampliação das estimativas para o setor de disposição de resíduos sólidos, aperfeiçoamento de dados e ampliação das estimativas para o setor de manejo de resíduos líquidos, e estimativa das emissões de gases de efeito estufa do setor de incineração de resíduos).

63. O Resultado 1.2 tem dois resultados relacionados a ele: Resultado 1.2.1 - Estabelecimento de Procedimentos de Controle de Qualidade e Garantia de Qualidade (envolvendo duas atividades: desenvolvimento e implementação de um plano piloto de controle de qualidade, e desenvolvimento e implementação de procedimentos de garantia de qualidade); Resultado 1.2.2 - Estabelecimento de um Banco de Dados para Dados de Atividade e Fatores de Emissão (envolvendo uma atividade: desenvolvimento de um banco de dados para armazenar dados de atividade e fatores de emissão, acompanhando a metodologia e as suposições enfatizadas no seu estabelecimento).

64. O Objetivo 2 é a “Elaboração de Abordagem Metodológica Relativa à Avaliação da Vulnerabilidade e a Medidas de Adaptação” e ele tem dois resultados: o Resultado 2.1 - Elaboração de Modelagem Regional do Clima e de Cenários da Mudança do Clima; e o Resultado 2.2 - Realização de Pesquisas e estudos sobre vulnerabilidade e adaptação relativos a setores estratégicos que são vulneráveis aos efeitos associados com a mudança do clima no Brasil.

65. O Resultado 2.1 está relacionado à necessidade de métodos de “downscaling” (redução de escala, ou seja, ampliação da resolução) para o Brasil aplicáveis a cenários de mudança do clima a partir de modelos climáticos globais para obter projeções climáticas mais detalhadas com uma melhor resolução espacial do que a proporcionada por um modelo climático global. Esse Resultado tem 4 Resultados relacionados: Análise dos cenários de mudança do clima para a América do Sul com base em modelos globais de mudança do clima do Centro de Distribuição de Dados do IPCC (IPCC-DDC) para os diferentes cenários SRES (fornecidos pelo IPCC – DDC); Desenvolvimento e aperfeiçoamento do modelo regional Eta/CPTEC; Desenvolvimento e análise de cenários de mudança do clima reduzidos em escala para o Brasil, usando o novo supercomputador sendo instalado no Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos - CPTEC; e Habilitar os especialistas do CPTEC/INPE (Instituto Nacional de Pesquisa Espacial) a desenvolver a capacidade para a modelagem climática em escalas temporais mais longas, e a desenvolver a capacitação em Vulnerabilidade e Adaptação.

66. O Resultado 2.2 visa o desenvolvimento de uma análise preliminar dos impactos associados à mudança do clima nas principais áreas de acordo com as circunstâncias nacionais do Brasil, principalmente naquelas áreas onde a vulnerabilidade é influenciada por fatores físicos, sociais e econômicos. A meta inicial é analisar as áreas consideradas como sendo estrategicamente relevantes, onde os impactos associados à mudança do clima podem ser importantes para o Brasil, e que poderiam ser estudadas de forma independente enquanto os cenários futuros de clima no Brasil ainda não tiverem sido concluídos. Essa estratégia corresponderia às etapas “Avaliação da vulnerabilidade atual” e “Avaliação dos futuros riscos climáticos” da Estrutura de Políticas de Adaptação do PNUD/GEF. No entanto, o desenvolvimento adicional de alguns resultados desse Resultado dependerá de resultados futuros obtidos no desenvolvimento de modelos climáticos regionais (Resultado 2.1), que fornecerão cenários mais confiáveis para a América do Sul em relação aos impactos da mudança do clima tanto sobre a temperatura média da superfície ou sobre padrões de precipitação. As áreas selecionadas são descritas nos seis resultados desse Resultado: Resultado 2.2.1 – Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Saúde (incluindo uma atividade: estudo da vulnerabilidade a doenças relacionadas ao clima - como Malária, Leishmaniose e Cólera - e Medidas de Adaptação); Resultado 2.2.2 – Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Energia (incluindo uma atividade: avaliação da vulnerabilidade do setor de energia e possíveis medidas de adaptação); Resultado 2.2.3 – Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação Relacionadas a Recursos Hídricos, Enchentes e Desertificação (incluindo uma atividade: Estimativa dos impactos biofísicos da mudança do clima sobre os recursos hidrológicos em termos de quantidade de água - distribuição anual e sazonal); Resultado 2.2.4 – Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor Agrícola (incluindo uma atividade: estudo dos possíveis efeitos da mudança do clima sobre o setor agrícola brasileiro); Resultado 2.2.5 – Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Manejo de Zonas Costeiras (incluindo uma atividade: Análise do aumento geral do nível do mar no Brasil em conseqüência da mudança do clima); Resultado 2.2.6 – Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Biodiversidade (incluindo uma atividade: análise dos efeitos da mudança do clima sobre aspectos selecionados de biodiversidade no Brasil, que são os organismos fotossimbióticos dos corais – embranquecimento de corais); e o Resultado 2.2.7 - Estabelecimento de uma Coordenação entre a elaboração da Modelagem Regional de Clima e de Cenários de Mudança do Clima e as pesquisas e estudos de vulnerabilidade e adaptação relativos a setores estratégicos que são vulneráveis aos impactos associados à mudança do clima no Brasil, assim como o inventário de emissões e remoções de gases de efeito estufa (Resultado 1.1).

67. O Objetivo 3 é a “Descrição das Circunstâncias Nacionais Brasileiras e das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção” e tem dois resultados relacionados: Resultado 3.1 – Elaboração de um Relatório sobre Circunstâncias Nacionais (incluindo s atividades: elaboração de um relatório sobre as Prioridades Nacionais e Regionais de Desenvolvimento; elaborar um relatório sobre os arranjos institucionais relevantes para a preparação do inventário de forma contínua, incluindo o desenvolvimento de indicadores para avaliar a sustentabilidade do processo de Comunicação Nacional no país, e um relatório sobre circunstâncias especiais, incluindo as necessidades e preocupações especiais resultantes dos efeitos negativos da mudança do clima e/ou da implementação de medidas de resposta); e Resultado 3.2 – Descrição das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção no Brasil (incluindo as atividades: descrição de programas contendo medidas de mitigação da mudança do clima implementadas ou sendo elaboradas no Brasil contendo medidas para facilitar a adaptação adequada à mudança do clima, e descrição de outras informações consideradas relevantes para a realização do objetivo da Convenção no Brasil, em relação à transferência de tecnologia, pesquisa e observação sistemática, educação, treinamento e conscientização pública, atividades de capacitação e informações e networking relacionados à mudança do clima). A descrição das medidas tomadas ou previstas para implementar a Convenção no Brasil será preparada de acordo com o artigo 4.1 da Convenção e a Decisão 17/CP.8 da CQNUMC. 

68. O Objetivo 4 é intitulado “Estratégia de Conscientização Pública e Educação” e visa a capacitação institucional no Brasil para promoção e cooperação em educação, treinamento e conscientização pública relacionado à mudança do clima. Esse Objetivo tem um Resultado relacionado: Resultado 4.1 – Disseminação de informações, publicação de documentos, organização e participação em eventos relacionados a questões de mudança do clima. Esse resultado envolve outros dois resultados: Resultado 4.1.1 – Publicação de documentos e relatórios o assunto e especialmente elaborado pelo IPCC, pelo Secretariado da CQNUMC e também pelo próprio projeto e outras instituições relevantes; e Resultado 4.1.2 – Disponibilização no web site do Ministério da Ciência e Tecnologia de informações atualizadas acerca de questões referentes à mudança do clima, bem como os resultados do inventário nacional de gases de efeito estufa. 

69. O Objetivo 5 é intitulado “Elaboração da Segunda Comunicação Nacional”. Os objetivos descritos anteriormente, especialmente os objetivos 1, 2 e 3, estão relacionados aos componentes da comunicação nacional. Portanto, o resultado previsto para este objetivo incluem a tradução, revisão e publicação do relatório final da Segunda Comunicação Nacional para sua submissão à CQNUMC. Esse Objetivo tem um Resultado 5.1 – Publicação da Segunda Comunicação Nacional Brasileira em inglês e português. Essa versão preliminar final da Segunda Comunicação Nacional também será submetida ao GEF para finalização das atividades de projeto. 

70. Ver também a Matriz Lógica na Seção II.

Indicadores do Projeto, Riscos e Suposições 

71. Em relação ao Resultado 1.1 e os resultados relacionados ao Objetivo 1 (Preparação do Refinamento do Inventário Nacional), os indicadores objetivamente verificáveis serão os inventários elaborados para as respectivas áreas, e, basicamente, os riscos estão relacionados ao atraso em tal preparação. Em relação ao Resultado 1.2 do mesmo Objetivo, os indicadores objetivamente verificáveis serão o desenvolvimento de um banco de dados público de fácil acesso sobre as emissões brasileiras de gases de efeito estufa (para o resultado 1.2.1, o indicador será a manutenção da documentação dos inventários produzidos; e para o resultado 1.2.2, o indicador será o desenvolvimento do banco de dados de fatores de emissão e dados da atividade. O risco desse Resultado são os dados não disponibilizados. 

72. Em relação ao Resultado 2.1 e os resultados 2.1.1, 2.1.2 e 2.1.3 do Objetivo 2 (Elaboração de Abordagem Metodológica Relativa à Avaliação da Vulnerabilidade e a Medidas de Adaptação), os indicadores objetivamente verificáveis serão os relatórios/estudos elaborados para os respectivos resultados e, basicamente, os riscos são atrasos e problemas técnicos relacionados ao downscaling e ao desenvolvimento do modelo regional. Quanto ao resultado 2.1.4, os indicadores objetivamente verificáveis serão os desenvolvimento de capacidade para a modelagem climática em escalas temporais mais longas e o risco envolvido é o de especialistas não capacitados. Em relação ao Resultado 2.2 e os resultados relacionados do mesmo Objetivo, os indicadores objetivamente verificáveis serão os relatórios elaborados para as respectivas áreas e, basicamente, os ricos estão relacionados ao atraso na preparação de cada relatório. 

73. Quanto ao Objetivo 3 (Preparação da Descrição das Circunstâncias Nacionais e das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção), os indicadores objetivamente verificáveis serão os relatórios elaborados para as respectivas áreas e, basicamente, os ricos estão relacionados ao atraso na preparação dos relatórios. 

74. Quanto ao Objetivo 4 (Estratégia de Conscientização Pública e Educação) e resultados relacionados, os indicadores objetivamente verificáveis serão a disseminação de informações públicas de cunho geral relacionadas à mudança do clima e os riscos estão relacionados ao atraso na preparação do material, assim como um nível baixo de participação e pouco acesso ao website. 

75. Em relação ao Objetivo 5 (Elaboração da Segunda Comunicação Nacional) e resultado relacionado, o indicador objetivamente verificável será a finalização da Segunda Comunicação Nacional Brasileira e o risco envolvido é o atraso na preparação do documento. 

76. Levando-se em consideração o trabalho desenvolvido na preparação da Primeira Comunicação Nacional e a experiência adquirida, presume-se que todos os relatórios e estudos a serem preparados no âmbito deste projeto serão concluídos o mais rápido e com a melhor qualidade possível, com a supervisão da Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima do Ministério da Ciência e Tecnologia, responsável pela implementação técnica do projeto, bem como pelas atividades de monitoramento e avaliação.

77. Ver Matriz Lógica do projeto.

Benefícios globais, nacionais e locais esperados 

78. Os principais benefícios em âmbito nacional e local desse Projeto de Atividade de Capacitação serão o fortalecimento da capacidade e das metodologias e a melhoria na coleta de dados. Além disso, o projeto proverá recursos financeiros para o desenvolvimento de atividades relacionadas à mudança do clima que não seriam possíveis sem esse projeto.  

79. Em nível global, a Segunda Comunicação do Brasil pode aumentar o conhecimento em algumas questões relacionadas à mudança do clima, como a avaliação das emissões por fontes e remoções por sumidouros do setor de mudança no uso da terra e florestas; carbono do solo; metano de reservatórios hidrelétricos e outras áreas onde há novas pesquisas no país (como queima de cerrado). 

Informações do País: Informações e Elegibilidade do País 

80. O Brasil foi a primeira Parte signatária da CQNUMC. A Convenção foi assinada pelo Brasil no dia 4 de junho de 1992 e ratificada pelo Congresso, em conformidade com a Constituição Nacional, por meio do Decreto No 1 de 28 de fevereiro de 1994. A Convenção entrou em vigor para o Brasil no dia 29 de maio de 1994, 90 dias após sua ratificação pelo Congresso Nacional. 

81. As Partes países em desenvolvimento comprometeram-se a apresentar à Conferência das Partes da CQNUMC informações adequadas sobre o estágio de implementação de suas obrigações, conforme estabelecido no Artigo 12.1. As comunicações nacionais das Partes devem conter um inventário das emissões antrópicas líquidas dos gases de efeito estufa não contidos no Protocolo de Montreal e uma descrição geral das medidas adotadas ou previstas para implementar a Convenção. 

82. De acordo com o Artigo 4.3, “as Partes países desenvolvidos e demais Partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”.  

83. O projeto foi endossado pelo governo brasileiro em uma carta datada de 05 de setembro de 2003 – ver carta anexada (ver Seção IV). 

Sustentabilidade

84. O Programa de Mudanças Climáticas incluído no PPA é um sinal de que o governo brasileiro está preocupado com a mudança do clima. Entretanto, o orçamento ainda é muito limitado, tendo em vista que o governo não pode menoscabar as prioridades nacionais, especialmente aquelas que dizem respeito ao desenvolvimento social.

85. Uma segunda fase do Programa de Mudança do Clima no âmbito do PPA teve início em 2004 e será completada em 2007. Os recursos previstos pelo PPA serão de natureza complementar e possibilitarão ao Brasil continuar os seus esforços direcionados à implementação da Convenção, permitindo a implementação contínua de algumas atividades financiadas pelo orçamento federal sob a coordenação do MCT, e principalmente mantendo a Coordenação de Mudança do Clima em atividade. Espera-se que esse Programa seja mantido de forma contínua e que, gradualmente, no futuro, os custos com a implementação da CQNUMC no país sejam integralmente incorporados ao orçamento nacional.

86. Como o planejamento do projeto baseia-se no êxito de mais de 5 anos de parcerias do governo brasileiro com os projetos de cooperação técnica do PNUD, que proporcionaram experiências valiosas com atividades de mudança do clima no país, especialmente a elaboração da Primeira Comunicação Nacional, há uma forte indicação da sustentabilidade técnica e financeira do projeto. Além disso, por causa dos grandes processos de consultas entre governo, instituições acadêmicas, setor privado e organizações da sociedade civil, ao longo do período de preparação da Primeira Comunicação Nacional do Brasil, este projeto assegura o aporte de conhecimentos especializados de ponta e o consenso para esboçar intervenções do projeto, sublinhando ainda mais sua sustentabilidade técnica.

87. As parcerias estratégicas entre os atores em muitos setores faz com que os proponentes do projeto atendam o princípio do planejamento e da execução participativos, necessários para a sustentabilidade de uma estratégia de longo prazo para a mudança do clima, com base na futura implementação dos projetos de MDL no país. Deve ser observado que as atividades de MDL não serão financiadas pelo GEF no âmbito deste projeto.

88. Algumas instituições que trabalharam na elaboração da Primeira Comunicação Nacional já alocaram recursos humanos e financeiros para o desenvolvimento de atividades relacionadas à mudança do clima. Com o grande número de instituições envolvidas nessa Segunda Comunicação Nacional, espera-se uma maior capacitação (inclusive da equipe), assim como a ampliação de pesquisas sobre mudança do clima no Brasil, especialmente em áreas em que poucos pesquisadores têm trabalhado. Também é esperado um fortalecimento institucional, não só de instituições governamentais, mas de todos os atores envolvidos na elaboração da Segunda Comunicação Nacional.

89. Do ponto de vista da sustentabilidade ambiental, os resultados do projeto, especialmente acerca do inventário e da avaliação de vulnerabilidade e adaptação, servirão como referências metodológicas essenciais para a formulação de futuros projetos de MDL e adaptação, bem como insumos importantes para a avaliação da literatura científica periodicamente realizada pelo IPCC.

Replicabilidade 

90. A publicação, de forma transparente e com ênfase científica, das emissões brasileiras, que provavelmente serão proporcionais ao tamanho da economia do país, sua vasta extensão territorial e sua grande população, é importante para a avaliação global da mudança do clima.

91. Além disso, sempre foi claro que a composição do total das emissões brasileiras seria diferente da dos países mais desenvolvidos, em que as emissões provenientes da combustão de combustíveis fósseis representam uma grande parcela das suas emissões de gases de efeito estufa. Isso se deve ao reduzido uso de combustíveis fósseis no setor energético brasileiro, a grande extensão das atividades agrícolas e o aumento das taxas de desmatamento nos últimos anos.

92. Portanto, levando-se em conta a grande área do país e a sua diversidade regional, a fim de produzir estimativas de emissões com um nível adequado de precisão, amplas pesquisas locais devem ser conduzidas. Ainda assim, mesmo para os setores como agricultura, em que um extenso programa de pesquisa é normalmente conduzido, a mudança do clima é um questão nova, que exige direcionamentos de pesquisa totalmente novos.

93. A estratégia geral foi utilizar qualquer informação que estivesse disponível e, ao mesmo tempo, realizar programas de pesquisa para melhorar o conhecimento do problema e os dados disponíveis. Esses programas são normalmente compostos por várias fases, a fim de oferecerem melhor qualidade de informação em pontos intermediários. A idéia é ter um programa de pesquisa permanente em andamento, envolvendo o máximo possível de instituições de pesquisa, universidades e associações setoriais.

94. Por exemplo, por causa da importância do setor de florestas, conversão de pastagens e abandono de terras cultivadas no total das emissões brasileiras e dados padrão e internacionais pouco confiáveis, um grande projeto local foi estabelecido. A metodologia baseia-se na análise de imagens de satélite, que permitem avaliar a extensão das áreas desflorestadas ou abandonadas para rebrota por ano. Os resultados obtidos são confiáveis mas, juntamente com a área convertida, é necessário estimar o conteúdo da biomassa. Esses dados variam extremamente para diferentes regiões e mesmo para diferentes partes da floresta Amazônica. Espera-se que a segunda Comunicação Nacional possa melhorar e ampliar os estudos sobre os dados da atividade e fatores de emissão relacionados a setores com um alto nível de incertezas, considerando a ausência de fatores de emissão e/ou dados da atividade (queima de savanas, resíduos, emissões de carbono no solo e emissões/ absorção por florestas plantadas), o que facilitará a elaboração do inventário e garantirá resultados mais confiáveis no futuro.
Ademais, os estudos sendo conduzidos no Brasil para estimar as emissões de metano dos reservatórios de usinas hidrelétricas e queimadas no cerrado são pioneiros no mundo e poderiam aperfeiçoar o desenvolvimento futuro da metodologia. Outros países se beneficiarão dos fatores de emissão desenvolvidos pela Segunda Comunicação Nacional do Brasil em relação à energia renovável, como álcool, carvão vegetal e uso de biodiesel.
95. Além disso, o resultado esperado em relação ao desenvolvimento de um modelo regional de mudança do clima por parte do CPTEC pode beneficiar todos os outros países da América do Sul. O CPTEC desenvolveu um modelo climático regional (Eta/CPTEC) que pode ser facilmente aplicado à América do Sul para gerar previsões climáticas detalhadas, inclusive sobre a mudança do clima. Modelos climáticos regionais possuem uma resolução muito mais alta do que o modelo climático global e, como resultado, fornecem informações climáticas com detalhes locais úteis, incluindo previsões realistas de eventos extremos. Portanto, previsões usando modelos climáticos regionais levarão a uma melhoria substancial nas avaliações sobre a vulnerabilidade do Brasil à mudança do clima e sobre como o país pode se adaptar a ela.

PARTE III: Arranjos Gerenciais

96. O projeto é proposto pelo Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) por meio da Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima, responsável desde 1994 pela coordenação da implementação no país dos compromissos resultantes da CQNUMC e ações relacionadas, no nível federal. Além disso, o Ministro da Ciência e Tecnologia é o Presidente da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, criada por decreto presidencial de 7 de julho de 1999, com o objetivo de coordenar as ações do governo nessa área. O MCT também é o Secretário Executivo da Comissão e fornece o apoio técnico e administrativo ao seu trabalho.

97. Como mencionado acima, a elaboração das comunicações nacionais é um processo contínuo. Portanto, a Segunda Comunicação Nacional basear-se-á nas lições aprendidas com a primeira.

98. Dado o tamanho e a complexidade do projeto, a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima do Ministério de Ciência e Tecnologia, responsável pela implementação técnica do projeto, ficará encarregada de coordenar as atividades que serão desenvolvidas no âmbito do projeto. 

99. A formação de parcerias será incentivada e ampliada com ações descentralizadas e o envolvimento de parceiros fundamentais para a implementação do programa. A proposta básica consiste na manutenção e no fortalecimento das parcerias existentes, aumentando a capacidade efetiva das instituições com relação à mudança do clima e o estabelecimento de novas parcerias, especialmente em novas áreas não cobertas pela Primeira Comunicação Nacional.

100. Em relação ao Resultado 1.1.1 (Inventário para o Setor de Energia) do primeiro Resultado (Aperfeiçoamento do Inventário e Extensão Realizadas) dentro do Objetivo 1(Preparação do Refinamento do Inventário Nacional), haverá o envolvimento de centros de pesquisa. Espera-se que a Coordenação dos Programas de Pós-graduação de Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE/UFRJ) realize a abordagem top-down e que a instituição E&E (Economia e Energia) realize a abordagem bottom-up. Do mesmo modo, a Petrobrás e o Sindicato Nacional da Indústria de Extração de Carvão – SNIEC planejam estimar as emissões fugitivas para esse setor.

101. Em relação ao Resultado 1.1.2 (Inventário para o Setor Industrial ), a estimativa das emissões antrópicas de gases de efeito estufa dos processos de produção industrial, além das emissões provenientes da combustão de combustíveis que serão relatadas nos estudos que tratam do setor de energia, serão o produto de vários projetos setoriais realizados por grupos e consultores, sob a supervisão da Coordenação Geral de Mudanças Globais do Clima do MCT, como na Primeira Comunicação Nacional. Os dados foram fornecidos por associações setoriais especializadas no setor da indústria: Sindicato Nacional da Indústria do Cimento (SNIC), sobre cimento; Associação Brasileira dos Produtores de Cal (ABPC), dados complementados por informações do Sumário Mineral do Ministério de Minas e Energia (DNPM, 1995 e 1997) sobre a produção de cal; Associação Brasileira da Indústria Química (ABIQUIM) sobre a produção de amônia, ácido nítrico, ácido adípico e barrilha; Associação Brasileira de Alumínio (ABAL) sobre o alumínio; Associação Brasileira de Celulose e Papel (BRACELPA) sobre celulose e papel; Associação Brasileira de Bebidas (ABRABE), Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação (ABIA) e União Brasileira de Vitivinicultura (UBIBRA) sobre alimentos e bebidas; entre outros. O aperfeiçoamento dos dados de atividade para a Segunda Comunicação Nacional será alcançado por meio da aplicação de formulários (incluindo informações sobre o processo de produção, tecnologias usadas e procedimentos de manutenção) a associações setoriais, assim como a produtores independentes em alguns subsetores selecionados. Também será feita uma consulta a estatísticas oficiais e uma revisão da literatura para apoiar a estimativa sobre a emissão de gás das atividades industriais.

102. Em relação ao Resultado 1.1.3 (Inventário para o Setor Agrícola), a coleta de dados e a análise de informações do setor agrícola, com base na experiência da Primeira Comunicação Nacional, serão coordenadas pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), que implementou um programa de pesquisa sobre questões relativas à mudança do clima. Para a Segunda Comunicação Nacional, a Embrapa, por meio da sua unidade de meio ambiente, a Embrapa Meio Ambiente (em Jaguariúna, São Paulo), será a instituição responsável pela maior parte das atividades relacionadas ao setor agrícola. Com esse propósito, um trabalho de colaboração com instituições parceiras (Embrapa Gado de Leite, Embrapa Gado de Corte, Embrapa Pecuária Sudeste, Embrapa Pantanal, Embrapa Caprinos, Embrapa Suínos e Aves, Embrapa Solos, Embrapa Amazônia Oriental, Embrapa Soja, Embrapa Arroz e Feijão, Embrapa Cerrados, Embrapa Agrobiologia, e outros centros da Embrapa) e instituições colaboradoras (Instituto de Ciência Animal; empresas de tecnologia de cana-de-açúcar; Epagri; EPAMIG; Coordenadoria de Assistência Técnica Integral – CATI; Instituto Rio Grandense do Arroz – IRGA; Pólo Regional de Desenvolvimento Tecnológico dos Agronegócios do Vale do Paraíba; universidades federais, como a Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS; e universidades estaduais, como a Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP-Campus de Jaboticabal, SP, USP-Pirassununga, SP, UNESP – Campus de Jaboticabal, SP, USP-ESALQ-Piracicaba, SP) será realizado para atualizar essas informações e corrigir as lacunas do inventário anterior. O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE fornecerá as imagens de satélite necessárias para o estudo relacionado à queima do cerrado e a Funcate fornecerá o processamento digital das imagens e de dados relevantes.

103. Em relação ao Resultado 1.1.4 (Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas) – um dos mais importantes no nosso programa de pesquisa devido à sua importância no inventário de emissões brasileiras – várias instituições estarão envolvidas. Com base na experiência da Primeira Comunicação Nacional, espera-se que a Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnologia Espaciais – Funcate, fique encarregada de aperfeiçoar a avaliação das emissões para o setor de conversão de florestas e pastagens, assim como para o setor de mudanças nas florestas e outros estoques de biomassa lenhosa. Na segunda Comunicação Nacional, essa avaliação se baseará na avaliação completa de todas as imagens de satélite por meio de processamento digital. Essa tecnologia também ajudará as estimativas relacionadas às florestas plantadas, que serão realizadas pela Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável – FBDS. Para aperfeiçoar os dados das atividades e a avaliação das emissões e remoções de CO2 dos setores de solos, o Centro de Energia Nuclear na Agricultura – CENA da Universidade de São Paulo – USP, conduzirá uma nova pesquisa sobre o conteúdo de carbono dos solos para tipos de solos brasileiros em diferentes tipos de cobertura vegetal e condições climáticas, assim como o fator específico do país para a mudança no conteúdo de carbono nos solos após uma mudança no uso da terra. Para a Primeira Comunicação Nacional, foi realizado um estudo pioneiro sobre as emissões de metano dos reservatórios, coordenado pela COPPE e pela Eletrobrás, e essa parceria será reproduzida na Segunda Comunicação Nacional visando estabelecer uma metodologia para contabilizar os gases de efeito estufa dos diferentes reservatórios das usinas hidrelétricas brasileiras. O Instituto Nacional de Pesquisa Espacial – INPE fornecerá as imagens de satélite necessárias para os estudos relacionados a esse Resultado, que representará a principal fonte de co-financiamento do governo brasileiro para esse projeto.

104. Em relação ao Resultado 1.1.5 (Inventário para o Setor de Resíduos), assim como na Primeira Comunicação Nacional, as atividades da Segunda Comunicação Nacional serão coordenadas pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB, que trabalhará em conjunto com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, que em 1989 e em 2000 realizou a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico visando melhorar a coleta de dados. Além disso, serão conduzidos projetos regionais de pesquisa junto a instituições locais para coletar dados locais e regionais. 

105. Em relação ao Resultado 1.2 (Fortalecimento da Estrutura Nacional Estabelecida para a Estimativa das Emissões de Gases de Efeito Estufa), do Objetivo 1 (Preparação do Refinamento do Inventário Nacional), o estabelecimento de procedimentos de controle de qualidade e garantia de qualidade (Resultado 1.2.1), assim como o estabelecimento de um banco de dados para dados de atividade e fatores de emissão (Resultado 1.2.2) serão coordenados diretamente pelo Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), por meio da Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima. O MCT empreenderá esforços no sentido de manter toda a documentação dos inventários setoriais e de GQ/CQ para cada inventário produzido e elaborará um banco de dados público de fácil acesso sobre fatores de emissão de gases de efeito estufa com informações científicas de apoio do Brasil.

106. Em relação ao Resultado 2.1 (Elaboração de Modelagem Regional do Clima e de Cenários da Mudança do Clima) do Objetivo 2 (Elaboração de Abordagem Metodológica Relativa à Avaliação da Vulnerabilidade e a Medidas de Adaptação) e Resultados relacionados, a instituição responsável será o Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos – CPTEC, ligado ao Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, que desenvolveu a capacidade de modelagem climática nos níveis global e regional, atualmente usada para a previsão do tempo e para previsões climáticas sazonais. O CPTEC também desenvolveu um modelo climático regional (Eta/CPTEC) que pode ser facilmente aplicado à América do Sul para gerar previsões climáticas detalhadas, inclusive em relação à mudança do clima. O desenvolvimento e a análise de cenários de mudança do clima para o Brasil somente podem ser realizados usando o novo supercomputador sendo instalado no CPTEC.

107. Em relação ao Resultado 2.2 (Realização de pesquisas e estudos sobre vulnerabilidade e adaptação relativos a setores estratégicos que são vulneráveis aos efeitos associados com a mudança do clima no Brasil) do Objetivo 2, haverá o envolvimento de várias instituições, dependendo da área em que a avaliação da vulnerabilidade e da adaptação será realizada. No setor de saúde (Resultado 2.2.1), é importante o envolvimento da Fundação Oswaldo Cruz, que tem experiência em pesquisas nessa área. No setor de energia (Resultado 2.2.2) e de recursos hídricos, enchentes e desertificação (Resultado 2.2.3), a implementação do projeto promoverá uma parceria entre as instituições que podem estar envolvidas em tais atividades (Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e a Agência Nacional de Águas – ANA) para manter a coerência e complementaridade dos estudos. No setor de agricultura (Resultado 2.2.4), a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e seus centros, por meio da sua unidade de meio ambiente, a Embrapa Meio Ambiente (em Jaguariúna, São Paulo), realizará a atividade prevista. Em relação à avaliação sobre vulnerabilidade e adaptação no manejo de zonas costeiras (Resultado 2.2.5), instituições de pesquisa ligadas a universidades federais (ainda a serem identificadas, mas já foram realizados contatos preliminares com a Universidade Federal do Rio de Janeiro) serão responsáveis pela análise do aumento geral do nível do mar no Brasil em conseqüência da mudança do clima. Para a atividade prevista no Resultado 2.2.6 (Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Biodiversidade), relacionada à avaliação dos efeitos do aumento das temperaturas das águas marinhas nos organismos fotossimbióticos dos corais (branqueamento de corais), a Universidade Federal da Bahia – UFBA e a Universidade Federal do Paraná – UFPR serão as instituições responsáveis. O Resultado 2.2.7 visa o estabelecimento de uma coordenação entre a elaboração da Modelagem Regional de Clima e de Cenários de Mudança do Clima (Resultado 2.1) e as pesquisas e estudos de vulnerabilidade e adaptação relativos a setores estratégicos que são vulneráveis aos impactos associados à mudança do clima no Brasil (Resultado 2.2), assim como está relacionado ao inventário de emissões e remoções de gases de efeito estufa (Resultado 1.1).

108. Em relação ao Objetivo 3 (Descrição das Circunstâncias Nacionais e das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção) e resultados relacionados, todos os relatórios serão o produto de vários estudos realizados por consultores, sob a supervisão da Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima do MCT, como na Primeira Comunicação Nacional. O mesmo se aplica ao Objetivo 4 (Estratégia de Conscientização Pública e Educação) e resultado relacionado, considerando que a publicação de documentos e relatórios será coordenada pela Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima do MCT e que informações atualizadas acerca de questões referentes à mudança do clima, assim como os resultados atualizados do inventário nacional de gases de efeito estufa, serão disponibilizados no web site do Ministério da Ciência e Tecnologia. Em relação ao Objetivo 5 (Elaboração da Segunda Comunicação Nacional), a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima do MCT também ficará encarregada do seu resultado.

109. Os recursos serão administrados pelo MCT por meio do escritório do PNUD no Brasil. A agência executora realizará o controle interno de todos os pagamentos feitos; controle esse que será monitorado pela Agência Brasileira de Cooperação – ABC e pelo PNUD.

110. Por se tratar de um projeto financiado pelo Global Environmental Facility – GEF, nos termos do art. 4o e art. 11 da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do clima, a supervisão técnica e a orientação jurídica a todas as atividades necessárias à consecução dos objetivos do projeto deverão ser realizadas por uma equipe do PNUD, vinculada direta e exclusivamente a esse projeto, que atuará em cooperação com a Coordenação-Geral de Mudanças Globais de Clima do MCT.

111. Para o reconhecimento adequado ao GEF pelo financiamento, a sua logomarca deve aparecer em todas as publicações relevantes do projeto do GEF, incluindo, entre outros, hardware e veículos do projeto adquiridos com o financiamento do GEF. Qualquer citação de publicações relativas a projetos financiados pelo GEF também deve fazer um reconhecimento adequado ao mesmo. Se possível, a logomarca do PNUD deve ser mais proeminente e um pouco separada da logomarca do GEF já que, com logomarcas que não pertencem ao sistema das Nações Unidas, pode haver questões de segurança para a equipe.

PARTE IV: Plano de Monitoramento e Avaliação e Orçamento

112. A Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima do Ministério da Ciência e Tecnologia, responsável pela implementação técnica do projeto, ficará encarregada das atividades de monitoramento e avaliação.  

113. As organizações que serão contratadas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia terão uma cláusula contratual declarando que devem apresentar relatórios parciais a cada três meses, avaliados pela “equipe nacional”, que pode solicitar informações mais detalhadas ou correções. Os relatórios parciais podem ser disponibilizados na Internet, assegurando a transparência do processo.

114. Além disso, o monitoramento e a avaliação do projeto serão realizados em conformidade com procedimentos estabelecidos pelo PNUD e pelo GEF e serão feitos pela equipe do projeto e o Escritório do PNUD no país (UNDP-CO) com apoio do PNUD/GEF.

115. Para mais informações, consulte o Plano de Monitoramento e Avaliação e Orçamento para FSP (Anexo I).


PARTE I: Análise de Custos Incrementais

Não aplicável a este projeto.

a. Histórico do projeto 
b. avaliação de custos incrementais (consulte também o Anexo A Matriz de Custos Incrementais no Sumário  Executivo)

Linha de base
Objetivo Ambiental Global 
Alternativa
Limite dos Sistemas 

Resumo de Custos 

PARTE II : Análise da Matriz Lógica (Consulte o Anexo B do Sumário Executivo)

Tabela 2: Resultados Indicativos, Atividades e plano de trabalho trimestral


Atividades
T1
T2
T3
T4
T5
T6
T7
T8
T9
T10
T11
T12

Resultado1.1: Aperfeiçoamento do inventário e extensão realizadas (vide para  56)














Resultado 1.1.1 Elaboração do inventário para o Setor de Energia
Atividade 1.1.1.1 – Avaliação e ampliação de estudos sobre o Balanço Energético
X
X
X
X
X
X








Atividade 1.1.1.2 - Ampliação de estudos sobre a abordagem Bottom-Up para a estimativa de emissões de gases de efeito estufa

X
X
X
X
X
X







Atividade 1.1.1.3 – Ampliação de estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, incluindo características de fluxo de produtos e emissão de gases de efeito estufa nas diferentes fases


X
X
X
X
X
X
X
X




Atividade 1.1.1.4 – Ampliação de estudos sobre os dados e estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC

X
X
X
X
X








Atividade 1.1.1.5 – Aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas






X
X
X
X



Resultado 1.1.2 Elaboração do inventário para o Setor Industrial
Atividade 1.1.2.1 – Avaliação e ampliação de estudos sobre do Setor de Produção de Cimento

X
X
X
X
X








Atividade 1.1.2.2 – Avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para os Setores de Produção de Cal e Uso de Calcário e Dolomita


X
X
X
X
X







Atividade 1.1.2.3 – Avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o Setor Siderúrgico


X
X
X
X
X







Atividade 1.1.2.4 – Avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o Setor da Indústria Química


X
X
X
X
X







Atividades
T1
T2
T3
T4
T5
T6
T7
T8
T9
T10
T11
T12


Atividade 1.1.2.5 – Avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o Setor de Produção e Consumo de HFCs, PFCs e SF6

X
X
X
X








Resultado 1.1.3 Elaboração do inventário para o Setor Agrícola
Atividade 1.1.3.1 – Ampliação de estudos sobre os fatores de emissão específicos do país para os Setores de Fermentação Entérica do Gado e de Manejo de Dejetos Animais

X
X
X
X
X
X
X
X
X




Atividade 1.1.3.2 - Avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de N2O dos Solos Agrícolas

X
X
X
X
X
X







Atividade 1.1.3.3 – Desenvolvimento de fatores de emissão específicos do país para o Cultivo de Arroz e aperfeiçoamento e ampliação dos dados de atividade

X
X
X
X
X
X
X
X
X




Atividade 1.1.3.4 - Avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de CO, CH4, N2O e NOx provenientes da queima de resíduos agrícolas

X
X
X
X
X
X







Atividade 1.1.3.5 – Aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para estimar as emissões resultantes da queima prescrita de cerrado

X
X
X
X
X
X






Resultado 1.1.4 Elaboração do inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas
Atividade 1.1.4.1 - Avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões para o setor de Florestas e Conversão de Pastagens

X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Atividade 1.1.4.2 - Avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões para o Setor de Mudanças nas Florestas e em Outros Estoques de Biomassa Lenhosa

X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Atividade 1.1.4.3 – Avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões do Setor de Emissões e Remoções de CO2 do Solo

X
X
X
X
X
X
X
X





Atividade 1.1.4.4 - Ampliação de estudos sobre as emissões de Metano dos Reservatórios Hídricos

X
X
X
X
X
X
X
X
X



Resultado 1.1.5 Elaboração do inventário para o Setor de Resíduos 
Atividade 1.1.5.1 - Ampliação de estudos sobre os dados e as estimativas para o Setor de Disposição de Resíduos Sólidos

X
X
X
X
X
X
X






Atividade 1.1.5.2 - Ampliação de estudos sobre os dados e as estimativas para o setor de Manejo de Resíduos Líquidos

X
X
X
X
X
X
X






Atividade 1.1.5.3 - Estimativa das emissões de gases de efeito estufa do setor de Incineração de Resíduos

X
X
X
X
X
X
X






Atividades
T1
T2
T3
T4
T5
T6
T7
T8
T9
T10
T11
T12

Resultado 1.2: Estabelecimento de uma Estrutura Nacional para a Estimativa das Emissões de Gases de Efeito Estufa














Resultado 1.2.1 Estabelecimento de Procedimentos de Controle de Qualidade e Garantia de Qualidade
Atividade 1.2.1.1 - Desenvolvimento e Implementação de um Plano Piloto de Controle de Qualidade
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Atividade 1.2.2.2 - Desenvolvimento e Implementação de Procedimentos de Garantia de Qualidade
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X


Resultado 1.2.2 Estabelecimento de um Banco de Dados para Dados de Atividade e Fatores de Emissão
Atividade 1.2.2.1 - Desenvolvimento de um banco de dados para armazenar dados de atividade e fatores de emissão, acompanhando a metodologia e as suposições enfatizadas no seu estabelecimento
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X


Resultado 2.1: Elaboração de Modelagem Regional do Clima e de Cenários da Mudança do Clima 














Resultado 2.1.1 Análise dos cenários de mudança do clima para a América do Sul com base em modelos globais de mudança do clima do Centro de Distribuição de Dados do IPCC (IPCC-DDC) para os diferentes cenários SRES (fornecidos pelo IPCC – DDC)
Atividade 2.1.1.1 – Coletar e analisar os dados 
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Atividades
T1
T2
T3
T4
T5
T6
T7
T8
T9
T10
T11
T12

Resultado 2.1.2 Desenvolvimento e aperfeiçoamento do modelo regional Eta/CPTEC
Atividade 2.1.2.1 – Desenvolvimento e aperfeiçoamento do modelo
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X


Resultado 2.1.3 Desenvolvimento e análise de cenários de mudança do clima reduzidos em escala para o Brasil, usando o novo supercomputador sendo instalado no CPTEC
Atividade 2.1.3.1 – Desenvolver e analisar cenários em escala menor
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X


Resultado 2.1.4 Habilitar os especialistas do CPTEC/INPE (Instituto Nacional de Pesquisa Espacial) a desenvolver a capacidade para a modelagem climática em escalas temporais mais longas, e a desenvolver a capacitação em Vulnerabilidade e Adaptação
Atividade 2.1.4.1 – Possibilitar a capacitação dos especialistas
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X


Resultado 2.2: Realização de Pesquisas e estudos sobre vulnerabilidade e adaptação relativos a setores estratégicos que são vulneráveis aos efeitos associados com a mudança do clima no Brasil 















Atividades
T1
T2
T3
T4
T5
T6
T7
T8
T9
T10
T11
T12

Resultado 2.2.1 Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade no Setor de Saúde 
Atividade 2.2.1.1 – Estudo da vulnerabilidade a doenças relacionadas ao clima (como Malária, Leishmaniose e Cólera) e Medidas de Adaptação 

X
X
X
X
X
X
X





Resultado 2.2.2 Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Energia
Atividade 2.2.2.1 - Avaliação da vulnerabilidade do setor de energia e possíveis medidas de adaptação

X
X
X
X
X
X
X
X
X
X


Resultado 2.2.3 Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação Relacionadas a Recursos Hídricos, Enchentes e Desertificação
Atividade 2.2.3.1 - Estimativa dos impactos biofísicos da mudança do clima sobre os recursos hidrológicos em termos de quantidade de água (distribuição anual e sazonal)

X
X
X
X
X
X
X
X
X
X


Resultado 2.2.4 Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor Agrícola
Atividade 2.2.4.1 - Estudo dos possíveis efeitos da mudança do clima sobre o setor agrícola brasileiro 

X
X
X
X
X
X
X





Resultado 2.2.5 Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Manejo de Zonas Costeiras
Atividade 2.2.5.1 - Análise do aumento geral do nível do mar no Brasil em conseqüência da mudança do clima

X
X
X
X
X
X
X





Resultado 2.2.6 Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Biodiversidade
Atividade 2.2.6.1 - Análise dos efeitos da mudança do clima sobre aspectos selecionados de biodiversidade no Brasil

X
X
X
X
X
X
X





Resultado 2.2.7  Estabelecimento de uma Coordenação entre a elaboração da Modelagem Regional de Clima e de Cenários de Mudança do Clima e as pesquisas e estudos de vulnerabilidade e adaptação relativos a setores estratégicos que são vulneráveis aos impactos associados à mudança do clima no Brasil.
Atividade 2.2.7.1 - Estabelecer uma unidade de Coordenação entre os resultados preliminares relacionados à elaboração da Modelagem Regional de Clima e de Cenários de Mudança do Clima (Resultado 2.1) e as pesquisas e estudos de vulnerabilidade e adaptação relativos a setores estratégicos que são vulneráveis aos impactos associados à mudança do clima no Brasil (Resultado 2.1), assim como relacionados ao inventários de emissões e remoções de gases de efeito estufa (Resultado 1.1)

X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Atividades
T1
T2
T3
T4
T5
T6
T7
T8
T9
T10
T11
T12

Resultado 3.1: Preparação da Descrição das Circunstâncias Nacionais e das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção














Resultado 3.1.1 Elaboração de um relatório sobre as Circunstâncias Nacionais 
Atividade 3.1.1.1 - Elaboração de um relatório sobre as Prioridades Nacionais e Regionais de Desenvolvimento



X
X
X
X
X
X
X
X



Atividade 3.1.1.2 - Elaboração de um relatório sobre os Arranjos Institucionais Existentes Relevantes para a Preparação do Inventário de Forma Contínua e desenvolver indicadores para avaliar a sustentabilidade do processo de Comunicação Nacional no país, incluindo indicadores de capacitação



X
X
X
X
X
X
X
X



Atividade 3.1.1.3 - Elaboração de um relatório sobre Circunstâncias Especiais, incluindo as Necessidades e Preocupações Especiais Resultantes dos Efeitos Negativos da Mudança do Clima e/ou da Implementação de Medidas de Resposta



X
X
X
X
X
X
X
X


Resultado 3.2.1 Descrição das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção no Brasil 
Atividade 3.2.1.1 - Descrição de programas contendo medidas de mitigação da mudança do clima implementadas ou sendo elaboradas no Brasil. Esta atividade se fundamentará em uma atividade de linha de base financiada pelo governo brasileiro onde, com base nas informações disponíveis, os programas e ações nacionais voltados à mitigação da mudança do clima serão priorizados e sujeitos a um monitoramento e relato no nível nacional. A estratégia nacional de mitigação depende principalmente da elaboração e do desenvolvimento de atividades de projeto de MDL. Os projetos registrados serão avaliados e relatados. Deve ser observado que as atividades de MDL não serão financiadas pelo GEF
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Atividade 3.2.1.2 - Descrição de programas implementados ou sendo elaborados no Brasil contendo medidas para facilitar a adaptação adequada à mudança do clima
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Atividade 3.2.1.3 - Descrição de outras informações consideradas relevantes para a realização do objetivo da Convenção no Brasil, em relação à transferência de tecnologia; pesquisa e observação sistemática; educação, treinamento e conscientização; atividades de capacitação e informações e networking relacionados à mudança do clima
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Atividade 3.2.1.4 - Descrição de limitações e falhas, e necessidades financeiras, técnicas e de capacidade relacionadas a elas no Brasil
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X



Atividades
T1
T2
T3
T4
T5
T6
T7
T8
T9
T10
T11
T12

Resultado 4.1. Estratégia de Conscientização Pública e Educação 














Resultado 4.1.1 Disseminação de informações, publicação de documentos, organização e participação em eventos relacionados a questões de mudança do clima
Atividade 4.1.1.1 – Publicação de documentos e relatórios relevantes
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X


Resultado 4.1.2 Disponibilização no web site do MCT de informações atualizadas acerca de questões referentes à mudança do clima, bem como os resultados do inventário nacional de gases de efeito estufa
Atividade 4.1.2.1 – Disponibilização no web site do MCT de informações atualizadas
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X

Resultado 5.1.  Publicação da Segunda Comunicação Nacional Brasileira 














Resultado 5.1.1: Tradução, edição e publicação da Segunda Comunicação Nacional Brasileira em inglês e português
Atividade 5.1.1.1 – Editar, traduzir e publicar a Segunda Comunicação Nacional 










X
X


Referência : (Tbd)

Título de Referência:  2613/CC/EA/ Segunda Comunicação Nacional do Brasil

Identificação do Projeto: BRA/05/G31 (a ser confirmado)

Objetivo do Projeto (Resultado/Projeto Atlas): Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC

Resultados do Projeto/ Atividade Atlas 


Parte Responsável 
Fonte de Financia-mento
PLANEJAMENTO DE ORÇAMENTO & PLANO DE TRABALHO






ERP/ Código Orçamentário Atlas 
ERP/ Descrição de Orçamento Atlas 
Ano 1 

US$
Ano 2 

US$
Ano 3

US$
Quantia Total

1.1
MCT
GEF
71600
Viagens a trabalho
40.000
64.000
74.000
178.000




71300
Consultores nacionais
100.000
80.000
80.000
260.000




72100
Subcontratações 
310.360
335.360
547.280
1.193.000



INPE
72100
Subcontratações
500.000
1.000.000
1.000.000
2.500.000



MCT
72100
Subcontratações
500.000
675.600
500.000
1.675.600



GEF
75000
Serviços de apoio
29.640
29.640
42.720
102.000




72300
Equipamentos consumíveis
15.000
15.000
15.000
45.000




72200
Equipamentos não consumíveis
100.000
50.000
20.000
170.000




74000
Vários
10.000
15.000
15.000
40.000


 
CUSTO TOTAL DO RESULTADO
1.605.000
2.264.600
2.294.000
6.163.600

1.2
MCT
GEF
71300
Consultores nacionais
20.000
20.000
20.000
60.000




72100
Subcontratações
25.000
25.000
40.000
90.000


 
CUSTO TOTAL DO RESULTADO
45.000
45.000
60.000
150.000

2.1
MCT
GEF
71200
Consultores internacionais
0
10.000
10.000
20.000




71600
Viagens a trabalho
15.000
20.000
25.000
60.000




71300
Consultores nacionais
20.000
30.000
50.000
100.000




72100
Subcontratações
65.000
45.000
75.000
185.000




72300
Equipamentos consumíveis
5.000
5.000
5.000
15.000




72200
Equipamentos não consumíveis
30.000
10.000
0
40.000


 
CUSTO TOTAL DO RESULTADO
135.000
120.000
165.000
420.000

2.2
MCT
GEF
71600
Viagens a trabalho
10.000
20.000
30.000
60.000




71300
Consultores nacionais
30.000
45.000
60.000
135.000




72100
Subcontratações
45.000
55.000
80.000
180.000




72300
Equipamentos consumíveis
5.000
5.000
5.000
15.000




72200
Equipamentos não consumíveis
35.000
10.000
5.000
50.000


 
CUSTO TOTAL DO RESULTADO
125.000
135.000
180.000
440.000

3.1
MCT
GEF
71600
Viagens a trabalho
5.000
5.000
10.000
20.000




71300
Consultores nacionais
24.000
24.000
32.000
80.000


 
CUSTO TOTAL DO RESULTADO
29.000
29.000
42.000
100.000

4.1
MCT
GEF
71600
Viagens a trabalho
0
5.000
5.000
10.000




71300
Consultores nacionais
19.000
19.000
32.000
70.000




72300
Equipamentos consumíveis
0
5.000
5.000
10.000




72200
Equipamentos não consumíveis
10.000
0
0
10.000


 
CUSTO TOTAL DO RESULTADO
29.000
29.000
42.000
100.000

5.1
MCT
GEF
71300
Consultores nacionais
0
0
10.000
10.000




74000
Vários
0
0
90.000
90.000


 
CUSTO TOTAL DO RESULTADO
0
0
100.000
100.000

M&E
MCT
GEF
71300
Consultores nacionais
10.000
40.000
30.000
80.000




71600
Custos da Missão 
10.000
6.000
6.000
22.000


 
CUSTO TOTAL DO RESULTADO
20.000
46.000
36.000
102.000

TOTAL por Fonte de Fundos/ Doadores
GEF
988.000,00
993.000,00
1.419.000,00
3.400.000,00


Outros INPE*
500.000,00
1.000.000,00
1.000.000,00
2.500.000,00


Outros MCT*
500.000,00
675.600,00
500.000,00
1.675.600,00

GRANDE TOTAL
1.988.000,00
2.668.600,00
2.919.000,00
7.575.600,00

Observação:

1. Os Resultados do Projeto devem estar de acordo com a matriz lógica

2. 2004 US $ = fornecimento de custo total por resultado e por doador, para um ano civil

3. Os Planos de Trabalho anuais serão gerados pelo Escritório do PNUD no país (por meio do ATLAS) após a aprovação final do projeto e Delegação de Autoridade, e antes da Assinatura do Documento de Projeto, com base nas informações fornecidas nesta tabela. Os Planos de Trabalho Anuais serão revisados e aprovados no primeiro Workshop de Início. 

 *Nota: 

Os recursos da contrapartida alocada pelo Governo a este Projeto correspondem a US$ 2.500.000 em imagens de satélite do INPE/CPTEC, para elaboração do inventário de emissões, e US$ 1.675.600 referente à estrutura (pessoal e instalações) a ser disponibilizada  pela Agência Executora do Projeto (MCT) durante sua execução.
Recursos do GEF por Objetivos e Resultados 
Financiamento Estimado (US$)

Objetivo 1: Refinamento do Inventário Nacional 


Resultado 1.1: Aperfeiçoamento e Ampliação do Inventário 
1.988.000

Resultado 1.1.1 Inventário para o Setor de Energia 
150.000

Resultado 1.1.2 Inventário para o Setor da Indústria 
100.000

Resultado 1.1.3 Inventário para o Setor de Agricultura 
450.000

Resultado 1.1.4 Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas 
1.138.000

Resultado 1.1.5 Inventário para o Setor de Resíduos 
150.000

Resultado 1.2: Estabelecimento de uma Estrutura Nacional para a Estimativa de Gases de Efeito Estufa
150.000

Resultado 1.2.1 Estabelecimento de Procedimentos de Controle de Qualidade e Garantia de Qualidade
50.000

Resultado 1.2.2 Estabelecimento de um Banco de Dados para Dados de Atividade e Fatores de Emissão
100.000

Subtotal Objetivo 1
2.138.000

Objetivo 2: Abordagem Metodológica Relativa à Avaliação da Vulnerabilidade e a Medidas de Adaptação


Resultado 2.1: Modelagem Regional do Clima e de Cenários da Mudança do Clima
420.000

Resultado 2.1.1: Análise de cenários de mudança do clima para a América do Sul com base em modelos globais de mudança do clima do Centro de Distribuição de Dados do IPCC (IPCC-DDC) para os diferentes cenários SRED
130.000

Resultado 2.1.2: Desenvolvimento e aperfeiçoamento do modelo regional Eta/CPTEC
60.000

Resultado 2.1.3: Desenvolvimento e análise de cenários de mudança do clima reduzidos em escala para o Brasil, usando o novo supercomputador sendo instalado no CPTEC
100.000

Resultado 2.1.4: Habilitar os especialistas do CPTEC/INPE a desenvolver a capacidade para a modelagem climática em escalas temporais mais longas, e a desenvolver a capacitação em Vulnerabilidade e Adaptação nos níveis nacional e regional
130.000

Resultado 2.2: Pesquisas e Estudos sobre Vulnerabilidade e Adaptação Relativos aos Setores Estratégicos que São Vulneráveis aos Efeitos Associados com a Mudança do Clima no Brasil
440.000

Resultado 2.2.1 Estudo da Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Saúde
60.000

Resultado 2.2.2 Estudo da Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Energia
70.000

Resultado 2.2.3 Estudo da Vulnerabilidade e Adaptação Relacionadas a Recursos Hídricos, Enchentes e Desertificação
40.000

Resultado 2.2.4 Estudo da Vulnerabilidade e Adaptação no Setor Agrícola
70.000

Resultado 2.2.5 Estudo da Vulnerabilidade e Adaptação no Manejo de Zonas Costeiras
40.000

Resultado 2.2.6 Estudo da Vulnerabilidade e Biodiversidade 
20.000

Resultado 2.2.7 – Estabelecimento de uma Coordenação entre a elaboração da Modelagem Regional de Clima e de Cenários de Mudança do Clima e a pesquisa e os estudos de vulnerabilidade e adaptação relativos a setores estratégicos que são vulneráveis aos impactos associados à mudança do clima no Brasil
140.000

Subtotal Objetivo 2
860.000

Objetivo 3: Circunstâncias Nacionais e Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção


Resultado 3.1: Elaboração de um relatório sobre Circunstâncias Nacionais 
               30.000

Resultado 3.2: Descrição das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção no Brasil
               70.000

Subtotal Objetivo 3
            100.000

Objetivo 4: Conscientização Pública e Educação


Resultado 4.1.1: Publicação de documentos e relatórios sobre o assunto e especialmente elaborados pelo IPCC, pelo Secretariado da CQNUMC e também pelo próprio projeto e outras instituições relevantes
               70.000

Resultado 4.1.2: Disponibilização no web site do MCT de informações atualizadas acerca de questões referentes à mudança do clima, bem como os resultados do inventário nacional de gases de efeito estufa, em conformidade com a comunicação nacional inicial
               30.000

Subtotal Objetivo 4
             100.000

Objetivo 5: Elaboração da Segunda Comunicação Nacional 


Resultado 5.1: Publicação da Segunda Comunicação Nacional Brasileira em inglês e português e apresentação da mesma à Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima e ao GEF


Subtotal Objetivo 5
100.000

Monitoramento e Avaliação


Monitoramento e Avaliação 
102.000

                                        Subtotal Monitoramento e Avaliação
102.000

TOTAL
3.400.000


PARTE I : Outros acordos 

116. O projeto foi endossado pelo governo brasileiro em uma carta datada de 05 de setembro de 2003 (ver carta em anexo). 

Contexto Legal 

O presente Documento de Projeto - BRA/05/G31/1G/A/01: Segunda Comunicação Nacional do Brasil à cqnumc (daqui por diante denominado "BRA/05/G31/1G/A/01.") firmado sob a égide do "Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional", de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto prestar assistência ao Brasil na elaboração da Segunda Comunicação Nacional (SCN) para a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC). Para a efetivação desse objeto, o Ministério da Ciência e Tecnologia, neste ato representada por seu Ministro de Estado, Dr. Sergio Machado Rezende, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Lauro Barbosa da Silva Moreira, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Carlos Lopes, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do GEF.
O PNUD atua neste projeto como a Agência Implementadora do Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), e todos os direitos e privilégios do PNUD conforme os termos do Acordo de Assistência Básica padrão (SBAA - Standard Basic Assistance Agreement) serão estendidos mutatis mutandis ao GEF.

O Representante Residente do PNUD no Brasil está autorizado a realizar por escrito os seguintes tipos de revisão neste Documento de Projeto, contanto que tenha verificado o respectivo acordo pela Unidade do GEF e esteja seguro de que os outros signatários do Documento de Projeto não façam nenhuma objeção às alterações propostas:

a) Revisão de, ou adição a, qualquer dos anexos do Documento de Projeto;

b) Revisões que não envolvam alterações significativas dos objetivos, resultados ou atividades imediatos do projeto, mas que sejam causados pelo rearranjo de insumos já acordados ou pelo aumento de custo devido à inflação;

c) Revisões anuais obrigatórias que redefinam as fases relativas à entrega de insumos acordados do projeto ou aumento dos custos com especialistas ou outros devido à inflação ou que levem em conta a flexibilidade de gastos da agência; e

d) Inclusão de anexos e apensos adicionais apenas conforme estabelecido aqui neste Documento de Projeto.

Parte II: Termos de referência preliminares dos principais consultores do projeto e principais subcontratações.

Termos de Referência No 01 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
1. Título

Inventário para o Setor de Energia – Balanço Energético

2. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional. 

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais, em particular com o Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa em Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE).

3. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.1 – Elaboração do inventário para o Setor de Energia (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o Balanço Energético, ampliação de estudos sobre a abordagem Bottom-Up para a estimativa de emissões de gases de efeito estufa, ampliação de estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, ampliação de estudos sobre os dados e a estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC, aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas).

4. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Ampliação de estudos sobre o Balanço Energético.

· Obtenção de dados detalhados relativos ao conteúdo de carbono e aos poderes caloríficos inferiores para os produtos fósseis consumidos no Brasil. O Balanço Energético Brasileiro adota poderes caloríficos superiores. Na Primeira Comunicação Nacional, os valores foram convertidos em poderes caloríficos inferiores usando os valores padrão do IPCC. O conteúdo de carbono adotado para cada combustível também foi tirado das Diretrizes do IPCC. Como as características dos combustíveis no Brasil podem ser diferentes da média internacional, devem ser obtidos valores específicos para o país.

· Atualização do Balanço de Energia Útil Brasileiro (BEU) de 1993, incluindo a destinação de uso da Energia Final por combustível. A abordagem Bottom-Up requer informações detalhadas sobre a tecnologia e destinação da energia. A última atualização do BEU foi feita em 1993, com base na versão de 1983. Como ocorreram várias mudanças estruturais nos últimos anos, o BEU deve ser atualizado. Também devem ser incorporadas melhorias, principalmente na cobertura de tecnologias para o consumo de combustível.   

5. Resultados esperados

Elaborar o Inventário para o Setor de Energia – Balanço Energético

6. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setor de energia

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa 

· Graduação

7. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Energia – Balanço Energético

8. Local de trabalho

A ser definido

9. Duração

Equivalente à duração do projeto

10. Categoria salarial

A ser definida

11. Linha orçamentária 

GEF

Termos de Referência No 02 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Energia - Abordagem Bottom-Up para a Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.1 - Elaboração do inventário para o Setor de Energia (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o Balanço Energético, ampliação de estudos sobre a abordagem Bottom-Up para a estimativa de emissões de gases de efeito estufa, ampliação de estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, ampliação de estudos sobre os dados e a estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC, aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades
· Ampliação de estudos sobre a abordagem Bottom-Up para a estimativa de emissões de gases de efeito estufa.

· Avaliação dos fatores de emissão por tecnologia para as fontes principais de CO2 na combustão fóssil em fontes fixas. Na Primeira Comunicação Nacional, foram adotados os fatores padrão do IPCC para a maioria dos setores e das tecnologias de combustão. Além disso, como as Diretrizes do IPCC não sugerem fatores padrão para todos os setores, vários fatores foram escolhidos por similaridade. Devem ser buscados valores específicos para o país, levando-se em consideração as tecnologias específicas adotadas, as condições de operação e de tempo de uso dos equipamentos. As principais categorias fixas a serem avaliadas incluem o uso de carvão para coque na indústria siderúrgica, o uso de GLP no setor residencial e o uso de Óleo Combustível no setor da indústria.

· Pesquisa de fatores de emissão para gases não-CO2 na combustão do combustível, avaliando as tecnologias e equipamentos de combustão específicos do país. Os setores principais incluem o consumo de lenha no setor residencial, o uso de carvão vegetal na indústria siderúrgica e combustão do bagaço na indústria de alimentos e bebidas.

04. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Energia - Abordagem Bottom-Up para a Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa

05. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setor de energia

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa 

· Graduação

06. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Energia - Abordagem Bottom-Up para a Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa

07. Local de trabalho

A ser definido

08. Duração

Equivalente à duração do projeto

09. Categoria salarial

A ser definido

010. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 03 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Energia – Setor de Produção de Etanol

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.1 Elaboração do inventário para o Setor de Energia (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o Balanço Energético, ampliação de estudos sobre a abordagem Bottom-Up para a estimativa de emissões de gases de efeito estufa, ampliação de estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, ampliação de estudos sobre os dados e a estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC, aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Ampliação de estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, incluindo características de fluxo de produtos e emissão de gases de efeito estufa nas diferentes fases.

· Avaliação do setor de produção de etanol, incluindo a produção de cana-de-açúcar, características do ciclo industrial, produção e uso do etanol, do bagaço e de outros produtos, e estimativa dos fatores de emissão durante todas as fases industriais.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Energia – Setor de Produção de Etanol

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setor de energia

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar Inventário para o Setor de Energia – Setor de Produção de Etanol

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 04 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Energia – Setor de Produção de Carvão Vegetal

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.1 - Elaboração do inventário para o Setor de Energia (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o Balanço Energético, ampliação de estudos sobre a abordagem Bottom-Up para a estimativa de emissões de gases de efeito estufa, ampliação de estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, ampliação de estudos sobre os dados e a estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC, aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Ampliação de estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, incluindo características de fluxo de produtos e emissão de gases de efeito estufa nas diferentes fases.

· Avaliação do setor de produção de carvão vegetal, com a estimativa dos fatores de emissão de gases de efeito estufa em todas as fases de produção, e o uso do carvão vegetal na indústria siderúrgica.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Energia – Setor de Produção de Carvão Vegetal

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setor de energia

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Energia – Setor de Produção de Carvão Vegetal

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 05 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Energia – Setor de Geração de Eletricidade

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.1 - Elaboração do inventário para o Setor de Energia (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o Balanço Energético, ampliação de estudos sobre a abordagem Bottom-Up para a estimativa de emissões de gases de efeito estufa, ampliação de estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, ampliação de estudos sobre os dados e a estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC, aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Ampliação dos estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, incluindo características de fluxo de produtos e emissão de gases de efeito estufa nas diferentes fases.

· Avaliação do setor de geração de eletricidade, incluindo o tipo e tamanho das usinas, tipo de combustível, dados sobre o consumo de combustível e a produção de eletricidade, e fatores de emissão de gases de efeito estufa específicos do país. 

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Energia – Setor de Geração de Eletricidade

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setor de energia

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Energia – Setor de Geração de Eletricidade

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 06 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Energia – Setor de Refinarias de Petróleo

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais, em particular com a Petróleo Brasileiro S. A. (Petrobras). 

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.1 - Elaboração do inventário para o Setor de Energia (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o Balanço Energético, ampliação de estudos sobre a abordagem Bottom-Up para a estimativa de emissões de gases de efeito estufa, ampliação de estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, ampliação de estudos sobre os dados e a estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC, aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Ampliação dos estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, incluindo características de fluxo de produtos e emissão de gases de efeito estufa nas diferentes fases.

· Avaliação do setor de refinarias de petróleo, com a estimativa das emissões de gases de efeito estufa em todas as fases industriais, incluindo as emissões fugitivas.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Energia – Setor de Refinarias de Petróleo

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setor de energia

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Energia – Setor de Refinarias de Petróleo

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 07 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Energia – Setor de Transporte Rodoviário

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.1 - Elaboração do inventário para o Setor de Energia (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o Balanço Energético, ampliação de estudos sobre a abordagem Bottom-Up para a estimativa de emissões de gases de efeito estufa, ampliação de estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, ampliação de estudos sobre os dados e a estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC, aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Ampliação dos estudos sobre os dados e a estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC

· Reavaliação da metodologia estabelecida para a avaliação das emissões do setor de transporte viário. O estudo da Primeira Comunicação Nacional enfrentou o fator limitante da falta de dados oficiais disponíveis. A dificuldade principal foi a escassez de informações sobre a frota nacional de veículos leves e a distância média anual percorrida por esses veículos. A Segunda Comunicação Nacional buscará aperfeiçoar esses dados e estabelecer e atualizar os fatores de emissão específicos do país, levando em consideração características dos combustíveis, misturas de combustíveis usadas e a evolução dos equipamentos. Uma atenção especial deve ser dada ao uso do etanol.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Energia – Setor de Transporte Rodoviário

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setor de energia

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Energia – Setor de Transporte Rodoviário

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 08 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Energia – Setor de Transporte Aéreo

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais. 
03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.1 - Elaboração do inventário para o Setor de Energia (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o Balanço Energético, ampliação de estudos sobre a abordagem Bottom-Up para a estimativa de emissões de gases de efeito estufa, ampliação de estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, ampliação de estudos sobre os dados e a estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC, aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Ampliação de estudos sobre os dados e a estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC

· Implementação da metodologia Tier 2 para transporte aéreo, com base em dados de vôo por tipo de aeronave. Na Primeira Comunicação Nacional, as emissões foram estimadas a partir do consumo de querosene para aviação no Brasil para rotas domésticas. Um estudo piloto foi realizado usando a metodologia detalhada Tier 2 com base em estatísticas sobre pousos e decolagens por tipo de aeronave. Foram usadas informações para o ano de 1995, como uma avaliação metodológica, porque não havia informações disponíveis para os anos anteriores. Essa metodologia será usada na Segunda Comunicação Nacional, apesar de não haver garantia de redução das incertezas, devido às dificuldades na coleta de dados.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Energia – Setor de Transporte Aéreo

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setor de energia

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Energia – Setor de Transporte Aéreo

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 09 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Energia – Estimativa de Emissões Fugitivas a partir da Produção e do Processamento de Petróleo e Gás

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais, em particular com a Petróleo Brasileiro S. A. (Petrobras).

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.1 - Elaboração do inventário para o Setor de Energia (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o Balanço Energético, ampliação de estudos sobre a abordagem Bottom-Up para a estimativa de emissões de gases de efeito estufa, ampliação de estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, ampliação de estudos sobre os dados e a estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC, aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas

· Reavaliação da metodologia e obtenção de dados para a estimativa de emissões fugitivas a partir da produção e do processamento de petróleo e gás. Há um grande nível de incerteza nesse setor, considerando a falta de informações sobre vazamentos e queima em plataformas de petróleo. É necessário um sistema de coleta de dados sistemático para aperfeiçoar os dados relativos à combustão por queima e às emissões de metano nas instalações de produção de gás.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Energia – Estimativa de Emissões Fugitivas a partir da Produção e do Processamento de Petróleo e Gás

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setor de energia

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Energia – Estimativa de Emissões Fugitivas a partir da Produção e do Processamento de Petróleo e Gás

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 10 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título 

Inventário para o Setor de Energia – Estimativa de Emissões Fugitivas a partir da Distribuição de Gás.

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.1 - Elaboração do inventário para o Setor de Energia (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o Balanço Energético, ampliação de estudos sobre a abordagem Bottom-Up para a estimativa de emissões de gases de efeito estufa, ampliação de estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, ampliação de estudos sobre os dados e a estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC, aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas

· Estimativa de emissões fugitivas a partir da distribuição de gás. Os sistemas de distribuição nas cidades são muito antigos e a avaliação dos vazamentos foi precária. Com a construção de novos sistemas de distribuição de gás e a revisão dos antigos sistemas, podem ser disponibilizados dados mais precisos, que serão buscados.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Energia – Estimativa de Emissões Fugitivas a partir da Distribuição de Gás.

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setor de energia

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Energia – Estimativa de Emissões Fugitivas a partir da Distribuição de Gás.

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 11 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Energia – Emissões a partir da Mineração de Carvão

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais, em particular com o Sindicato Nacional da Indústria de Extração Mineral – SNIEC.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.1 - Elaboração do inventário para o Setor de Energia (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o Balanço Energético, ampliação de estudos sobre a abordagem Bottom-Up para a estimativa de emissões de gases de efeito estufa, ampliação de estudos sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil, ampliação de estudos sobre os dados e a estimativa de emissões para o setor de transporte usando a Abordagem Tier 2 do IPCC, aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para a estimativa de emissões fugitivas).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Atualização e ampliação de estudos sobre as emissões a partir da mineração de carvão, verificando-se os dados relativos às características do carvão. As estimativas na Primeira Comunicação Nacional incluíram emissões fugitivas de metano de minas abertas e subterrâneas, assim como emissões de CO2 de depósitos de carvão e pilhas de rejeitos. As emissões são apresentadas por estado e para o país inteiro. Mesmo que esse estudo tenha sido razoavelmente abrangente, deve buscar-se dados mais precisos para as características do carvão.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Energia – Emissões a partir da Mineração de Carvão

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setor de energia

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Energia – Emissões a partir da Mineração de Carvão

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 12 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor Industrial – Setor de Produção de Cimento

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais, em particular o Sindicato Nacional da Indústria do Cimento (SNIC).

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.2 – Elaboração do Inventário do Setor Industrial (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o setor de produção de cimento; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para os setores de produção de cal e uso de calcário e dolomita; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor siderúrgico; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor da indústria química; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor de produção e consumo de HFCs, PFCs e SF6).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Avaliação e ampliação de estudos sobre o Setor de Produção de Cimento. A estimativa das emissões de CO2 na Primeira Comunicação Nacional foi baseada na produção de clínquer, como recomendado pela metodologia do IPCC no caso do conteúdo de clínquer no cimento ser mais baixo do que o valor internacional padrão. Esse é o caso do Brasil, onde a composição do cimento varia consideravelmente e outros componentes além do clínquer são importantes. Busca-se uma melhoria das estimativas na Segunda Comunicação Nacional, por meio da avaliação da produção de vários tipos de cimento e da sua composição.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor Industrial – Setor de Produção de Cimento

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setor de produção de cimento

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor Industrial – Setor de Produção de Cimento

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 13 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor Industrial – Setores de Produção de Cal e Uso de Calcário e Dolomita

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais, em particular da Associação Brasileira dos Produtores de Cal (ABPC).

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.2 - Elaboração do Inventário do Setor Industrial (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o setor de produção de cimento; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para os setores de produção de cal e uso de calcário e dolomita; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor siderúrgico; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor da indústria química; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor de produção e consumo de HFCs, PFCs e SF6).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade e da avaliação para os Setores de Produção de Cal e Uso de Calcário e Dolomita

· Avaliação das múltiplas fontes de dados relativos à produção e ao consumo de calcário e dolomita disponíveis, cada uma com uma caracterização diferente, dependendo da fonte e do tipo de uso do calcário. Comparação, aperfeiçoamento e consolidação desses dados visando melhorar a precisão das informações sobre cada uso do calcário e da dolomita.

· Levantamento do uso do calcário na indústria siderúrgica para identificar uma possível duplicação das estimativas com o setor de produção de cal, e melhorar a precisão da estimativa das emissões de CO2.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor Industrial – Setores de Produção de Cal e Uso de Calcário e Dolomita

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setor de produção de cal e uso do calcário e dolomita

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o  Inventário para o Setor Industrial – Setores de Produção de Cal e Uso de Calcário e Dolomita

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 14 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor Industrial – Setor Siderúrgico

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais, em particular o Instituto Brasileiro de Siderurgia (IBS). 

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.2 - Elaboração do Inventário do Setor Industrial (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o setor de produção de cimento; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para os setores de produção de cal e uso de calcário e dolomita; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor siderúrgico; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor da indústria química; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor de produção e consumo de HFCs, PFCs e SF6).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o Setor Siderúrgico

· Avaliação do processo industrial total, identificando as diferentes tecnologias, contabilizando diferentes produtos que contêm carbono, separando as emissões provenientes da combustão de combustíveis fósseis das emissões provenientes do processo de redução. Isso será realizado por meio de questionários desenvolvidos e aplicados em conjunto com as associações da indústria.

· Avaliação e aperfeiçoamento de dados dos produtores independentes de ferro-gusa. Além dos produtores integrados de ferro e aço, existem vários pequenos produtores de ferro-gusa que suprem a indústria siderúrgica. Os dados sobre a produção e os detalhes sobre os processos técnicos e os dados sobre a produção não são suficientemente confiáveis e devem ser aperfeiçoados.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor Industrial – Setor Siderúrgico

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em inventário de gás de efeito estufa para o setor siderúrgico

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor Industrial – Setor Siderúrgico

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 15 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor Industrial – Setor da Indústria Química

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais, em particular Associação Brasileira da Indústria Química (ABIQUIM).

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.2 - Elaboração do Inventário do Setor Industrial (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o setor de produção de cimento; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para os setores de produção de cal e uso de calcário e dolomita; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor siderúrgico; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor da indústria química; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor de produção e consumo de HFCs, PFCs e SF6).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o Setor da Indústria Química

Na Primeira Comunicação Nacional, as estimativas da Indústria Química foram em grande parte baseadas nos dados de produção e nos fatores de emissão padrão do IPCC. Para algumas indústrias onde a avaliação da tecnologia foi conduzida pela associação encarregada, foi usado o fator de emissão específico para o país. Como as emissões reais dependem da tecnologia e das condições de uso, essas avaliações devem ser ampliadas e aperfeiçoadas para os produtos principais, incluindo o ácido adípico, o ácido nítrico e a amônia.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor Industrial – Setor da Indústria Química

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em inventário de gás de efeito estufa para o setor da indústria química

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenação do Inventário para o Setor Industrial – Setor da Indústria Química

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 16 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor Industrial –  Setor de Produção e Consumo de HFCs, PFCs e SF6
02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais, em particular com  Associação Brasileira da Indústria de Alumínio – ABAL.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.2 - Elaboração do Inventário do Setor Industrial (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre o setor de produção de cimento; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para os setores de produção de cal e uso de calcário e dolomita; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor siderúrgico; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor da indústria química; avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o setor de produção e consumo de HFCs, PFCs e SF6).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Avaliação e ampliação de estudos sobre os dados de atividade para o Setor de Produção e Consumo de HFCs, PFCs e SF6
· Aprimoramento de procedimentos de coleta de dados para a identificação das importações e exportações de HFCs e PFCs por tipo de produto, incluindo produtos contidos em equipamentos.

· Pesquisa do uso de SF6 em equipamentos elétricos para se obter dados sobre as importações do produto, a evolução do estoque de SF6 nos equipamentos, procedimentos de manutenção e estimativa de vazamentos.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor Industrial –  Setor de Produção e Consumo de HFCs, PFCs e SF6

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setor de produção e consumo de HFCs, PFCs e SF6
· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor Industrial –  Setor de Produção e Consumo de HFCs, PFCs e SF6

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 17 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor Agrícola – Setores de Fermentação Entérica do Gado e de Manejo de Dejetos Animais

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais. A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) será responsável por coordenar o Inventário para Setor Agricultura – Setores Fermentação Entérica do Gado e Manejo de Resíduos   

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.3 – Elaboração do Inventário para o Setor Agrícola (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre os fatores de emissão específicos do país para os setores de fermentação entérica do gado e de manejo de dejetos animais; avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de N2O dos solos agrícolas; desenvolvimento de fatores de emissão específicos do país para o cultivo de arroz e aperfeiçoamento e ampliação dos dados de atividade; avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de CO, CH4, N2O e NOx provenientes da queima de resíduos agrícolas; e aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para estimar as emissões resultantes da queima prescrita de cerrado).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Avaliação e ampliação de estudos sobre os fatores de emissão específicos do país para os Setores de Fermentação Entérica do Gado e de Manejo de Dejetos Animais

· Pesquisa sobre a caracterização do gado brasileiro e os sistemas distintos de criação, incluindo a avaliação de diferenças regionais e a sua influência nos fatores de emissão para a fermentação entérica. 

· Aprimoramento de dados relacionados aos sistemas de manejo de dejetos animais, incluindo a avaliação regional da parcela de uso de cada sistema, e fatores de emissão para os sistemas mais importantes. Será dada ênfase a práticas de manejo de gado (de leite e de corte), suínos e aves, com uma avaliação da destinação dos produtos resultantes dos sistemas de manejo.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor Agrícola – Setores de Fermentação Entérica do Gado e de Manejo de Dejetos Animais

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência  em inventário de gás de efeito estufa para o setores de fermentação entérica do gado e de manejo de dejetos de animais

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação 

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor Agrícola – Setores de Fermentação Entérica do Gado e de Manejo de Dejetos Animais

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 18 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor Agrícola – Solos Agrícolas

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.3 - Elaboração do Inventário para o Setor Agrícola (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre os fatores de emissão específicos do país para os setores de fermentação entérica do gado e de manejo de dejetos animais; avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de N2O dos solos agrícolas; desenvolvimento de fatores de emissão específicos do país para o cultivo de arroz e aperfeiçoamento e ampliação dos dados de atividade; avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de CO, CH4, N2O e NOx provenientes da queima de resíduos agrícolas; e aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para estimar as emissões resultantes da queima prescrita de cerrado).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de N2O dos Solos Agrícolas

· Maior  precisão dos dados sobre solos orgânicos e a produção agrícola. As estatísticas sobre a área de solos orgânicos usada para a agricultura são especialmente precárias e devem ser melhoradas para a Segunda Comunicação Nacional. Os dados relacionados à produção agrícola também serão reavaliados, junto com uma melhor avaliação da quantidade correspondente de resíduos deixados no campo após a colheita.

· Pesquisa sobre os fatores de emissão de N2O associados à fixação biológica de nitrogênio na produção de soja. Nas diretrizes revisadas do IPCC de 1996, sugere-se que as emissões provenientes da fixação de nitrogênio podem ser estimadas usando o conteúdo de nitrogênio nos resíduos como um substituto. No Guia de Boas Práticas do IPCC de 2000, a quantidade padrão de resíduos agrícolas para a soja foi revisada sem que houvesse uma reavaliação dessa suposição. Como o nitrogênio contido nos resíduos também é contabilizado na estimativa das emissões de N2O, o uso dessa suposição pode levar à superestimação das emissões. Portanto, serão conduzidos estudos sobre a fixação biológica do nitrogênio para avaliar corretamente as emissões de N2O associadas a ela, incluindo a influência das condições regionais.

· Aprimoramento de dados sobre o destino dos dejetos animais e seu uso como fertilizante. Uma melhor avaliação dos tipos de sistema de manejo, assim como o destino atual da sua produção para cada estado é fundamental para a estimativa da quantidade de produtos de esterco usados como fertilizantes.

· Pesquisa de parâmetros específicos para o país para estimar as emissões provenientes de diferentes tipos de solo, condições climáticas e práticas de fertilização, incluindo a medição por amostras das emissões. A quantidade de nitrogênio que é emitida como N2O após sua incorporação ao solo é consideravelmente incerta e variará de acordo com as condições e práticas agrícolas. Levando-se em consideração o tamanho do país e sua diversidade regional, essa pesquisa é fundamental para a redução da incerteza nas estimativas.

· Desenvolvimento de fatores de emissão para as emissões de N2O produzidas pelo esterco do gado em pasto, com base nas diferenças regionais, condições climáticas, características das pastagens e práticas de manejo. A maior parte do gado brasileiro é criado em pastagens, e quase metade das emissões de N2O a partir dos solos estimadas na Primeira Comunicação Nacional é associada ao esterco dos animais em pasto. Por esse motivo, a avaliação do destino do nitrogênio contido no esterco é particularmente importante. A avaliação incluirá a medição das emissões em diferentes condições.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor Agrícola – Solos Agrícolas

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em inventário de gás de efeito estufa para solos agrícolas

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor Agrícola – Solos Agrícolas

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 19 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor Agrícola – Cultivo de Arroz

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional. 

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais. A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) será responsável por coordenar o Inventário para o Setor Agrícola – Cultivo de Arroz.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.3 - Elaboração do Inventário para o Setor Agrícola (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre os fatores de emissão específicos do país para os setores de fermentação entérica do gado e de manejo de dejetos animais; avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de N2O dos solos agrícolas; desenvolvimento de fatores de emissão específicos do país para o cultivo de arroz e aperfeiçoamento e ampliação dos dados de atividade; avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de CO, CH4, N2O e NOx provenientes da queima de resíduos agrícolas; e aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para estimar as emissões resultantes da queima prescrita de cerrado).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Desenvolvimento de fatores de emissão específicos do país para o Cultivo de Arroz e aperfeiçoamento e ampliação dos dados de atividade.

· Pesquisa das emissões de metano a partir do cultivo de arroz em diferentes condições climáticas, práticas agrícolas e de solo, incluindo a medição por amostras das emissões. O projeto visa estimar as taxas de emissão do metano em áreas inundadas de cultivo de arroz, sob diferentes condições climáticas e de solo. As medições das emissões de metano serão feitas em áreas experimentais nos Estados do Rio Grande do Sul (Porto Alegre e Uruguaiana, RS) e São Paulo (Pindamonhangaba, SP), os maiores produtores de arroz. A metodologia para a estimativa do metano a ser usada, após a coleta de dados e a estimativa das variáveis, inclui a simulação, por meio de modelagem matemática, de processos metanogênicos em sistemas inundados de cultivo de arroz, levando em consideração os dados experimentais. Será feita uma tentativa, por meio da EMBRAPA, de coordenar com o GEF/PNUD Ásia o projeto de pesquisa em metano no arroz.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor Agrícola – Cultivo de Arroz

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em inventário de gás de efeito estufa para o cultivo de arroz

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor Agrícola – Cultivo de Arroz

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 20 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor Agrícola – Emissões de CO, CH4, N2O e NOx Provenientes da Queima de Resíduos Agrícolas

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.3 - Elaboração do Inventário para o Setor Agrícola (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre os fatores de emissão específicos do país para os setores de fermentação entérica do gado e de manejo de dejetos animais; avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de N2O dos solos agrícolas; desenvolvimento de fatores de emissão específicos do país para o cultivo de arroz e aperfeiçoamento e ampliação dos dados de atividade; avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de CO, CH4, N2O e NOx provenientes da queima de resíduos agrícolas; e aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para estimar as emissões resultantes da queima prescrita de cerrado).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de CO, CH4, N2O e NOx provenientes da queima de resíduos agrícolas.

· Aprimoramento de dados para a área de cana-de-açúcar queimada por meio de um levantamento a ser conduzido por associações setoriais e instituições de pesquisa. Aperfeiçoamento de dados para fatores de emissão por meio de experimentos de campo sob condições reais.

· Avaliação da ocorrência da prática de queima de resíduos em outros cultivos além da cana-de-açúcar, avaliando a área submetida à queima, o conteúdo da biomassa e os fatores de emissão.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor Agrícola – Emissões de CO, CH4, N2O e NOx Provenientes da Queima de Resíduos Agrícolas

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em emissões de CO, CH4, N2O e NOx provenientes da queima de resíduos agrícolas

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisas

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor Agrícola – Emissões de CO, CH4, N2O e NOx Provenientes da Queima de Resíduos Agrícolas

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 21 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor Agrícola – Estimativa de Emissões Resultantes da Queima Prescrita de Cerrado

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais. O Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (INPE) fornecerá as imagens de satélite necessárias para o estudo relacionado a queima de cerrado. 

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultados 1.1.3 - Elaboração do Inventário para o Setor Agrícola (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre os fatores de emissão específicos do país para os setores de fermentação entérica do gado e de manejo de dejetos animais; avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de N2O dos solos agrícolas; desenvolvimento de fatores de emissão específicos do país para o cultivo de arroz e aperfeiçoamento e ampliação dos dados de atividade; avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de CO, CH4, N2O e NOx provenientes da queima de resíduos agrícolas; e aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para estimar as emissões resultantes da queima prescrita de cerrado).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Aprimoramento da metodologia e obtenção e ampliação dos dados para estimar as emissões resultantes da queima prescrita de cerrado

· Pesquisa do tempo de renovação da área queimada, estimando o tempo médio entre as queimas subseqüentes da mesma área. A queima do cerrado é um processo recorrente, no sentido que a vegetação de uma área queimada rebrotará e queimará novamente após alguns anos. A avaliação desse tempo de recorrência entre as queimadas para cada fisionomia é essencial para controlar os parâmetros da metodologia.

· Pesquisa da destreza de imagem para identificar queimadas passadas, estimando o tempo médio após o qual um evento de queima não pode ser identificado em uma imagem. A identificação de uma cicatriz de fogo em uma imagem de satélite somente pode ser feita por um tempo limitado, levando a um maior número de imagens necessárias para cobrir uma época de queimada. A avaliação desse problema é essencial para estabelecer o número mínimo de imagens necessárias para a estimativa da área total queimada e suas emissões.

· Revisão das informações sobre a cobertura vegetal da região do Cerrado por tipo de vegetação, e estabelecimento de um banco de dados a ser usado na estimativa de emissões de gases de efeito estufa. Os mapas das fisionomias vegetais do Cerrado precisam ser aperfeiçoados, assim como a avaliação do conteúdo de biomassa de cada fisionomia.

· Estimativa das emissões de gases de efeito estufa provenientes da queima do cerrado, usando a análise de uma amostra de imagens de satélite para o período de 1990-2000. Uma amostra de imagens de satélite será selecionada com base nas atividades anteriores. As cicatrizes de fogo serão identificadas em cada imagem para cada fisionomia vegetal. 

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor Agrícola – Estimativa de Emissões Resultantes da Queima Prescrita de Cerrado

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em inventário de gás de efeito estufa de emissões resultantes da queima prescrita de cerrado

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisas

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor Agrícola – Estimativa de Emissões Resultantes da Queima Prescrita de Cerrado

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 22 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas – Setor de Florestas e Conversão de Pastagens

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais. O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) fornecerá imagens de satélite necessárias para o projeto.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.4 – Elaboração do Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas  (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões para o setor de florestas e conversão de pastagens, avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões para o setor de mudanças nas florestas e em outros estoques de biomassa lenhosa, avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões do setor de emissões e remoções de CO2 do solo, avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de metano dos reservatórios hídricos).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões para o setor de Florestas e Conversão de Pastagens

· Aprimoramento de dados sobre a densidade da biomassa para os diferentes biomassa e tipos de vegetação. Para preencher as lacunas nas informações do RADAM usadas na Primeira Comunicação Nacional e para melhor se adaptar a frações de biomassa não abrangidas no projeto RADAM, será conduzida uma pesquisa limitada em lotes experimentais, usando a expertise disponível em universidades locais e levando em consideração o alto custo desses experimentos.

· Aprimoramento e ampliação dos dados relativos à reconversão de áreas e à rebrota, usando imagens de satélite. O número de cenas de satélite cobertas será aumentado e serão obtidos dados de conversão para o ano de 2000, além dos dados existentes para os anos de 1988 e 1994. Para cada um dos anos de 1988 e 1994, estima-se que haja a necessidade de se analisar 308 cenas TM/Landsat-5 (185 para o bioma Amazônia, 76 para o bioma Cerrado, 37 para o bioma Caatinga e 10 para a Mata Atlântica) não incluídos no esquema de amostras conduzido na Primeira Comunicação Nacional. Será necessário reavaliar as cenas cobertas na Primeira Comunicação Nacional por questões de coerência. Para o ano de 2000, buscar-se-á fazer a análise de 480 cenas TM/Landsat-5 (229 para a Amazônia, 103 para o Cerrado, 53 para a Caatinga, 80 para a Mata Atlântica e 15 para o bioma Pantanal). Áreas de conversão e de rebrota serão identificadas em cada cena, e discriminadas por fisionomia vegetal. 

· Estimativa das emissões de CO2 provenientes da conversão de florestas e pastagens para o período entre 1990 e 2000. Com base nas subatividades acima, a estimativa para o período de 1988-1994 será aperfeiçoada, e a estimativa para o período de 1994-2000 calculada.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas – Setor de Florestas e Conversão de Pastagens

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em inventário de gás de efeito estufa para o setor de mudança no uso da terra e florestas

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas – Setor de Florestas e Conversão de Pastagens

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 23 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas – Setor de Mudanças nas Florestas e em Outros Estoques de Biomassa Lenhosa

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais. O Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (INPE) fornecerá imagens de satélite necessárias para o projeto.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.4 - Elaboração do Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas  (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões para o setor de florestas e conversão de pastagens, avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões para o setor de mudanças nas florestas e em outros estoques de biomassa lenhosa, avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões do setor de emissões e remoções de CO2 do solo, avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de metano dos reservatórios hídricos).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões para o Setor de Mudanças nas Florestas e em Outros Estoques de Biomassa Lenhosa

· Avaliação das áreas de florestamento e reflorestamento, incluindo a evolução no tempo, usando imagens de satélite. Comparação com dados da associação da indústria de papel e celulose e a associação da indústria de carvão vegetal.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas – Setor de Mudanças nas Florestas e em Outros Estoques de Biomassa Lenhosa

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em inventário de gás de efeito estufa para o setor de mudança no uso da terra e florestas 

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas – Setor de Mudanças nas Florestas e em Outros Estoques de Biomassa Lenhosa

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 24 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Mudança no Uso do Solo e Florestas – Setor Solos

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais, em particular com a Escolar Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (ESALQ). O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) fornecerá as imagens de satélite necessárias para o projeto. 
03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.4 - Elaboração do Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas  (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões para o setor de florestas e conversão de pastagens, avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões para o setor de mudanças nas florestas e em outros estoques de biomassa lenhosa, avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões do setor de emissões e remoções de CO2 do solo, avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de metano dos reservatórios hídricos).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades

· Avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões do Setor de Emissões e Remoções de CO2 do Solo

· Estimativa do conteúdo de carbono nos solos. Nesta subatividade, a avaliação do estoque de carbono original contido nos 30 primeiros centímetros da camada superior dos tipos brasileiros de solo sob diferentes tipos de cobertura vegetal e condições climáticas será realizada, aperfeiçoando o estudo conduzido na Primeira Comunicação Nacional.

· Aprimoramento de dados sobre a conversão do uso da terra, usando imagens de satélite. Para esta subatividade, a necessidade estimada de dados virá de 480 imagens TM/Landsat-5 para cada um dos anos de 1988, 1994 e 2000 para que haja uma avaliação precisa não só dos resultados de conversão, mas também dos padrões de conversão que têm impacto sobre as emissões de GEE.

· Estimativa das emissões de CO2 provenientes dos solos brasileiros. Os dados relativos ao conteúdo de carbono e à conversão do uso da terra, obtidos nas subatividades 1.1.4.3.1 e 1.1.4.3.2 serão combinados para avaliar as emissões de CO2 dos solos devido à mudança no uso da terra.

05. Resultados esperados

Elaborar o Inventário para o Setor de Mudança no Uso do Solo e Florestas – Setor Solos
06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em inventário de gás de efeito estufa para o setor solos

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar Inventário para o Setor de Mudança no Uso do Solo e Florestas – Setor Solos

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 25 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas – Emissões de Metano dos Reservatórios Hídricos

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais. Instituto Alberto Luiz de Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa em Engenharia (COPPE) será responsável por coordenar o Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas – Emissões de Metano dos Reservatórios Hídricos. 

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.4 - Elaboração do Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas  (envolvendo algumas atividades: avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões para o setor de florestas e conversão de pastagens, avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões para o setor de mudanças nas florestas e em outros estoques de biomassa lenhosa, avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões do setor de emissões e remoções de CO2 do solo, avaliação e ampliação de estudos sobre as emissões de metano dos reservatórios hídricos).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Emissões de Metano dos Reservatórios Hídricos

· Estimativa das emissões de metano provenientes de reservatórios, levando em consideração as suas características, incluindo condições climáticas, tipo de vegetação e tempo de uso do reservatório. O estudo deve usar tanto medições por amostras de vários reservatórios quanto um monitoramento contínuo de reservatórios selecionados.

· Início de um projeto a longo prazo de comparação de emissões de gases de efeito estufa antes e depois da construção de um reservatório. Um local onde se planeja construir um reservatório será monitorado para a avaliação de emissões naturais.

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas – Emissões de Metano dos Reservatórios Hídricos

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em inventário de gás de efeito estufa para as emissões de metano dos reservatórios hídricos

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas – Emissões de Metano dos Reservatórios Hídricos
08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 26 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Resíduos – Setor de Disposição de Resíduos Sólidos e Setor de Manejo de Resíduos Líquidos

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais, em particular a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). 

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.5 – Elaboração do Inventário para o Setor de Resíduos (envolvendo algumas atividades: ampliação de estudos sobre os dados e estimativas para o setor de disposição de resíduos sólidos ampliação de estudos sobre os dados e estimativas para o setor de manejo de resíduos líquidos, e estimativa das emissões de gases de efeito estufa do setor de incineração de resíduos).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Ampliação de estudos sobre os dados e estimativas para o Setor de Disposição de Resíduos Sólidos

· Levantamento de pelo menos 20 depósitos de lixo nos maiores centros urbanos brasileiros (Salvador, Recife, Fortaleza, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Campinas, Guarulhos, Santo André, São Bernardo, Osasco, Belo Horizonte, Manaus, Brasília, Goiânia, Porto Alegre, Florianópolis, Curitiba, etc.) e aperfeiçoamento do banco de dados com as características dos locais e a quantidade e composição média do lixo. 

· Pesquisa dos fatores usados para as estimativas das emissões, incluindo a análise da adequabilidade dos fatores de emissão padrão do IPCC e melhoria desses fatores, quando possível, levando em consideração a diversidade regional.

· Ampliação de estudos sobre os dados e estimativas para o setor de Manejo de Resíduos Líquidos

· Levantamento de pelo menos 30 locais e sistemas de tratamento de águas residuais domésticas e melhoria de bancos de dados com características do local e da quantidade e composição do esgoto.

· Levantamento dos sistemas de tratamento de efluentes industriais para os subsetores industriais que são os principais contribuintes de emissões de metano a partir do tratamento das águas residuais identificado na Primeira Comunicação Nacional, incluindo as indústrias de bebidas, lacticínios, produtos da cana-de-açúcar e couro

05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Resíduos – Setor de Disposição de Resíduos Sólidos e Setor de Manejo de Resíduos Líquidos

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em inventário de gás de efeito estufa para o setor de disposição de resíduos sólidos e setor de manejo de resíduos líquidos

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Resíduos – Setor de Disposição de Resíduos Sólidos e Setor de Manejo de Resíduos Líquidos

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 27 – Pessoa Jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Inventário para o Setor de Resíduos – Setor de Incineração de Resíduos

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais, em particular a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). 

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.5 - Elaboração do Inventário para o Setor de Resíduos (envolvendo algumas atividades: ampliação de estudos sobre os dados e estimativas para o setor de disposição de resíduos sólidos ampliação de estudos sobre os dados e estimativas para o setor de manejo de resíduos líquidos, e estimativa das emissões de gases de efeito estufa do setor de incineração de resíduos).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Estimativa das emissões de gases de efeito estufa do setor de Incineração de Resíduos

· Levantamento das instalações de incineração de resíduos clínicos e industriais para avaliar a magnitude das suas emissões. 
05. Resultados esperados

Elaboração do Inventário para o Setor de Resíduos – Setor de Incineração de Resíduos

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em inventário de gás de efeito estufa para setor de incineração de resíduos

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Inventário para o Setor de Resíduos – Setor de Incineração de Resíduos

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 28 – Pessoa física 
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Análise dos Resultados do Inventário Nacional de Gases de Efeito Estufa

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.2.1 Estabelecimento de Procedimentos de Controle de Qualidade e Garantia de Qualidade

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Desenvolvimento e Implementação de um Plano Piloto de Controle de Qualidade

O Plano de Controle de Qualidade consistirá em um sistema de atividades técnicas de rotina que o Ministério da Ciência e Tecnologia, responsável pela implementação desse projeto, implementará por meio da sua “equipe nacional” de mudança do clima visando desempenhar verificações consistentes e de rotina para assegurar que os dados sejam íntegros, corretos e completos; identificar e tratar de erros e omissões; e documentar e arquivar material do inventário para medir e controlar a qualidade do inventário à medida que ele é desenvolvido. As atividades de Controle de Qualidade incluirão métodos gerais como verificações de precisão em relação à aquisição e ao cálculo de dados e o uso de procedimentos padronizados aprovados para o cálculo de emissões, medições, estimativa de incertezas, arquivo de informações e elaboração de relatórios. 

· Desenvolvimento e Implementação de Procedimentos de Garantia de Qualidade

Uma vez finalizado o inventário, serão desempenhadas atividades de Garantia de Qualidade, incluindo um sistema planejado de procedimentos de revisão conduzido por uma equipe sem envolvimento direto no processo de compilação/ desenvolvimento do inventário. O Ministério da Ciência e Tecnologia pretende promover uma avaliação pelos pares das estimativas do inventário, com base no procedimento usado pelo IPCC nas suas revisões de relatório. Esse procedimento foi utilizado na Primeira Comunicação Nacional, em relação às “Medidas tomadas ou previstas para implementar a CQNUMC no Brasil”, e foi considerado bem-sucedido.
05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Graduação

· Experiência na área do objeto de estudo. 

· Inglês desejável
07. Responsável por

Análise dos resultados do Inventário Nacional de Gases de Efeito Estufa

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

12 meses

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

012. Observação

Termos de Referência No 29– Pessoa física 
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título
Análise dos Resultados do Inventário Nacional de Gases de Efeito Estufa

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.2.2 Estabelecimento de um Banco de Dados para Dados de Atividade e Fatores de Emissão

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Desenvolvimento de um banco de dados para armazenar dados de atividade e fatores de emissão, acompanhando a metodologia e as suposições enfatizadas no seu estabelecimento.

A qualidade dos inventários nacionais depende muito de dados confiáveis. Por esse motivo, o desenvolvimento de um banco de dados de fatores de emissão e dados de atividade é essencial para proporcionar a transparência das informações e reduzir erros no desenvolvimento do inventário. Além disso, a necessidade de desenvolver fatores de emissão específicos para o país e organizá-los junto com os dados de atividade correspondentes e parâmetros usados no inventário nacional é fundamental para melhorar a transparência e a qualidade do Inventário Brasileiro. Por esse motivo, um banco de dados público de fácil acesso sobre fatores de emissão de gases de efeito estufa com informações científicas de apoio do Brasil ajudaria a melhorar a qualidade do inventário nacional de gases de efeito estufa e auxiliaria outros países com circunstâncias semelhantes de maneira eficiente em relação aos custos. 

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Graduação

· Experiência com banco de dados

· Inglês desejável
07. Responsável por

Análise dos Resultados do Inventário Nacional de Gases de Efeito Estufa

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

12 meses

10. Categoria salarial

A ser definido

11. Linha orçamentária

GEF

12. Observação
Termos de Referência No 30 – Pessoa jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Modelagem Regional do Clima e de Cenários da Mudança do Clima 

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais. O Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) do Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (INPE) será o responsável por coordenar a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima. 

03. Resultados relacionados ao documento de projeto
Resultado 2.1.1 - Análise dos cenários de mudança do clima para a América do Sul com base em modelos globais de mudança do clima do Centro de Distribuição de Dados do IPCC (IPCC-DDC) para os diferentes cenários SRES (fornecidos pelo IPCC – DDC)

Resultado 2.1.2 - Desenvolvimento e aperfeiçoamento do modelo regional Eta/CPTEC

Resultado 2.1.3 - Desenvolvimento e análise de cenários de mudança do clima reduzidos em escala para o Brasil, usando o novo supercomputador sendo instalado no CPTEC

Resultado 2.1.4 - Habilitar os especialistas do CPTEC/INPE (Instituto Nacional de Pesquisa Espacial) a desenvolver a capacidade para a modelagem climática em escalas temporais mais longas, e a desenvolver a capacitação em Vulnerabilidade e Adaptação

03. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Elaborar a Modelagem Regional do Clima e de Cenários da Mudança do Clima
· Análise dos cenários de mudança do clima para a América do Sul com base em modelos globais de mudança do clima do Centro de Distribuição de Dados do IPCC (IPCC-DDC) para os diferentes cenários SRES (fornecidos pelo IPCC – DDC)

· Desenvolvimento e aperfeiçoamento do modelo regional Eta/CPTEC

· Desenvolvimento e análise de cenários de mudança do clima reduzidos em escala para o Brasil, usando o novo supercomputador sendo instalado no CPTEC

· Habilitar os especialistas do CPTEC/INPE (Instituto Nacional de Pesquisa Espacial) a desenvolver a capacidade para a modelagem climática em escalas temporais mais longas, e a desenvolver a capacitação em Vulnerabilidade e Adaptação

04. Resultados esperados

Elaboração da Modelagem Regional do Clima e de Cenários da Mudança do Clima

05. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima 

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

06. Responsável por

Coordenar os resultados modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima

07. Local de trabalho

A ser definido

08. Duração

Equivalente à duração do projeto

09. Categoria salarial

A ser definido

010. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 31– Pessoa jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Saúde

012. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais, em particular a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). 

02. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 2.2.1 - Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Saúde (envolvendo algumas atividades: estudo da vulnerabilidade a doenças relacionadas ao clima (como Malária, Leishmaniose e Cólera) e medidas de adaptação).

03. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Estudo da vulnerabilidade a doenças relacionadas ao clima (como Malária, Leishmaniose e Cólera) e Medidas de Adaptação

· Avaliação de interações empíricas e críticas entre fatores climáticos e mediadores do ecossistema do sistema das doenças, assim como resultados específicos relativos à saúde humana. Por exemplo, sabe-se que alguns agentes etiológicos dependem de altas temperaturas e disponibilidade de umidade, assim como do comportamento humano, dos padrões demográficos e de urbanização e habitações humanas. Assim, a análise dos impactos do clima sobre a doença e sobre as taxas de mortalidade precisa incluir não apenas as taxas de replicação dos agentes como previsões sobre assentamentos humanos e sistemas de abastecimento de água. 

· Análise, em especial, das razões para o aumento das doenças, assim como as causas da disseminação de doenças em áreas não tradicionais de ocorrência.

· Estimativa de tendências temporais futuras na ocorrência das doenças, assim como desastres climáticos devido a temperaturas mais altas, e padrões de umidade e alteração na precipitação, incluindo o uso de modelos numéricos integrados com base em sistemas, se for considerado necessário. A análise deve buscar abranger o máximo possível a relação de causa e efeito relativa a mudanças atmosféricas globais e ao comportamento de vetores e parasitas, ou seja, as relações entre a temperatura, a precipitação e as características dos vetores e parasitas.

· Identificação de políticas públicas e medidas de intervenção, assim como arranjos institucionais, como opções de adaptação voltadas ao controle dessas doenças relacionadas ao clima. Atenção deve ser dada a medidas que eliminem a exposição nociva da população, por meio da eliminação do agente ou da construção de um mecanismo para proteger o indivíduo da exposição. Além disso, experiências prévias bem-sucedidas de erradicação ou redução das taxas de ocorrência da doença realizadas no país ou no exterior podem fornecer subsídios para essa identificação.

04. Resultados esperados

Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Saúde

05. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em vulnerabilidade e adaptação no setor de saúde

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

06. Responsável por

Coordenar o Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Saúde

07. Local de trabalho

A ser definido

08. Duração

Equivalente à duração do projeto

09. Categoria salarial

A ser definido

010. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 32 – Pessoa jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Energia

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 2.2.2 – Elaboração do Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Energia (envolvendo algumas atividades: Avaliação da vulnerabilidade do setor de energia e possíveis medidas de adaptação)

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Avaliação da vulnerabilidade do setor de energia e possíveis medidas de adaptação

· Análise dos efeitos de fenômenos climáticos regionais sobre o ciclo hidrológico brasileiro, com ênfase em algumas bacias hidrográficas especiais (do Paraguai, do Paraná e do São Francisco, localizadas em áreas onde residem mais de 60% dos habitantes do país), assim como os efeitos sobre a oferta de energia hidrelétrica e possíveis mudanças no consumo de combustíveis fósseis.

· Análise de mudanças na demanda de energia, o que pode incluir os efeitos sobre o consumo de eletricidade no condicionamento de ar, bombeamento de água, refrigeração e aquecimento de água.

· Identificação dos efeitos de fenômenos climáticos regionais ocorridos nos últimos anos sobre a demanda por energia em grandes áreas urbanas no país (acima de 500.000 habitantes).

· Pesquisa dos efeitos de fenômenos climáticos regionais, como o “El Niño” e “La Niña”, nos últimos anos, sobre reservatórios e ciclos hidrológicos brasileiros. Embora não esteja relacionado à mudança do clima, o estudo da variabilidade climática devido ao El Niño e La Niña pode fornecer um discernimento valioso para futuros padrões de vulnerabilidade em relação ao aquecimento.

· Identificação de políticas e medidas para a adaptação do setor de energia a possíveis impactos da mudança do clima.

05. Resultados esperados

Elaboração do Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Energia

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em vulnerabilidade e adaptação no setor de energia

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Energia

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 33 – Pessoa jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação Relacionadas a Recursos Hídricos, Enchentes e Desertificação

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 2.2.3 - Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação Relacionadas a Recursos Hídricos, Enchentes e Desertificação (envolvendo algumas atividades: estimativa dos impactos biofísicos da mudança do clima sobre os recursos hidrológicos em termos de quantidade de água (distribuição anual e sazonal)).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Estimativa dos impactos biofísicos da mudança do clima sobre os recursos hidrológicos em termos de quantidade de água (distribuição anual e sazonal)

· Estimativa dos impactos biofísicos da mudança do clima sobre os recursos hidrológicos em termos de quantidade e qualidade da água, incluindo a possibilidade de enchentes, e identificação de possíveis opções de adaptação. A mudança do clima pode afetar o aspecto de qualidade de água do sistema de gestão hídrica de três maneiras: (1) recursos hidrológicos reduzidos podem acarretar uma menor diluição do fluxo fluvial, levando à degradação da qualidade da água; (2) temperaturas mais altas reduzem o conteúdo do oxigênio dissolvido em cursos d’água; e (3) em resposta à mudança do clima, os usos da água podem aumentar a concentração de poluição sendo despejada nos rios.  

· Pesquisa dos impactos socioeconômicos da mudança do clima sobre a demanda por água/ consumo de água – agricultura (irrigação e criações de animais); indústria (mineração, navegação, recreação); energia (resfriamento termoelétrico e energia hidrelétrica), municipal (abastecimento público, doméstico e comercial), reservatórios – incluindo impactos diretos sobre os recursos hidrológicos e impactos indiretos por meio de outros impactos biofísicos, e identificação de possíveis opções de adaptação.

· Avaliação dos efeitos físicos, econômicos e sociais da mudança do clima em áreas propensas à desertificação no país, mais precisamente aquelas localizadas nas regiões semi-áridas e sub-úmidas secas do Brasil, e identificação de possíveis opções para lidar com os efeitos da mudança do clima em áreas propensas à desertificação.

05. Resultados esperados

Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação Relacionadas a Recursos Hídricos, Enchentes e Desertificação.

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em vulnerabilidade e adaptação relacionadas a recursos hídricos, enchentes e desertificação

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar a elaboração do Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação Relacionadas a Recursos Hídricos, Enchentes e Desertificação

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 34 – Pessoa jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor Agrícola

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais, em particular Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). 

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 2.2.4 - Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor Agrícola (envolvendo algumas atividades: estudo dos possíveis efeitos da mudança do clima sobre o setor agrícola brasileiro).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Estudo dos possíveis efeitos da mudança do clima sobre o setor agrícola brasileiro

· Análise dos efeitos da maior concentração de CO2 na atmosfera sobre a fotossíntese, considerando que a receptividade pode variar entre as diferentes plantas e isso se reflete na produção agrícola. Os efeitos diretos de níveis elevados de CO2 sobre o CO2 ambiente serão monitorados por meio da estação de crescimento das plantações do tipo C3 (soja e tomate) e C4 (cana-de-açúcar e sorgo), usando câmaras de crescimento de plantas em ambiente controlado, com sensores de fluxo de gás e de temperatura  

05. Resultados esperados

Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor Agrícola

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em vulnerabilidade e adaptação no setor agrícola

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor Agrícola

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 35 – Pessoa jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Manejo de Zonas Costeiras

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 2.2.5 - Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Manejo de Zonas Costeiras (envolvendo algumas atividades: análise do aumento geral do nível do mar no Brasil em conseqüência da mudança do clima).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Análise do aumento geral do nível do mar no Brasil em conseqüência da mudança do clima

· Coleta dos melhores dados geográficos e socioeconômicos disponíveis para a avaliação dos impactos mencionados acima. Estudos anteriores desenvolveram uma metodologia baseada nos dados encontrados: a geomorfologia costeira, a ocorrência de fenômenos erosivos, a disponibilidade de medidores e a divisão regional geográfica 

· Realização de estudos detalhados da costa brasileira sobre os possíveis efeitos e respostas a cenários realistas de aumento do nível do mar. Esses estudos podem incluir uma avaliação dos efeitos causados por esse evento, uma descrição das atividades econômicas que podem ser afetadas e um acompanhamento crítico das mudanças físicas. 

· Elaboração e atualização de um conjunto sistemático de dados com informações oceanográficas e meteorológicas, de acordo com padrões internacionais.

· Identificação de opções de adaptação para lidar com os impactos do aumento do nível do mar no Brasil examinados durante esse estudo.

05. Resultados esperados

Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Manejo de Zonas Costeira

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em vulnerabilidade e adaptação em manejo de zonas costeiras

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Manejo de Zonas Costeira

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 36 – Pessoa jurídica
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Relatório sobre Vulnerabilidade e Biodiversidade

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 2.2.6 - Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Biodiversidade (envolvendo algumas atividades: análise dos efeitos da mudança do clima sobre aspectos selecionados de biodiversidade no Brasil).

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Análise dos efeitos da mudança do clima sobre aspectos selecionados de biodiversidade no Brasil

· Avaliar os efeitos do aumento da temperatura do mar – relacionados à mudança do clima – sobre os organismos fotossimbióticos dos corais, cuja depleção causa o branqueamento, assim como pode prejudicar a capacidade dos corais de tolerar e/ ou se adaptar a mudanças ambientais abruptas. 

05. Resultados esperados

Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Biodiversidade

06. Qualificações profissionais

· Capacidade técnica (equipe técnica)

· Experiência em vulnerabilidade e biodiversidade

· Habilidade em agregar outras instituições e centros de pesquisa

· Graduação

07. Responsável por

Coordenar o Relatório sobre Vulnerabilidade e Biodiversidade

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

Equivalente à duração do projeto

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 37 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Consultor em Vulnerabilidade e Adaptação 

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 2.2.1 Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Saúde

Resultado 2.2.2 Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor de Energia

Resultado 2.2.3 Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação relacionado a  Recursos Hídricos, Enchentes e Desertificação 

Resultado 2.2.4 Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação no Setor Agrícola

Resultado 2.2.5 Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Adaptação para Manejo de Zonas Costeiras 

Resultado 2.2.6 Elaboração de um Relatório sobre Vulnerabilidade e Biodiversidade

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Analisar os resultados das Relatórios sobre Vulnerabilidade e Adaptação em todos os setores descritos nos resultados e produzir um relatório compilado

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Graduação;

· Experiência profissional de pelos menos 6 anos, com experiência específica no campo da mudança climática de no mínimo 2 anos; 

· Excelente habilidade em redação na língua portuguesa (língua nativa);

· Fluência em inglês; conhecimento em outra língua desejável.
07. Responsável por

Consultor do Projeto em Vulnerabilidade e Adaptação

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

12 meses

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 38 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Consultor Técnico para Avaliação da Descrição das Circunstâncias Nacionais

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 3.1 Elaboração de um relatório sobre as Circunstâncias Nacionais

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Avaliar a elaboração de um relatório sobre as Circunstâncias Nacionais

· Elaboração de um relatório sobre as Prioridades Nacionais e Regionais de Desenvolvimento

· Elaboração de um relatório sobre os Arranjos Institucionais Existentes Relevantes para a Preparação do Inventário de Forma Contínua

· Elaboração de um relatório sobre Circunstâncias Especiais, incluindo as Necessidades e Preocupações Especiais Resultantes dos Efeitos Negativos da Mudança do Clima e/ou da Implementação de Medidas de Resposta

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Mestrado;

· Experiência profissional de pelo menos 6 anos, com experiência específica no campo de mudança do clima de no mínimo 4 anos;

· Experiência em preparação e implementação de projetos internacionais;

· Participação em negociações internacionais no campo de mudança do clima;

· Excelente redação na língua portuguesa (língua nativa);

· Fluência em inglês; conhecimento de outra língua desejável.
07. Responsável por

Consultor técnico para avaliação do projeto 

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido.

010. Categoria salarial

A ser definido,

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 39 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Consultor Técnico para Avaliação da Descrição das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção 

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 3.2 Descrição das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção no Brasil

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Avaliar a descrição das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção no Brasil

· Descrição de programas contendo medidas de mitigação da mudança do clima implementadas ou sendo elaboradas no Brasil. Esta atividade se fundamentará em uma atividade de linha de base financiada pelo governo brasileiro onde, com base nas informações disponíveis, os programas e ações nacionais voltados à mitigação da mudança do clima serão priorizados e sujeitos a um monitoramento e relato no nível nacional. A estratégia nacional de mitigação depende principalmente da elaboração e do desenvolvimento de atividades de projeto de MDL. Os projetos registrados serão avaliados e relatados. Deve ser observado que as atividades de MDL não serão financiadas pelo GEF.

· Descrição de programas implementados ou sendo elaborados no Brasil contendo medidas para facilitar a adaptação adequada à mudança do clima.

· Descrição de outras informações consideradas relevantes para a realização do objetivo da Convenção no Brasil, em relação à transferência de tecnologia; pesquisa e observação sistemática; educação, treinamento e conscientização; atividades de capacitação e informações e networking relacionados à mudança do clima.

· Descrição de limitações e falhas, e necessidades financeiras, técnicas e de capacidade relacionadas a elas no Brasil.
05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Mestrado;

· Experiência profissional de pelo menos 6 anos, com experiência específica no campo de mudança do clima de no mínimo 4 anos;

· Experiência em preparação e implementação de projetos internacionais;

· Participação em negociações internacionais no campo de mudança do clima;

· Excelente redação na língua portuguesa (língua nativa);

· Fluência em inglês; conhecimento de outra língua desejável.
07. Responsável por

Consultor técnico para avaliação do projeto 

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 40 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Consultor Técnico para Circunstâncias Nacionais
02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 3.1 Elaboração de um relatório sobre as Circunstâncias Nacionais

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Elaboração de um relatório sobre as Circunstâncias Nacionais

· Elaboração de um relatório sobre as Prioridades Nacionais e Regionais de Desenvolvimento.

· Elaboração de um relatório sobre os Arranjos Institucionais Existentes Relevantes para a Preparação do Inventário de Forma Contínua e desenvolver indicadores para avaliar a sustentabilidade do processo de Comunicação Nacional no país, incluindo indicadores de capacitação.

· Elaboração de um relatório sobre Circunstâncias Especiais, incluindo as Necessidades e Preocupações Especiais Resultantes dos Efeitos Negativos da Mudança do Clima e/ou da Implementação de Medidas de Resposta.

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Graduação;

· Experiência profissional de pelo menos 4 anos, com experiência específica de no mínimo 2 anos;

· Participação em curso ou seminário relacionados à mudança climática;

· Participação em negociações internacionais;

· Excelente redação em língua portuguesa (língua nativa);

· Fluência em inglês desejável.
07. Responsável por

Elaboração de um relatório sobre as Circunstâncias Nacionais 

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 41 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Consultor Técnico para Descrição das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção no Brasil 

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 3.2 Descrição das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção no Brasil

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Elaboração da descrição das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção no Brasil

· Descrição de programas contendo medidas de mitigação da mudança do clima implementadas ou sendo elaboradas no Brasil. Esta atividade se fundamentará em uma atividade de linha de base financiada pelo governo brasileiro onde, com base nas informações disponíveis, os programas e ações nacionais voltados à mitigação da mudança do clima serão priorizados e sujeitos a um monitoramento e relato no nível nacional. A estratégia nacional de mitigação depende principalmente da elaboração e do desenvolvimento de atividades de projeto de MDL. Os projetos registrados serão avaliados e relatados. Deve ser observado que as atividades de MDL não serão financiadas pelo GEF.

· Descrição de programas implementados ou sendo elaborados no Brasil contendo medidas para facilitar a adaptação adequada à mudança do clima.

· Descrição de outras informações consideradas relevantes para a realização do objetivo da Convenção no Brasil, em relação à transferência de tecnologia; pesquisa e observação sistemática; educação, treinamento e conscientização; atividades de capacitação e informações e networking relacionados à mudança do clima.

· Descrição de limitações e falhas, e necessidades financeiras, técnicas e de capacidade relacionadas a elas no Brasil.
05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Graduação;

· Experiência profissional de pelo menos 4 anos, com experiência específica de no mínimo 2 anos;

· Participação em curso ou seminário relacionados à mudança climática;

· Participação em negociações internacionais;

· Excelente redação em língua portuguesa (língua nativa);

· Fluência em inglês desejável.
07. Responsável por

· Elaboração da descrição das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção no Brasil

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 42 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Web Designer 

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 4.1.2 Disponibilização no web site do MCT de informações atualizadas acerca de questões referentes à mudança do clima, bem como os resultados do inventário nacional de gases de efeito estufa, em conformidade com a comunicação nacional inicial.

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Atualização do web site do Ministério da Ciência e Tecnologia com informações concernentes à mudança do clima e ao inventário nacional dos gases de efeito estufa 

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima 

06. Qualificações profissionais

· Cursando graduação em Engenharia de Computação e/ou Engenharia de Redes;

· Experiência profissional de pelo menos 6 anos, com experiência específica de mínimo 2 anos;

· Curso de Desenvolvimento de Rede e PHP em mySQL;

· Inglês desejável.
07. Responsável por

Web design

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido.

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 43 – Pessoa física 
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Análise de Pesquisa e Estudos  de Vulnerabilidade e Adaptação 

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.2.1 Estabelecimento de Procedimentos de Controle de Qualidade e Garantia de Qualidade

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Desenvolvimento e Implementação de um Plano Piloto de Controle de Qualidade

O Plano de Controle de Qualidade consistirá em um sistema de atividades técnicas de rotina que o Ministério da Ciência e Tecnologia, responsável pela implementação desse projeto, implementará por meio da sua “equipe nacional” de mudança do clima visando desempenhar verificações consistentes e de rotina para assegurar que os dados sejam íntegros, corretos e completos; identificar e tratar de erros e omissões; e documentar e arquivar material do inventário para medir e controlar a qualidade do inventário à medida que ele é desenvolvido. As atividades de Controle de Qualidade incluirão métodos gerais como verificações de precisão em relação à aquisição e ao cálculo de dados e o uso de procedimentos padronizados aprovados para o cálculo de emissões, medições, estimativa de incertezas, arquivo de informações e elaboração de relatórios.

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Graduação

· Experiência na área do objeto de estudo 

· Inglês desejável
07. Responsável por

Análise de Pesquisa e Estudos de Vulnerabilidade e Adaptação

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

012. Observação

Termos de Referência No 44 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Consultor em Conscientização Pública e Estratégia em Educação

01. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais. 

02. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 4.1.2 Disponibilização no web site do MCT de informações atualizadas acerca de questões referentes à mudança do clima, bem como os resultados do inventário nacional de gases de efeito estufa, em conformidade com a comunicação nacional inicial.

03. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Fornecer informações concernentes à mudança do clima e ao inventário nacional dos gases de efeito estufa ao web site do Ministério da Ciência e Tecnologia 

04. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

05. Qualificações profissionais

· Experiência profissional de pelo menos 4 anos, com experiência específica no campo de mudança do clima desejável;

· Excelente redação em língua inglesa (língua nativa);

· Fluência em português desejável.
06. Responsável por

Informação para a web em Inglês

07. Local de trabalho

A ser definido

08. Duração

A ser definido

09. Categoria salarial

A ser definido

010. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 45 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
02. Título

Consultor em Conscientização Pública e Estratégia em Educação 

03. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

04. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 4.1.2 Disponibilização no web site do MCT de informações atualizadas acerca de questões referentes à mudança do clima, bem como os resultados do inventário nacional de gases de efeito estufa, em conformidade com a comunicação nacional inicial.

05. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Fornecer informações concernentes à mudança do clima e ao inventário nacional dos gases de efeito estufa em português e inglês ao web site do Ministério da Ciência e Tecnologia 

06. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

07. Qualificações profissionais

· Experiência profissional de pelo menos 4 anos, com experiência específica no campo de mudança do clima desejável;

· Excelente redação em língua portuguesa (língua nativa);

· Fluência em inglês, com excelente conhecimento em redação.
08. Responsável por

Informação na web em português e inglês

09. Local de trabalho

A ser definido

010. Duração

A ser definido

011. Categoria salarial

A ser definido

012. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 46 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Consultor em Conscientização Pública e Estratégia em Educação

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 4.1.2 Disponibilização no web site do MCT de informações atualizadas acerca de questões referentes à mudança do clima, bem como os resultados do inventário nacional de gases de efeito estufa, em conformidade com a comunicação nacional inicial.

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Fornecer informações concernentes à mudança do clima e ao inventário nacional dos gases de efeito estufa em espanhol ao web site do Ministério da Ciência e Tecnologia 

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Experiência profissional de pelo menos 4 anos, com experiência específica no campo de mudança do clima desejável;

· Excelente redação em língua espanhola (língua nativa);

· Fluência em português desejável.
07. Responsável por

Informação para web em espanhol

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 47 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Consultor em Conscientização Pública e Estratégia em Educação 

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 4.1.2 Disponibilização no web site do MCT de informações atualizadas acerca de questões referentes à mudança do clima, bem como os resultados do inventário nacional de gases de efeito estufa, em conformidade com a comunicação nacional inicial.

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Fornecer informações concernentes à mudança do clima e ao inventário nacional dos gases de efeito estufa em espanhol ao web site do Ministério da Ciência e Tecnologia 

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Experiência profissional de pelo menos 4 anos, com experiência específica no campo de mudança do clima desejável;

· Excelente redação em língua francesa (língua nativa);

· Fluência em português desejável.
07. Responsável por

Informação para a web em francês

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 48 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Consultor em Mudança do Clima e Inventário 

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.1 Elaboração do inventário para o Setor de Energia

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Analisar os resultados do inventário das emissões dos gases de efeito estufa no setor de energia 

· Avaliar o inventário para o setor de energia 

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Graduação;

· Experiência profissional de pelo menos 5 anos, com experiência específica no campo de mudança do clima de no mínimo 2 anos;

· Participação em negociações internacionais no campo de mudança do;

· Excelente redação em língua portuguesa (língua nativa);

· Fluência em inglês; conhecimento de outra língua desejável.
07. Responsável por

Avaliação do projeto no Inventário para o Setor de Energia 

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 49 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Consultor em Mudança do Clima e Inventário 

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.2 Elaboração do inventário para o Setor Industrial

Resultado 1.1.5 Elaboração do inventário para o Setor de Resíduos

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Analisar os resultados do inventário das emissões dos gases de efeito estufa no setor industrial 

· Avaliar o inventário para o setor industrial

· Analisar os resultados do inventário das emissões dos gases de efeito estufa no setor de resíduos 

· Avaliar o inventário para o setor de resíduos

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Graduação;

· Experiência profissional de pelo menos 5 anos, com experiência específica no campo de mudança do clima de no mínimo 2 anos;

· Participação em negociações internacionais no campo de mudança do;

· Excelente redação em língua portuguesa (língua nativa);

· Fluência em inglês; conhecimento de outra língua desejável.
07. Responsável por

Avaliação de Projeto do Inventário para o Setor Industrial e o Setor de Resíduos 

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 50 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Consultor em Mudança do Clima e Inventário 

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1.3 Elaboração do inventário para o Setor Agrícola

Resultado 1.1. Elaboração do inventário para o Setor de Mudança no Uso da Terra e Florestas
04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Analisar os resultados do inventário das emissões dos gases de efeito estufa no setor agrícola 

· Avaliar o inventário para o setor agrícola

· Analisar os resultados do inventário das emissões dos gases de efeito estufa no setor de mudança no uso da terra e florestas 

· Avaliar o inventário para o setor mudança no uso da terra e florestas

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Graduação;

· Experiência profissional de pelo menos 5 anos, com experiência específica no campo de mudança do clima de no mínimo 2 anos;

· Participação em negociações internacionais no campo de mudança do;

· Excelente redação em língua portuguesa (língua nativa);

· Fluência em inglês; conhecimento de outra língua desejável.
07. Responsável por

Avaliação do Projeto do Inventário para o Setor Agrícola e o Setor de Mudança do Uso da Terra e Florestas 

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 51 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Compilação do Projeto do Inventário 

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 1.1 Aperfeiçoamento do Inventário e Extensão Realizadas
Resultado 1.2 Estabelecimento de uma Estrutura Nacional para a Estimativa das Emissões de Gases de Efeito Estufa
04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Compilação e análise dos resultados das emissões de gases de efeito estufa em todos os setores descritos nos resultados 

· Compilação e análises dos resultados do controle de qualidade

· Apoio à implementação de todas as atividades relacionadas ao Inventário Nacional dos Gases e Estrutura Nacional para a Estimativa de Gases de Efeito Estufa 

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Mestrado;

· Experiência profissional de pelo menos 6 anos, com experiência específica no campo da mudança de no mínimo 4 anos;

· Experiência na preparação e na implementação de projetos internacional;

· Participação em negociações internacionais no campo de mudança do clima;

· Experiência em coordenação de projeto;

· Excelente redação em língua portuguesa (língua nativa);

· Fluência em inglês; conhecimento de outra língua desejável.
07. Responsável por

Compilação do Projeto do Inventário

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 52 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Compilação do Projeto em Vulnerabilidade e Adaptação 

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 2.1 Elaboração de Modelagem Regional do Clima e de Cenários da Mudança do Clima
Resultado 2.2 Realização de Pesquisas e Estudos sobre Vulnerabilidade e Adaptação Relativos a Setores Estratégicos que são Vulneráveis aos Efeitos associados com a Mudança do Clima no Brasil
04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Compilação e análise dos resultados sobre modelagem regional e cenários de mudança do clima 

· Compilação e análise dos resultados sobre pesquisas e  estudos sobre vulnerabilidade e adaptação

· Apoio à implementação de todas as atividades relacionadas a Modelagem Regional e Cenários de Mudança do Clima  

· Apoio à implementação de todas as atividades relacionadas a Pesquisas e Estudos sobre Vulnerabilidade e Adaptação 

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Mestrado;

· Experiência profissional de pelo menos 6 anos, com experiência específica no campo da mudança de no mínimo 4 anos;

· Experiência na preparação e na implementação de projetos internacional;

· Participação em negociações internacionais no campo de mudança do clima;

· Experiência em coordenação de projeto;

· Excelente redação em língua portuguesa (língua nativa);

· Fluência em inglês; conhecimento de outra língua desejável.
07. Responsável por

Compilação do Projeto em Vulnerabilidade e Adaptação

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 53 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Avaliação de Implementação do Projeto e Conscientização Pública

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Resultado 3.1 Elaboração de um relatório sobre as Circunstâncias Nacionais
Resultado 3.2 Descrição das Medidas Tomadas ou Previstas para Implementar a Convenção no Brasil
Resultado 4.1 Disseminação de informações, publicação de documentos, organização e participação em eventos relacionados a questões de mudança do clima
Resultado 5.1 Publicação da Segunda Comunicação Nacional Brasileira
04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Análise do relatório sobre Circunstâncias Nacionais 

· Análise da descrição das medidas tomadas ou previstas para implementar a Convenção no Brasil 

· Compilar a elaboração das Circunstâncias Nacionais 

· Compilar a descrição das medidas tomadas ou previstas para implementar a Convenção 

· Compilar a disseminação de informação, publicações de documentos, organização participação em eventos relacionadas com questões de mudança do clima 

· Edição e publicação da Segunda Comunicação Nacional Brasileira 

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Mestrado;

· Experiência profissional de pelo menos 6 anos, com experiência específica no campo da mudança de no mínimo 4 anos;

· Experiência na preparação e na implementação de projetos internacional;

· Participação em negociações internacionais no campo de mudança do clima;

· Experiência em coordenação de projeto;

· Excelente redação em língua portuguesa (língua nativa);

· Fluência em inglês; conhecimento de outra língua desejável.
07. Responsável por

Avaliação de Implementação do Projeto e Conscientização Pública 

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF

Termos de Referência No 54 – Pessoa física
Número e título do projeto: BRA/05/G31/1G/A/01 – Segunda Comunicação Nacional do Brasil à CQNUMC
01. Título

Compilação Geral do Projeto 

02. Histórico

O Ministério da Ciência e Tecnologia brasileiro estabeleceu a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima em agosto de 1994. Sua meta principal era coordenar a implementação da CQNUMC no Brasil e sua principal tarefa inicial era desenvolver a Primeira Comunicação Nacional, de acordo com os compromissos assumidos no âmbito da Convenção.
O Primeiro Projeto de Atividades de Capacitação em Mudança do Clima teve início em junho de 1996 com recursos externos fornecidos pelo GEF – Projeto “Capacitação do Brasil para Cumprir os Compromissos Assumidos no Âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima”, de acordo com o Artigo 4.3 da Convenção, “as Partes países desenvolvidos e demais partes desenvolvidas incluídas no Anexo II devem prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas concordados incorridos por Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações previstas no Artigo 12, parágrafo 1”. Além disso, foram disponibilizados recursos finais por meio de um acordo bilateral com os Estados Unidos, no âmbito do Programa do USCS. O projeto finalizou suas atividades em dezembro de 2000 e a Primeira Comunicação Nacional do Brasil foi submetida em 10 de dezembro de 2004, durante a 10a Conferência das Partes à CQNUMC.

A fim de assegurar que o Brasil continue participando e avançando na implementação da CQNUMC, é necessário que um segundo projeto de atividade de capacitação seja aprovado para apoiar o país na preparação de sua Segunda Comunicação Nacional.

Embora a Comunicação Nacional inicial tenha focalizado principalmente a preparação de um inventário detalhado de emissões de gases de efeito estufa e uma descrição geral das providências tomadas ou previstas para implementar a Convenção, o Segundo Projeto de Atividades de Capacitação visa ampliar a escala e o escopo das atividades a serem realizadas, incluindo a avaliação de vulnerabilidade e adaptação.

O objetivo de desenvolvimento do projeto é elaborar a Segunda Comunicação Nacional do Brasil para a Conferência das Partes, realizar estudos sobre vulnerabilidade e medidas de adaptação, desenvolver a modelagem regional do clima e de cenários da mudança do clima e aumentar a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil.

O projeto será executado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia por meio da Coordenação-Geral de Mudança Global de em cooperação próxima com os parceiros nacionais, regionais e locais.

03. Resultados relacionados ao documento de projeto

Todos os resultados

04. Descrição das atividades, deveres e responsabilidades 

· Compilar a elaboração do Inventário;

· Apoiar a melhora do estabelecimento da estrutura nacional para estimativa de gases de efeito estufa;

· Compilar a elaboração de Modelagem Regional e Cenários de Mudança do Clima;

· Compilar a  realização / elaboração de pesquisas e estudos sobre vulnerabilidade e adaptação concernentes a setores estratégicos que são vulneráveis aos impactos associados a mudança do clima no Brasil;

· Compilar a elaboração das Circunstâncias Nacionais

· Compilar a descrição das medidas tomadas ou previstas para implementar a Convenção no Brasil 

· Apoiar a disseminação de informações, publicação de documentos, organização e participação em eventos relacionados a questões de mudança do clima 

· Edição e publicação da Segunda Comunicação Nacional Brasileira 

05. Resultados esperados

Cumprimento das atividades descritas acima

06. Qualificações profissionais

· Mestrado;

· Experiência profissional de pelo menos 10 anos, com experiência específica em mudança do clima de no mínimo 6 anos;

· Experiência na preparação e implementação de projetos internacionais;

· Participação em negociações internacionais no campo da mudança do clima;

· Experiência em coordenação de projetos;

· Excelente redação em língua portuguesa (língua nativa);

· Fluência em inglês; conhecimento em outras línguas desejável.
07. Responsável por

Compilação Geral do Projeto 

08. Local de trabalho

A ser definido

09. Duração

A ser definido

010. Categoria salarial

A ser definido

011. Linha orçamentária

GEF
PARTE III: Plano de Envolvimento dos Atores 

O desenvolvimento da Comunicação Nacional é um esforço multidisciplinar, que envolveu na Primeira Comunicação Nacional mais de 150 instituições e 700 especialistas de todas as regiões do país (vide Anexo IV). Uma vez que a elaboração das comunicações nacionais é um processo contínuo, a segunda comunicação nacional se baseará nas lições aprendidas com a primeira comunicação. Portanto, as mesmas instituições e especialistas estarão envolvidos na Segunda Comunicação Nacional e, além disso, buscar-se-á o envolvimento de novas instituições e especialistas.
Dado o tamanho e a complexidade do projeto, a Coordenação Geral de Mudanças Globais de Clima do Ministério de Ciência e Tecnologia, responsável pela implementação técnica do projeto, também ficará encarregada de coordenar as atividades que serão desenvolvidas no âmbito do projeto, assim como as atividades de monitoramento e avaliação. 

Entretanto, formação de parcerias será incentivada e ampliada com ações descentralizadas e o envolvimento de parceiros fundamentais para a implementação do programa. A proposta básica para tal implementação consiste na manutenção e no fortalecimento das parcerias existentes, aumentando a capacidade efetiva das instituições com relação à mudança do clima e o estabelecimento de novas parcerias, especialmente em novas áreas não cobertas pela Primeira Comunicação Nacional. Algumas das instituições a serem envolvidas estarão encarregadas de coordenar resultados específicos na Segunda Comunicação Nacional.

Por causa do seu escopo e do nível de detalhamento que exige e levando em conta que tratará das emissões dos principais gases de efeito estufa (incluindo CO2, CH4, N2O, CO, HFC, NOX, CF4, C2F6, SF6) dos setores de energia, indústria, florestas, agricultura e tratamento de resíduos, o inventário brasileiro de emissões antrópicas de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal envolverá especialistas em muitas disciplinas de vários ministérios (Ministério de Minas e Energia (MME), do Meio Ambiente (MMA), do Desenvolvimento, da Indústria e do Comércio (MDIC), etc.), instituições federais (a PETROBRÁS, a ELETROBRÁS, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), o INPE, entre outras), instituições estaduais (a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), a Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG), entre outras), associações setoriais (a Associação Brasileira da Indústria do Alumínio (ABAL), a Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado (ABEGÁS), a Associação Brasileira da Indústria Química (ABIQUIM), a Associação Brasileira de Celulose e Papel (BRACELPA), a Cooperativa de Produtores de Cana, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo Ltda. (COPERSUCAR), entre outras), ONGs (a Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnologia Espaciais (FUNCATE), a Fundação José Bonifácio, entre outras), universidades e centros de pesquisa (Coordenação dos Programas de Pós Graduação em Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE/UFRJ), USP, Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRS), entre outros). Veja mais detalhes na Parte III (Arranjos Gerenciais) do Documento de Projeto.

O documento de projeto foi elaborado em colaboração com várias das instituições mencionadas acima (como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), a Petrobrás, a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), a Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnologias Especiais (FUNCATE), a Coordenação dos Programas de Pós-graduação de Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE/UFRJ), entre outros), que forneceram insumos para a identificação de áreas onde há a necessidade de maior avanço, assim como elaboraram as atividades a serem desenvolvidas.

Considerando a experiência bem-sucedida do site sobre Mudança do Clima do governo brasileiro na Internet (www.mct.gov.br/clima), essa ferramenta será de extrema importância para a conscientização e a troca de informações, como a abordagem mais eficaz, transparente e de baixo custo para o envolvimento dos atores apropriados. O site na Internet fortaleceu a capacidade da agência coordenadora e ajudou a descentralizar a elaboração da Comunicação Nacional, possibilitando o total envolvimento de todas as instituições relevantes, independentemente da sua localização, estabelecendo um canal formal para reunir e disseminar informações. Desenvolvido em quatro línguas (português, espanhol, inglês e francês), o site brasileiro de mudança do clima site vai além do público brasileiro, tendo se tornado um ponto de referência internacionalmente, possibilitando ao Brasil tomar parte no debate global debate sobre mudança do clima. 

PARTE IV: Anexos

Anexo 1: Plano de Monitoramento & Avaliação 

Anexo 2: Conceito Aprovado (arquivo em separado)

Anexo 3: Cartas de Endosso e de Co-financiamento

Anexo 4: Lista de Atores

ANEXO I

Plano de Monitoramento & Avaliação e Orçamento para FSP

O monitoramento e a avaliação do projeto serão realizados em conformidade com procedimentos estabelecidos pelo PNUD e pelo GEF e serão feitos pela equipe do projeto e o Escritório do PNUD no país (PNUD-CO) com apoio do PNUD/GEF.  

As seções abaixo descrevem os componentes principais do Plano de Monitoramento e Avaliação e as estimativas indicativas de custo relacionadas a atividades de monitoramento e avaliação. O Plano de Monitoramento e Avaliação do projeto será apresentado e finalizado no Relatório de Início do Projeto em seguida a um ajuste coletivo de indicadores, meios de verificação e a definição completa das responsabilidades de monitoramento e avaliação da equipe do projeto.

1.
Monitoramento e Relato
1.1. 
Fase de Início do Projeto 

Um Workshop de Início de Projeto será realizado com a equipe completa do projeto, contrapartes relevantes do governo, parceiros no co-financiamento, o escritório do PNUD no país e a representação da Unidade de Coordenação Geral do PNUD-GEF, assim como o PNUD-GEF (sede), conforme apropriado.

Um objetivo fundamental desse Workshop de Início será ajudar a equipe do projeto a compreender e se familiarizar com as metas e os objetivos do projeto, assim como finalizar a preparação do primeiro plano de trabalho anual do projeto com base na sua matriz lógica. Isso incluirá a revisão da matriz lógica (indicadores, meios de verificação, suposições), a explicação de detalhes adicionais, conforme necessário e, com base nesse exercício, a finalização do Plano de Trabalho Anual com indicadores de desempenho precisos e mensuráveis, e de maneira consistente com os resultados esperados do projeto.

Adicionalmente, o propósito e o objetivo do Workshop de Início serão: (i) apresentar a equipe do projeto à equipe expandida do PNUD-GEF que fornecerá apoio ao projeto durante a sua implementação, ou seja, a equipe do escritório no país e a Unidade de Coordenação Regional responsável; (ii) detalhar os papéis, serviços de apoio e responsabilidades complementares do escritório do PNUD no país e da Unidade de Coordenação Regional em relação à equipe do projeto; (iii) fornecer uma visão geral detalhada das exigências de relato e monitoramento e avaliação do PNUD-GEF, enfatizando especialmente as Revisões Anuais de Implementação do Projeto e a documentação relativa a elas, o Relatório Anual do Projeto, as Reuniões de Revisão Tripartite, e as avaliações de meio termo e finais. Do mesmo modo, o Workshop de Início fornecerá uma oportunidade de informar a equipe do projeto sobre o planejamento e as revisões orçamentárias e a reformulação obrigatória de termos orçamentários do PNUD relacionados ao projeto.

O Workshop de Início também fornecerá uma oportunidade para que todas as partes compreendam seus papéis, suas funções e responsabilidades dentro das estruturas de tomada de decisões do projeto, incluindo as linhas de comunicação e relato e os mecanismos de resolução de conflitos. Os Termos de Referência para a equipe do projeto e as estruturas de tomada de decisões serão discutidos novamente, conforme necessário, de modo a esclarecer a todos os envolvidos as responsabilidades de cada parte durante a fase de implementação do projeto.

1.2.
Responsabilidades e Eventos do Monitoramento

Um cronograma detalhado das reuniões de revisão do projeto será desenvolvido pela gerência do projeto, em consulta com parceiros na implementação e representantes de atores, e então incorporado ao Relatório de Início do Projeto. Tal cronograma incluirá: (i) prazos experimentais para as Revisões Tripartite, Reuniões do Comitê Diretor, (ou de mecanismos relevantes de assessoramento e/ ou coordenação) e (ii) atividades de Monitoramento e Avaliação relacionadas ao projeto. 
O Monitoramento diário do progresso da implementação será de responsabilidade do Coordenador, Diretor ou o Assessor Técnico Principal do Projeto (dependendo da estrutura de projeto estabelecida) com base no Plano de Trabalho Anual do projeto e seus indicadores. A Equipe do Projeto informará o escritório do PNUD no país sobre quaisquer atrasos ou dificuldades enfrentados durante a implementação para que as medidas adequadas de apoio ou correção possam ser adotadas de maneira oportuna e corretiva. 

O Coordenador do Projeto e o Assessor Técnico do GEF para o Projeto acertarão os indicadores de progresso e desempenho/ impacto do projeto em consulta com a equipe completa do projeto no Workshop de Início com o apoio do escritório do PNUD no país e auxiliado pela Unidade de Coordenação Regional do PNUD-GEF. Metas específicas para os indicadores de progresso na implementação do primeiro ano junto com seus meios de verificação serão desenvolvidos nesse Workshop. Eles serão usados para avaliar se a implementação está transcorrendo na velocidade desejada e na direção certa e farão parte do Plano de Trabalho Anual. As agências locais de implementação também participarão do Workshop de Início, quando será estabelecida uma visão comum dos objetivos do projeto. As metas e os indicadores para os anos subseqüentes serão definidos anualmente como parte dos processos internos de avaliação e planejamento realizados pela equipe do projeto. 

A medição dos indicadores de impacto relacionados aos benefícios globais ocorrerá segundo os cronogramas definidos no Workshop de Início e delineados de forma tentativa no Modelo indicativo de Medição de Impactos no final deste Anexo. A medição será realizada por meio de subcontratação ou retainer com instituições relevantes (por exemplo, cobertura vegetal via análise de imagens de satélite, ou populações de espécies específicas por meio de inventários) ou de estudos específicos que devem fazer parte das atividades dos projetos (por exemplo, medição de benefícios relacionados ao carbono a partir de uma melhor eficiência de fornos ou por meio de levantamentos para os esforços de capacitação) ou amostragens periódicas como com a sedimentação. 

 O monitoramento periódico do progresso na implementação será realizado pelo escritório do PNUD no país por meio de reuniões trimestrais com o proponente do projeto, ou com maior freqüência se for considerado necessário. Isso possibilitará às partes avaliar a situação e solucionar qualquer problema relacionado ao projeto de modo oportuno para assegurar uma implementação tranqüila das atividades. 
Os escritórios regionais do PNUD e as Unidades de Coordenação Regional do PNUD-GEF, conforme apropriado, conduzirão visitas anuais aos projetos que possuem áreas em campo, ou em caráter mais freqüente com base em cronogramas acordados a serem detalhados no Relatório de Início/ Plano de Trabalho Anual do projeto para avaliar em primeira mão o progresso do projeto. Qualquer outro membro do Comitê Diretor também pode acompanhá-los, se assim decidido por esse Comitê. Um Relatório de Visita ao Local será preparado pelo escritório do PNUD no país e distribuído dentro de um prazo não inferior a um mês após a visita à equipe do projeto, a todos os membros do Comitê Diretor, e ao PNUD-GEF.

O Monitoramento Anual ocorrerá por meio da Revisão Tripartite. Esta é a reunião de mais alto nível em termos de políticas entre as partes envolvidas diretamente na implementação de um projeto. O projeto será submetido à Revisão Tripartite ao menos uma vez por ano. A primeira dessas reuniões será realizada nos doze primeiros meses a partir do início da implementação completa. O proponente do projeto elaborará um Relatório Anual do Projeto e o submeterá ao escritório do PNUD no país e ao escritório regional do PNUD -GEF pelo menos duas semanas antes da Revisão Tripartite para revisão e comentários.

O Relatório Anual do Projeto será usado como um dos documentos básicos para discussões na reunião da Revisão Tripartite. O proponente do projeto apresentará o Relatório Anual do Projeto à Revisão Tripartite, destacando questões relacionadas às políticas e recomendações para decisão dos participantes da Revisão. O proponente do projeto também informará os participantes sobre qualquer acordo a que os atores chegaram durante a elaboração do Relatório Anual do Projeto em relação a como resolver as questões operacionais. Revisões em separado de cada componente do projeto também podem ser conduzidas, se necessário. 

Revisão Tripartite Final (TTR) 
A revisão tripartite final é realizada no ultimo mês das operações do projeto. O proponente do projeto é responsável por elaborar o Relatório Final e submetê-lo ao escritório do PNUD no país e à Unidade de Coordenação Regional do LAC-GEF. Uma versão preliminar deve ser preparada ao menos dois meses antes da Revisão Tripartite Final para possibilitar revisões e servirá como base para as discussões durante a mesma. A revisão tripartite final considera a implementação do projeto como um todo, dando uma atenção especial a se o projeto alcançou seus objetivos declarados e se contribuiu para um objetivo ambiental maior. A revisão decide se ainda há a necessidade de qualquer ação, especialmente em relação à sustentabilidade dos resultados do projeto, e atua como um meio pelo qual as lições aprendidas podem ser tiradas e usadas em outros projetos sendo implementados ou formulados.  

A Revisão Tripartite Final possui a autoridade de suspender o desembolso se os marcos de referência de desempenho do projeto não forem alcançados. Os marcos de referência são fornecidos no Anexo …/serão desenvolvidos no Workshop de Início, com base no ritmo da entrega e nas avaliações qualitativas da obtenção dos resultados. 

1.3. 
Relato de Monitoramento do Projeto 

O Coordenador do Projeto, em conjunto com a equipe expandida do PNUD-GEF, será responsável pela elaboração e submissão dos seguintes relatórios que são parte do processo de monitoramento. Os itens (a) a (f) são obrigatórios e estritamente relacionados ao monitoramento, ao passo que os itens (g) a (h) têm uma função mais ampla e a sua freqüência e natureza são específicas do projeto e, portanto, serão definidas ao longo da implementação.

(a)
Relatório de Início 
Um Relatório de Início do Projeto será elaborado imediatamente em seguida ao Workshop de Início. Ele incluirá um Plano de Trabalho de Primeiro Ano/ Anual dividido em trimestres detalhando as atividades e os indicadores de progresso que orientarão a implementação durante o primeiro ano do projeto. Esse Plano de Trabalho inclui as datas das visitas a campo específicas, missões de apoio do escritório do PNUD no país ou da Unidade de Coordenação Regional ou de consultores, assim como o cronograma para as reuniões relacionadas às estruturas de tomada de decisões do projeto. O Relatório também incluirá o orçamento detalhado do projeto para todo o primeiro ano da implementação, elaborado com base no Plano de Trabalho Anual, e incluindo quaisquer exigências de monitoramento e avaliação de modo a medir de forma efetiva o desempenho do projeto durante o prazo almejado de 12 meses. 

O Relatório de início incluirá uma narrativa mais detalhada dos papéis institucionais, responsabilidades, ações de coordenação e mecanismos de retorno dos parceiros relacionados ao projeto. Além disso, será incluída uma seção sobre o progresso alcançado até o momento em relação ao estabelecimento do projeto e às atividades de início e a atualização de quaisquer condições externas que tenham mudado e que possam ter um impacto na implementação do projeto. 

Quando concluído, o relatório será distribuído a contrapartes do projeto, que terão um prazo de um mês civil para fazer comentários ou perguntas. Antes da distribuição do Relatório de Início, o escritório do PNUD no país e a Unidade de Coordenação Regional do PNUD-GEF revisarão o documento.

(b) Relatório Anual do Projeto
O Relatório Anual do Projeto é uma exigência do PNUD e faz parte da supervisão, monitoramento e gerenciamento centrais do projeto do escritório do PNUD no país. É um relatório de auto-avaliação da gerência do projeto ao escritório no país que fornece insumos para o processo de relato desse escritório e para o Relatório Anual Direcionado aos Resultados (ROAR), e é também um dos principais insumos da Revisão Tripartite do Projeto. Um Relatório Anual do Projeto será elaborado em caráter anual antes da Revisão Tripartite do Projeto, de modo a refletir o progresso alcançado no cumprimento do Plano de Trabalho Anual e avaliar o desempenho do projeto na contribuição para os resultados desejados por meio de produtos e um trabalho de parceria.  
O formato do Relatório Anual do Projeto é flexível, mas deve incluir o seguinte: 

· Una análise do desempenho do projeto ao longo do período de relato, incluindo o que foi produzido e, quando possível, informações sobre o andamento do resultado

· As dificuldades enfrentadas no progresso em direção aos resultados e as razões para tanto

· As três (no máximo) maiores dificuldades na obtenção dos resultados

· Plano de Trabalho Anual, CAE e outros relatórios de gastos (geração do ERP)

· Lições aprendidas

· Recomendações claras para orientação futura na abordagem dos principais problemas relacionados à ausência de progresso


(c) Revisão da Implementação do Projeto

A Revisão da Implementação do Projeto é um processo de monitoramento anual exigido pelo GEF. Ela se tornou uma ferramenta essencial de gerenciamento e monitoramento para os gerentes de projetos, além de oferecer o principal meio de se obter lições dos projetos em andamento. Quando o projeto tiver um ano de implementação, um Relatório de Implementação do Projeto deve ser concluído pelo escritório no país junto com o projeto. A Revisão da Implementação do Projeto pode ser elaborada em qualquer momento durante o ano (julho-junho) e idealmente antes da Revisão Tripartite. A Revisão da Implementação do Projeto deve então ser discutida na Revisão Tripartite para que o resultado seja uma Revisão acordada pelo projeto, pela agência executora, pelo escritório do PNUD no país e pelo Coordenador Regional.   

As Revisões da Implementação do Projeto individuais são recolhidas, revisadas e analisadas pelos Coordenadores Regionais antes de serem enviadas aos núcleos da área focal na sede do PNUD/GEF. Os núcleos da área focal apoiados pela Unidade de Monitoramento e Avaliação do PNUD/GEF analisam as Revisões da Implementação do Projeto por área focal, tema e região para questões/ resultados e lições comuns. Os Assessores Técnicos (TAs) e os Assessores Técnicos Principais (PTAs) desempenham um papel fundamental nessa análise de consolidação.

As Revisões da Implementação do Projeto da área focal então são discutidas nas Forças-Tarefa de Área Focal de Interagência do GEF (GEF Interagency Focal Area Task Forces) no mês de ou por volta de novembro de cada ano e os relatórios consolidados por área focal são cotejados pela Unidade Independente de Monitoramento e Avaliação do GEF com base nas descobertas da Força-Tarefa.

A Unidade de Monitoramento e Avaliação do GEF fornece o escopo e o conteúdo da Revisão da Implementação do Projeto. Devido às semelhanças tanto do Relatório Anual quanto da Revisão da Implementação do Projeto, o PNUD/GEF elaborou um formato compatível para referência. 

(d) Relatórios Trimestrais de Progresso 

Relatórios curtos delineando as principais atualizações no progresso do projeto serão fornecidos trimestralmente ao escritório local do PNUD no país e ao escritório regional do PNUD-GEF pela equipe do projeto. Ver formato em anexo.

(e) Relatórios Temáticos Periódicos 

Conforme e quando for solicitada pelo PNUD, pelo PNUD-GEF ou pelo Parceiro na Implementação, a equipe do projeto elaborará Relatórios Temáticos Específicos, enfocando áreas de atividade ou questões específicas. A solicitação de um Relatório Temático será fornecida à equipe do projeto por escrito pelo PNUD e definirá claramente a questão ou as atividades que precisam ser relatadas. Esses relatórios podem ser usados como uma forma de exercício das lições aprendidas, supervisão especifica em áreas chave ou como exercícios de resolução de problemas para avaliar e superar os obstáculos e as dificuldades encontrados. Pede-se ao PNUD que minimize suas solicitações de Relatórios Temáticos, e que, quando houver a necessidade de tais relatórios, conceda prazos razoáveis para a sua elaboração por parte da equipe do projeto.

(f) Relatório Final do Projeto 

Durante os últimos três meses, a equipe do projeto elaborará o Relatório Final do Projeto. Esse relatório abrangente resumirá todas as atividades, realizações e resultados do Projeto, lições aprendidas, objetivos alcançados ou não, estruturas e sistemas implementados, etc, e será a declaração definitiva das atividades do Projeto durante sua vida útil. Ele também pode listar recomendações em relação a quaisquer etapas adicionais que podem ser necessárias para assegurar a sustentabilidade e a replicabilidade das atividades do Projeto.

(g) Relatórios Técnicos (específicos do projeto - opcional)

Os Relatórios Técnicos são documentos detalhados que cobrem áreas específicas de análise ou especializações científicas dentro do projeto geral. Como parte do Relatório de Início, a equipe do projeto elaborará uma Lista preliminar de Relatórios, detalhando os relatórios técnicos que se espera elaborar em áreas específicas de atividade durante o curso do Projeto, e datas provisórias de entrega. Quando necessário, essa Lista de Relatórios será revisada e atualizada, e incluída em Relatórios Anuais de Projetos subsequentes. Os Relatórios Técnicos também podem ser elaborados por consultores externos e devem ser análises especializadas e abrangentes de áreas de pesquisa claramente definidas dentro da estrutura do projeto e suas áreas. Esses relatórios técnicos representarão, conforme apropriado, a contribuição substantiva do projeto a áreas específicas, e serão usados em esforços para disseminar as informações relevantes e melhores práticas em nível local, nacional e internacional. 

(h) Publicações do Projeto (específicos do projeto - opcional)

As Publicações do Projeto serão o principal método de cristalização e disseminação dos resultados e das realizações do Projeto. Essas publicações podem ser textos científicos ou informativos sobre as atividades e realizações do Projeto, na forma de artigos em revistas, publicações multimídia, etc. essas publicações podem ser baseadas em Relatórios Técnicos, dependendo da relevância, importância científica, etc. desses Relatórios, ou podem ser resumos ou compilações de uma série de Relatórios Técnicos e outras pesquisas. A equipe do projeto determinará se algum dos Relatórios Técnicos merece uma publicação formal, e também irá (em consulta com o PNUD, o governo e outros grupos relevantes de atores) planejar e produzir essas Publicações em um formato consistente e reconhecível. Os recurso do projeto precisarão ser definidos e alocados para essas atividades de maneira adequada e compatível com o orçamento do projeto.

2.
Avaliação Independente 

O projeto será submetido a pelo menos duas avaliações externas independentes como definido abaixo:

(i) Avaliação de Meio-termo

Uma Avaliação de Meio-Termo independente será realizada no final do segundo ano de implementação. A Avaliação de Meio-Termo determinará o progresso obtido em relação à realização dos resultados e identificará uma correção de curso, se necessário. Ela se concentrará na efetividade, eficiência e pontualidade da implementação do projeto; destacará questões que precisam de decisões e ação; e apresentará as lições iniciais aprendidas sobre a elaboração, implementação e gerenciamento do projeto. As conclusões dessa revisão serão incorporadas como recomendações para uma melhor implementação durante a segunda metade do projeto. A organização, os termos de referência e o momento da avaliação de meio-termo serão decididos após consultas entre as partes do documento do projeto. Os termos de referência dessa avaliação de meio-termo serão elaborados pelo escritório do PNUD no país com base nas orientações da Unidade de Coordenação Regional e do PNUD-GEF.

(ii) Avaliação Final 

Uma Avaliação Final independente será realizada três meses antes da reunião da revisão tripartite final, e enfocará as mesmas questões da avaliação de meio-termo. A avaliação final também observará os impactos e a sustentabilidade dos resultados, incluindo a contribuição para o desenvolvimento da capacidade e o cumprimento de metas ambientais globais. A Avaliação Final também deve fornecer recomendações para atividades de continuidade. Os Termos de Referência para essa avaliação serão elaborados pelo escritório do PNUD no país com base nas orientações da Unidade de Coordenação Regional e do PNUD-GEF.

Cláusula de Auditoria 

O governo fornecerá ao Representante Residente declarações financeiras periódicas certificadas, e uma auditoria anual das declarações financeiras relacionadas à situação dos fundos do PNUD (inclusive do GEF) segundo os procedimentos estabelecidos especificados nos manuais de Programação e Finanças. A auditoria será conduzida pelo auditor legalmente reconhecido do governo ou por um auditor comercial contratado pelo governo.

3. Compartilhamento do Aprendizado e do Conhecimento

Os resultados do projeto serão disseminados dentro e além da zona de intervenção do projeto por meio de uma série de redes e fóruns existentes de compartilhamento de informações. Além disso:

· O projeto participará, conforme for relevante e apropriado, de redes patrocinadas pelo PNUD/GEF, organizadas por Funcionários Sêniores trabalhando em projetos com características comuns. O PNUD/GEF estabelecerá uma série de redes, tais como o Gerenciamento Integrado de Ecossistemas, eco-turismo, co-gerenciamento, etc, que funcionará em grande parte baseada em uma plataforma eletrônica.

· O projeto identificará e participará, conforme for relevante e apropriado, de redes científicas, baseadas em políticas e/ou de outras redes, que podem trazer benefícios para a implementação do projeto por meio das lições aprendidas.

O projeto identificará, analisará e compartilhará as lições aprendidas que podem ser benéficas para a elaboração e a implementação de projetos futuros semelhantes. A identificação e análise das lições aprendidas é um processo contínuo e a necessidade de comunicá-las como uma das principais contribuições do projeto é uma exigência que deve ser cumprida pelo menos a cada 12 meses. O PNUD/GEF fornecerá um formato adequado e ajudará a equipe do projeto a categorizar, documentar e relatar as lições aprendidas. Com esse propósito, uma porcentagem dos recursos do projeto precisará ser alocada para essas atividades.

Tabela 1: Plano de Trabalho Indicativo de Monitoramento e Avaliação e Orçamento correspondente

Tipo de atividade de Monitoramento e Avaliação
Partes Responsáveis 
Orçamento em US$

Excluindo o tempo da equipe do projeto 
Prazo

Workshop de Início 
· Coordenador do Projeto 

· Escritório do PNUD no país

· PNUD GEF 
A ser realizado em Brasília com a equipe do projeto e o PNUD
Nos primeiros dois meses a partir do início do projeto 

Relatório de Início 
· Equipe do projeto

· Escritório do PNUD no país
Nenhum 
Imediatamente em seguida ao Workshop de Início

Medição dos Meios de Verificação para Indicadores de Propósito do Projeto
· O Coordenador do Projeto supervisionará a contratação de instituições e estudos específicos, e delegará responsabilidades aos membros pertinentes da equipe
A ser finalizado na Fase e no Workshop de Início. Previsto em US$33.000
início, meio e final do projeto

Medição dos Meios de Verificação para Indicadores de Progresso e Desempenho do Projeto (medidos anualmente) 
· Supervisão por parte do Assessor Técnico do GEF para o Projeto e do Coordenador do Projeto 

· Medições por parte dos funcionários regionais e Agências Implementadoras locais 
A ser determinado como parte da elaboração do Plano de Trabalho Anual. Estimado em US$20.000
Anualmente antes do Relatório Anual /Revisão Anual de Implementação do Projeto e da definição dos planos de trabalho anuais 

Relatório Anual e Revisão Anual de Implementação do Projeto 
· Equipe do projeto

· Escritório do PNUD no país

· PNUD-GEF
Nenhum
Anualmente 

Revisão Tripartite e Relatórios  da Revisão 
· Contrapartes do governo 

· Escritório do PNUD no país

· Equipe do projeto

· PNUD-GEF Unidade de coordenação regional
Nenhum
Todo ano, após recebimento do Relatório Anual do Projeto

Reuniões do Comitê Diretor
· Coordenador do Projeto 

· Escritório do PNUD no país
Nenhum
Em seguida ao Workshop de Início do Projeto e subseqüentemente pelo menos uma vez por ano 

Relatórios periódicos  de situação 
· Equipe do projeto 
US$2.000
A ser determinado pela equipe do projeto e pelo escritório do PNUD no país

Relatórios técnicos 
· Equipe do projeto

· Consultores contratados conforme o necessário
US$5.000
A ser determinado pela equipe do projeto e pelo escritório do PNUD no país

Avaliação Externa de Meio-Termo 
· Equipe do projeto

· Escritório do PNUD no país

· PNUD-GEF Unidade de coordenação regional

· Consultores Externos (por exemplo, equipe de avaliação)
US$8.000
Na metade da implementação do projeto. 

Avaliação Externa Final 
· Equipe do projeto, 

· Escritório do PNUD no país

· PNUD-GEF Unidade de coordenação regional

· Consultores Externos (por exemplo, equipe de avaliação)
US$12.000
No final da implementação do projeto 

Relatório Final
· Equipe do projeto 

· Escritório do PNUD no país

· Consultor Externo 
Nenhum
Pelo menos um mês antes do final do projeto

Lições aprendidas
· Equipe do projeto 

· PNUD-GEF Unidade de coordenação regional (formatos sugeridos para a documentação de melhores práticas, etc)
US$9.000 (média de 3.000 por ano)
Anualmente

Auditoria 
· Escritório do PNUD no país

· Equipe do projeto 
US$3.000 (média de $1000 por ano) 
Anualmente

Visitas a áreas locais (custos de viagem da equipe do PNUD a serem cobradas dos honorários da Agência implementadora)
· Escritório do PNUD no país 

· PNUD-GEF Unidade de coordenação regional (confirme for apropriado)

· Representantes do governo
US$10.000 (média de uma visita por ano) 
Anualmente

CUSTO indicativO TOTAL 

Excluindo o tempo da equipe do projeto e os gastos com viagens e a equipe do PNUD


 US$ 102.000


ANEXO II – Conceito Aprovado 
(arquivo em separado)

ANEXO III – Cartas de Endosso e de Co-financiamento

(arquivo em separado)

ANEXO IV – Lista de Atores participantes da Comunicação Inicial do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima
Instituições participantes na Comunicação Inicial do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL

Agência Nacional do Petróleo - ANP

Associação Brasileira da Indústria de Carvão Vegetal - ABRACAVE

Associação Brasileira da Indústria de Óleos Vegetais - ABIOVE

Associação Brasileira da Indústria do Alumínio - ABAL

Associação Brasileira da Indústria Química - ABIQUIM

Associação Brasileira de Celulose e Papel - BRACELPA

Associação Brasileira de Cimento Portland

Associação Brasileira de Criadores de Bovinos da Raça Holandesa

Associação Brasileira de Criadores de Gado de Leite

Associação Brasileira de Criadores de Gado Pardo-Suíço

Associação Brasileira de Extratores e Refinadores de Sal - ABERSAL

Associação Brasileira de Papel e Celulose - BRACELPA 

Associação Catarinense de Criadores de Suínos

Associação de Plantadores de Cana de Minas Gerais

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES

Billiton Metais

Biomass Users Network - BUN

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS

Centro de Energia Nuclear na Agricultura - CENA/USP

Centro Nacional de Referência em Biomassa - CENBIO/USP

Centro Nacional de Tecnologias Limpas - CNTL

Companhia de Controle de Poluição Ambiental e de Tecnologia de Saneamento do Estado de São Paulo - CETESB 

Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - CODEVASF

Companhia de Gás de São Paulo - COMGÁS

Companhia de Serviços Urbanos - Urbana

Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CHESF

Companhia Vale do Rio Doce - CVRD

Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável - CEBDS

Cooperativa de Produtores de Cana, Açúcar e Álcool - COPERSUCAR

Coordenadoria de Assistência Técnica Integral - CATI

e&e Economia e Energia

Eletrobrás Termonuclear S.A. - ELETRONUCLEAR

Embrapa - Acre

Embrapa Agroindústria Tropical - Centro Nacional de Pesquisa de Agroindústria Tropical

Embrapa Algodão - Centro Nacional de Pesquisa de Algodão 

Embrapa Cerrados

Embrapa Gado de Corte

Embrapa Gado de Leite

Embrapa Pecuária do Sudeste

Embrapa Pecuária do Sul

Embrapa Rondônia

Embrapa Roraima

Embrapa Solos

Embrapa Suínos e Aves

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA

Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais - EPAMIG

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A. - EPAGRI

Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” - ESALQ

Frigorífico Marba Ltda.

Frigorífico Rio Doce S.A.

Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável - FBDS

Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão - FAPEX

Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA - MT

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE

Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ

Fundação para a Ciência Aeroespacial, Aplicações e Tecnologias - FUNCATE

GDC Alimentos S.A.

Gean Engenharia Ambiental

General Motors

Gessy Lever Ltda.

Indústria de Bebidas Antarctica do Piauí

Indústria de Bebidas Antarctica Ltda.

Indústria de Bebidas Antarctica Niger S.A.

Indústria de Bebidas Antarctica Paulista

Indústria de Bebidas Antarctica Polar

Indústria de Bebidas Antarctica Polar S.A. Curitiba

Indústria de Bebidas Belverde Ltda.

Indústria de Celulose e Papel - CELMAR S.A.

Indústria e Comércio de Carnes Minerva

Indústria Müller S.A.

Indústrias Nucleares do Brasil

Instituto Agronômico de Campinas - IAC

Instituto Agronômico do Paraná - IAPAR

Instituto Astronômico e Geofísico - IAG/USP

Instituto Brasileiro de Siderurgia - IBS

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA 

Instituto de Eletrotécnica e Energia - IEE/USP

Instituto de Estudos Avançados - IEA/USP

Instituto de Física - IF/USP

Instituto de Zootecnia - CPA/SAA

Instituto Nacional de Eficiência Energética - INEE 

Instituto Nacional de Meteorologia - INMET

Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE 

Laticínios Cambará Ltda.

Laticínios Catupiry Ltda.

Laticínios Leco Ltda.

Laticínios Matinal S.A.

Laticínios Noiva da Colina Ltda.

Laticínios São Miguel Ltda.

Leiner Davis Gelatin Ind. Com. Ltda.

Mauri Brasil Indústria e Com. Importação Ltda

Nature Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento

Nechar Alimentos Ltda.

P&D Consultoria

Parmalat Ind. Com. Importação Ltda.

Petróleo Brasileiro S.A - PETROBRAS

Prefeitura Municipal de Alvorada

Prefeitura Municipal de Amparo

Prefeitura Municipal de Anápolis

Prefeitura Municipal de Apucarana

Prefeitura Municipal de Araçatuba

Prefeitura Municipal de Araras

Prefeitura Municipal de Atibaia

Prefeitura Municipal de Bagé

Prefeitura Municipal de Batatais

Prefeitura Municipal de Bauru

Prefeitura Municipal de Betim

Prefeitura Municipal de Blumenau

Prefeitura Municipal de Botucatu

Prefeitura Municipal de Caieiras

Prefeitura Municipal de Canoas

Prefeitura Municipal de Catanduva

Prefeitura Municipal de Concórdia

Prefeitura Municipal de Criciúma

Prefeitura Municipal de Cruzeiro

Prefeitura Municipal de Cubatão

Prefeitura Municipal de Curitiba

Prefeitura Municipal de Divinópolis

Prefeitura Municipal de Fernandópolis

Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu

Prefeitura Municipal de Franco da Rocha

Prefeitura Municipal de Guarapuava

Prefeitura Municipal de Guarujá

Prefeitura Municipal de Ibiúna

Prefeitura Municipal de Ilhéus

Prefeitura Municipal de Imperatriz

Prefeitura Municipal de Ipatinga

Prefeitura Municipal de Itanhaem

Prefeitura Municipal de Itapetinga

Prefeitura Municipal de Itapevi

Prefeitura Municipal de Itapira

Prefeitura Municipal de Itatiba

Prefeitura Municipal de Jaboticabal

Prefeitura Municipal de Jacareí

Prefeitura Municipal de Jales

Prefeitura Municipal de Jandira

Prefeitura Municipal de Joinville

Prefeitura Municipal de Lençóis Paulista

Prefeitura Municipal de Marissol

Prefeitura Municipal de Matão

Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçú

Prefeitura Municipal de Mogi-Mirim

Prefeitura Municipal de Olímpia

Prefeitura Municipal de Osasco

Prefeitura Municipal de Parnaíba

Prefeitura Municipal de Paulista

Prefeitura Municipal de Petrolina

Prefeitura Municipal de Salto

Prefeitura Municipal de Santa Bárbara D’Oeste

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul

Prefeitura Municipal de Santa Luzia

Prefeitura Municipal de Santana do Parnaíba

Prefeitura Municipal de São Roque

Prefeitura Municipal de Sapucaia do Norte

Prefeitura Municipal de Sertãozinho

Prefeitura Municipal de Sorocaba

Prefeitura Municipal de Taguaritinga

Prefeitura Municipal de Taubaté

Prefeitura Municipal de Uberlândia

Prefeitura Municipal de Valinhos

Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista

Prefeitura Municipal de Votorantim

Prefeitura Municipal de Votuporanga

Programa de Planejamento Energético/Coordenação dos Programas de Pós Graduação em Engenharia/Universidade Federal do Rio de Janeiro - COPPE/UFRJ

Programa Nacional de Conservação de Eletricidade - PROCEL/ELETROBRÁS

Programa Nacional do Uso Racional de Derivados de Petróleo e do Gás Natural - CONPET/PETROBRÁS

Progresso Americana S.A. - PRODAM

Sanecon Tecnologia e Assessoria Ltda

Secretaria de Governo do Município de Embú

Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo - SMA/SP

Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Rio de Janeiro - SMA/RJ

Secretaria de Meio Ambiente do Leme

Secretaria de Obras e Meio Ambiente - Seobam

Secretaria de Obras e Serviços Públicos de Tupã

Secretaria de Serviços Municipais de Caraguatatuba

Secretaria de Serviços Públicos de Serra 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano de Contagem

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Cascavel

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e do Verde de São Paulo

Secretaria Municipal de Serviços de Vitória

Secretaria Municipal de Serviços Públicos

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos de Cuiabá

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos de Marília

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sete Lagoas

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI 

Sindicato da Cana-de-Açúcar - SIDASUCAR

Sindicato Nacional da Indústria de Extração de Carvão Mineral - SNIEC

Sindicato Nacional da Indústria do Cimento - SNIC 

Superintendência de Limpeza Urbana/DF

Superintendência de Limpeza Urbana/SP

Universidade do Amazonas

Universidade Federal de São Carlos - UFSCar

Vega Engenharia Ambiental S/A

White Martins

Winrock International

Autores, revisores e colaboradores participantes da Comunicação Inicial do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima
Acácio Consoni

Adalberto Leão Bretas

Adelino Silva

Ademir Gomes da Silva

Adilson Elias Xavier

Adilson Queirantes

Adilson Soares

Adilson Wagner Gandu

Adriana Benini Brangeli

Adriana Gonçalves Moreira

Adriana Goretti M. Chaves

Adriana Lannes Souza

Adriana Taqueti

Adriane Alves Silva

Adriano J. Diniz Costa

Afrânio Manhães Barreto

Agnaldo da Silva Barros

Ailson Alves da Costa

Aílton José da Silva

Aírdem Gonçalves de Assis

Alan Douglas Poole

Alberto Duque Portugal

Alexandre Augusto Barbosa

Alexandre Bahia Santiago

Alexandre Lana Menelau

Alexandre Matheus Pontes Gomes

Alexandre Romanaze

Alexandre S. Miranda

Alexandre Salim Szklo

Alexandre Varanda

Alfredo José Barreto Luiz

Alfredo Kerzner

Alfredo Marquesi Júnior

Alfredo Paes Jr.

Alfred Szwarc

Alice Branoc Weffort

Aloísio Torres de Campos

Aluísio Campos Machado

Álvaro José Menezes das Costa

Álvaro Mesquita

Amanda Almeida Gabriel

Amantino de Freitas

Amílcar Guerreiro

Amílcar Machado

Ana Carolina L. M Menezes 

Ana Cristina Ollé Xavier

Ana Elisabete C. Jucá

Ana Maria Bueno Nunes

Ana Maria Castelo

Ana Maria Gusmão de Carvalho Rocha

Ana Maria Sousa Machado

Ana Paula Pacheco Ferro

Ancelmo Cristinao Oliviera

Andelson Gil do Amaral

André Correa do Lago

André Novo

Andréia Franzoni

Ângelo Augusto dos Santos

Ângelo Mansur Mendes

Anibal J. Pampermayer

Aníbal Luiz Calumbi Lôbo

Anizio Azzini

Antônia Magna M. B. Diniz

Antônia Selma Delegá Ramos

Antônio Carlos Alves de Oliveira (in memoriam)

Antônio Carlos Gomes

Antônio Carlos Miranda

Antônio Dayrell de Lima

Antônio Fernando P. da Silva

Antônio Franco

Antônio José Vallin Guerreiro

Antônio Natal

Antônio Rocera Magalhães

Antônio Valter M. de Mendonça

Antônio Vieira

Aparecido de Freitas

Araê Boock 

Araquém Luiz de Andrade

Ariovaldo Luchiari Junior

Armando Rabufetti

Arnaldo Celso Augusto

Arnaldo Costa Chimenes Filho

Arnaldo Saksida Galvão

Augusto Jucá

Aumara Feu Alvim Marques

Beatriz de Bulhões Mossri

Benedito Ap. dos S. Rodrigues

Bendicto Fonseca Filho 

Bernardo Rios Zin

Bernardo Van Raij

Boanésio Cardos Ribeiro

Bohdan Matvienko

Boris Schneiderman

Boris Volkoff

Bráulio Ferreira de Souza Dias

Caetano Carmignani

Caio Antônio do Amaral 

Camilo Daleles Rennó

Camilo H. P. Marcos

Cândido de Souza Lomba

Caraí R. A. Bastos

Carlos Afonso Nobre

Carlos Alberto Salgueiro

Carlos Alberto Siqueira Paiva

Carlos Alberto Simões de Arruda

Carlos Alberto Venturlli

Carlos Augusto Pimenta

Carlos Castro

Carlos Cláudio Perdomo

Carlos Clemente Cerri

Carlos de Campos Mantovani

Carlos Eduardo Machado Poletta

Carlos Eduardo Morelli Tucci

Carlos Eduardo N. Favaro

Carlos Eugênio de Azeredo

Carlos Fernando Lemos

Carlos Feu Alvin

Carlos Frederico Menezes

Carlos Roberto de Lima

Carlos Roberto Sarni

Carmélio Pereira de Melo

Carmen Lúcia Vergueiro Midaglia

Carole A. dos Santos

Catia Reis de Camargo

Célio Bermann

Celso Boin 

Celso Cruzeiro

Celso Jamil Marur

César da Silva Chagas

César Mendonça

César Weinschenk de Faria

Chistopher Wells

Chou Sin Chou

Cibelle Marques Pedroza

Cícero A. Lima

Cícero Nascimento Magalhães

Cláudia Firmino

Cláudia Júlio Ribeiro

Cláudio Aparecido de Almeida

Cláudio Cícero Sabadini

Cláudio F. Neves

Cláudio Guedes Oliveira 

Cláudio Júdice

Cláudio Ramalho Townsend

Corina Costa Freitas Yanasse

Cristina Montenegro

Cristiane Aparecida Cunha

Dalton de Morisson Valeriano

Daniel Gianluppi 

Daniele M.G. Casarin

Danilo Matos da Silva

David Gomes Costa

Décio Magioli Maia

Deise Maria F. Capalbo

Delchi Migotto Filho

Deraldo Marins Cortez (in memoriam)

Diana P. Marinho

Dieter Muehe

Dimas Vital Siqueira Resck

Daniael Bucces

Diógenes S. Alves

Diolindo Manoel Peixoto de Freitas

Dirceu João Duarte Talamini

Donizetti Aurélio do Carmo

Douglas Pereto

Edgar Rocha Filho

Ednaldo Oliveira dos Santos

Edson E. Sano

Eduardo Assad

Eduardo Carpentieri

Eduardo de Souza

Eduardo Gonçalves

Eduardo Luiz Correia

Eduardo Sales Novaes

Eduardo Salomoni

Elaine Assis Santos

Elaine Cristina Cardoso Fidalgo

Élcio Luiz Farah

Eliana dos Santos Lima Fernandes

Eliana Karam

Elisabeth Matvienko

Elso Vitoratto

Emílio Lebre la Rovere

Enéas Salati

Érico Antônio Pozzer

Érico Kunde Corrêa

Ernesto Ronchini Lima

Esther Cardoso 

Eugênio Miguel Mancini Scheleder

Eustáquio Reis

Everardo V.T. Sampaio

Everton de Almeida Carvalho

Everton Vieira Vargas

Fábio José Feldmann

Fábio Scatolini

Fábio Triguerinho

Fátima Aparecida Carrara

Félix de Bulhões

Fernanda Aparecida Leite

Fernanda Cristina Baruel Lara

Fernando Almeida

Fernando Fernandes Cardozo Rei

Fernando da Rocha Kaiser

Fernando Hermes Passig

Filadelfo de Sá

Firmino Moraes Sant’anna

Flávia Cristina Aragão

Flávio Célio Goldman

Flávio Jorge Ponzoni

Flávio Luizão

Flávio Sottomayor S. Jr.

Francisco A. Soares

Francisco Aloísio Cavalcante

Francisco Carlos do Nascimento

Francisco Carlos N. da Costa

Francisco Humberto C. Júnior

Francisco José Dellai

Francisco Raymundo da Costa Júnior

Franklin Rosa Belo

Franz Josef Kalytner

Franz M. Roost

Frederic Lehodey

Frederico Guilherme Kremer

Frida Eidelman

Fúlvio Eduardo Fonseca

Geraldo Alves de Moura

Geraldo Koeler

Geraldo Weingaertner

Gilberson Moacir Coelho Cabral

Gilberto de Martino Jannuzzi

Gilberto Fisch

Gilberto Osvaldo Ieno

Gilberto Ribeiro da Silva

Gilmar Guilherme Ferreira 

Gilberto Moacir Coelho Cabral

Gilmar S. Rama

Gilson Luis Merli

Gilvan Sampaio de Oliveira

Gláucia Diniz

Glauco Turci

Glória Rossato

Graziela Roberta Amary

Grazielle de Oliveira N. Fiebig

Gui Botega

Guido Gelli

Guilherme Duque Estrada de Moraes

Hamilton Moss de Souza

Haroldo Mattos de Lemos

Hebe Washington Peralta

Hector Agostinho da Silva

Heleno Arthur Depianti

Heleno S. Bezerra

Hélio Carletti Frigeri

Hélio Damasceno de Souza

Helmut Wintruff Koller

Heloísa S. Miranda

Heloíso Bueno de Figueiredo

Hélvio Neves Guerra

Homero Carvalho

Homero Corrêa de Arruda

Humberto Adami

Humberto Crivelaro

Idacir Francisco Pradella

Iêda Correia Gomes

Igor Pantusa Wildmann

Ione Egler

Ionice Maria Vefago

Iracema F. A. Cavalcanti

Irani Carlos Varella

Isabele Dalcin F. Anunciação

Isaías de Carvalho Macedo

Isaura Maria de Rezende Lopes Frondizi

Islaine Lubanco Santos

Israel Klabim

Ivandir Soares Campos

Ivanir Mendes

Ivanise Martins Lima

Ivonice Aires Campos

Izabella Mônica Vieira Teixeira

Jackson Müller

Jacques Gruman 

Jacques Marcovitech

Jaime de Oliveira de Campos

Jaime Milan

Jair Albo Marques de Souza

Jairo de Oliveira Pinto Júnior

Janaína Francisco Sala

Janice Romaguera Trotti

Jayme Buarque de Hollanda

Jean Carlos de Assis Santos

Jefferson Cardia Simões

Jefferson Dias

Jelio José Braz

Joana Maria Rocha e Silva

João A. Borba

João A. Lorezentti

João Antônio Moreira Patusco

João Antônio Raposo Pereira

João Antônio Romano

João Augusto Bastos de Mattos

João Batista Menescal Fiúza

João Carlos Heckler

João Carlos Rodrigues

João Cícero

João Emmanoel Fernandes Bezerra

João Espinosa

João Eudes Touma

João Guilherme Sabino Ometto

João Jorge Chedid

João Luiz Corrêa Samy

João Luís Oliveira

João Marinho de Souza

João Paulo C. Júnior

João Pratagil Pereira de Araújo

João Roberto dos Santos

João Wagner Silva Alves

Joaquim do Carmo Pires

Joaquim Godói Filho

Joaquim Pedro Neto

Joelma Ramos

Jonas Irineu

Jorge Almeida Guimarães

Jorge Arthur F.C. de Oliveira

Jorge de Paula Ávila

Jorge de Lucas Jr.

Jorge Paschoal

Jorge Trinkenreich

José A. Noldin

José Aires Ventura

José Antônio Marengo Orsini

José Carlos Costa Barros

José Carlos Gomes Costa

José Cesário Cecchi

José de Arimatéia Santiago

José de Castro Correia

José de Souza Mota

José Edenir Gianotto

José Edisol Parro

José Eugênio Rosa Júnior

José Flamarion de Oliveira

José Galísia Tundisi

José Goldemberg

José Guilherme Moreira de Souza

José Ignácio Ribeiro Neto

José Juliano de Carvalho Filho

José L. Cézar Filho

José Laércio Ribeiro Pinto

José Lúcio Soriano

José Luiz Magalhães Neto

José Luiz Papa

José Luiz Picoli

José Luiz Valim

José Malhães da Silva

José Maria de Oliveira Filho

José Reinaldo Del Bianco

José Renato Cortez Bezerra

José Ricoy Pires

José Roberto Moreira

José Rubens Cicuto

José Serrano

José Tenório Cavalcante

José Valdir Pratali Pioli

José Vicente Ferreira

Josué F. C. Filho

Joval Canos Bizon

Jovelino G. Cerqueira Filho

Judson Ferreira Valentim

Júlia Navarrette

Juliano Mota Lazaro

Jurandir Falas Berbel

Jussara Starling de Medeiros

Kênio Franklin de Freitas

Kleber Covas Martinez

Konnie Peuker

Laércio de S. Campos

Laline Ramirez Nunes

Laryssa Lilian Lopes Sbruzzi

Laura Kikue Kumazawa

Laura Silvia Valente de Macedo

Laura Maria Regina Tétti

Lauro Eduardo de Souza Pinto

Lauro José Scholer

Lázaro de Godoy Neto

Leandro do Prado Wildner

Leandro Fagundes

Leda Freitas Ribeiro

Leni Mari Perotti S. Marini

Lindon Fonseca Matias

Lívio Ribeiro dos S. Neto  

Luana de Rosa

Lucas Assunção

Lúcia H. Ribas Machado

Luciana Mara Corrêa

Luciana Spinneli Araújo

Luciano Fonseca Coppola

Luciano Freire Maia

Luciano Nobre Varella

Luciano Quintans

Luís Antônio Martinelli

Luis Carlos Leonardelli

Luís Fernando Stone

Luis Gustavo Moraes Ferraz

Luis Henrique Sartorlli

Luiz Alberto Figueiredo Machado

Luiz Alberto Oliva Monte

Luiz Antônio Antunes de Oliveira

Luiz Augusto S. de Azevedo

Luiz Carlos B. Biasi

Luiz Carlos Hermes

Luiz Celso Parisi Negrão

Luiz Cláudio Padiar

Luiz Fernando dos Santos

Luiz Gylvan Meira Filho

Luiz Kazuiko Maebara

Luiz Mário Baccarin

Luiz Pereira Ramos

Luiz Pinguelli Rosa

Luiz R. A. Cunha

Luiz Renha

Luiz Soares

Luiz Varela Guimarães

Magda Aparecida de Lima

Manoel Alonso Gan

Manoel dos Santos

Manoel Fernandes Martins Nogueira

Manoel Régis Lima Verde Leal

Manuel Eduardo Ferreira

Manuel Jerez Orozco

Marcela Ohira Schwarz

Marcelo Consiglio

Marcelo Drugg Vianna

Marcelo Meirinho Caetano

Marcelo Pisetta

Marcelo Teixeira Pinto

Marcelo Theoto Rocha

Márcia Amorim Soares Amaral

Marcia Chame

Márcia Cristina Pessoa Fonseca

Márcia Janeiro Pereira

Márcia Valéria Ferraro Gomes

Márcio M. Santos

Márcio Nogueira Barbosa

Márcio Schetinni

Marco A. Silveira Pereira

Marco Antônio Carvalho Pessoa

Marco Antônio Fujihara

Marco Antônio Machado

Marco Antônio Veiga

Marco Aurélio de Sousa Martins

Marco Aurélio dos Santos

Marco Túlio Scarpelli Cabral 

Marcos Antônio Vieira Ligo 

Marcos Aurélio Vasconcelos de Freitas

Marcos Corrêa Neves

Marcos Eduardo de Souza

Marcos Escaldelai

Marcos Octávio

Marcos Sampol

Margarete Naomi Sato

Margareth Watanabe

Maria A. B. Ourique de Carvalho 

Maria Cristina Maciel Lourenço

Maria Cristina Yuan

Maria da Conceição Peres Young

Maria da Conceição Santana Carvalho

Maria de Fátima Salles Abreu Passos

Maria do Socorro B. Nascimento

Maria do Socorro Moura

Maria Feliciana de Ortigão Sampaio

Maria I.S. Escada

Maria Isabel Lessa da Cunha Canto

Maria Isabel Sobral Escada

Maria Lúcia Rangel Filardo

Maria Luíza de Andrade Gatto

Maria Luiza de Araújo Gastal

Maria Luiza Milazzo

Maria Rita Fontes

Maria Sílvia Muylaert

Maria Teresa Roza

Mariana Cheade

Maricy Marino

Marília Giovanetti de Albuquerque

Marilice Camacho A.Cunha 

Mário Antônio Angelicola

Mário F. Leal de Quadro

Mario Garlipp Tagliolato

Mário Krausz

Mário Tachimi

Mário Willian Esper

Marly Fré Bolognini

Mark Zulauf

Marta Ferreira de Lima de Cano

Martial Bernoux

Maurício Andrés Ribeiro

Maurício Braga Trancho

Maurício José Lima Reis

Maurício Silva Andrade

Maurício Tiomno. Tolmasquim

Mauro Garcia Carvalho Rico

Mauro Gebrim

Mauro Luiz Brasil

Mauro Noburu Okuda

Mauro Rodrigues Mello

Maximilian Boch Filho

Máximo Luiz Pompemayer

Mércia Cristina Farat

Michael H. Glantz

Miguel Luiz Henz

Miguel Peta

Milton A.T. Vargas

Milton Cezar Ribeiro

Milton Eduardo Giancoli

Milton Marques

Moacir Marcolin

Mohamed E. E. Habib

Moyzés dos Reis Amaral

Myrthes Marcelle Santos

Nádia Taconelli

Nádima de Macedo Paiva Nascimento

Nadja N. Marinho Batista

Napoleão Esberard Beltrão

Natal Servílio Téo

Nelson Jesus Ferreira 

Nelson João Bissato

Nelson Luiz da Silva

Nelson Machado Guerreiro

Nereida Costa Nobrega de Oliveira

Neuza Maria Maciel

Nilson Clementino Ferreira

Niro Higuchi

Nivaldo Silveira Ferreira

Nuri Oyamburo de Calbete

Odair Zanetti

Odemar Rosa Pereira

Odório Carneiro

Olavo Pereira de Souza

Omar Campos Ferreira

Orlando Cristiano da Silva

Osman Fernandes da Silva

Osvaldo Soliano Pereira

Oswaldo Cabral

Oswaldo dos Santos Lucon

Oswaldo Polizio Júnior

Oswaldo Velinho

Otávio Amorim

Otávio G. A Abujamra

Paulo César N. Borges

Paulo de Lamo

Paulo de Lima Pinho

Paulo de Lucca

Paulo de Souza Coutinho

Paulo do Nascimento Teixeira

Paulo F. Perotti

Paulo H. Ota

Paulo Henrique Cardoso

Paulo Hilário Nascimento Saldiva

Paulo Honda Ota

Paulo Kanepa 

Paulo Macedo

Paulo Marcos C. Santos

Paulo Marinho

Paulo Protásio

Paulo Roberto Cruz

Paulo Roberto Leme 

Paulo Roberto Pereira César

Paulo S. Kanazawa

Paulo Schincariol

Paulo Tramontini

Pedro Alberto Bignelli

Pedro Bara Neto

Pedro Calasans de Souza

Pedro de Andrade

Pedro Dias Neto

Pedro Hernandez Filho

Pedro Ivo Barnack

Pedro Leite da Silva Dias

Pedro Santaro Shioga

Pedro Soares

Pedro Tosta de Sá Filho

Peter Greiner

Pietro Erber

Philip Fearnside

Plínio César Soares

Plínio Martins Damásio

Plínio Mário Nastari

Rachmiel M. Litewski 

Rafael Schetman

Rafaela Maria Bichuette

Raimundo Nonato Fialho Mussi

Ramayana Menezes Braga

Ramez Augusto Jardim

Raquel Biderman Furriela

Regiane Brito

Regina Hiromi Nuruki Tomishima

Regina Simea Sbruzzi

Reinaldo Bazoni

Renata Yshida

Renato Ricardo A. Linke

Renato Rossetto

Ricardo Alvares Scanavini 

Ricardo Cesar Varella Duarte

Ricardo Crepaldi

Ricardo F. da Silva

Ricardo Gerlak

Ricardo Gomes de Araújo Pereira

Ricardo Marques Dutra

Ricardo Pretz

Rilda Francelina Mendes Bloisi

Rildo de Souza Santos

Rita Carla Boeira

Rita de Cássia Vieira Martins

Robério Aleixo Anselmo Nobre

Roberto Bertelli

Roberto da Rocha Brito

Roberto de Aguiar Peixoto

Roberto de Moura Campos

Roberto dos Santos Vieira (in memoriam)

Roberto Ferreira Tavares

Roberto Godinho

Roberto N. Xavier

Roberto Piffer

Roberto Schaeffer

Roberto Telles Prado

Roberto Zilles

Robinson Tadeu Gomes

Robson Rocha

Rodolfo Bassi

Rodolfo Nicastro

Rodrigo de Matos Moreira

Rogério Abdalad

Rogério Henrique Ruiz

Rogério Marchetto Antônio

Rogério Mundin

Ronald Antônio da Silva

Ronaldo Kohlmann

Ronaldo Sérgio M. Lourenço

Ronaldo Serôa da Mota

Ronilson Ramos de Aquino

Rosana Faria Vieira

Rosana Tiyomi Kirihara

Rosaura Garcia Zucolo

Roselice Duarte de Medeiros

Rosilena Viana de F. Souza

Rozalino Ramos Pereira

Rubem Bastos Sanches de Brito

Rubens Harry Born

Rubens N. B. Grimaldi

Rubens Pereira Brito

Rubens Silva Filho

Rubismar Scholz

Rui Antônio Alves da Fonseca

Rui Feijão

Rui Machado

Rui Maurício Gregório

Rui Nelson T. Almeida

Samyra Crespo

Sandra Cristina Rodrigues

Sandra M. S. Cartaxo

Sandra Soares de Melo

Sandro Pereira Gonçalves

Saulo Marques de Abreu Andrade

Sebastião Amaral de Campos

Sebastião Renato O. Fortes

Sebastião Sérgio Faria

Semida Silveira

Sérgio Antônio da Silva Almeida

Sérgio Antônio Perassa

Sérgio Besserman Vianna

Sérgio Calbete 

Sérgio Lopes Dousseau

Sérgio Peres Ramos da Silva

Shinsho Takara

Sidnei J.S. Sant’Anna

Silvana Bassi

Sílvio Arfeli

Silvio Manoel Silva Gonçalves

Silvio Pereira Coimbra

Simon Schwartzman

Simone Bentes Normandes Vieira

Simone Georges El Khouri Miraglia

Sin Chan Chou

Sizuo Matsuoka

Sônia Maria Manso Vieira

Sônia Seger P. Mercedes

Sourak Aranha Borralho

Suani Teixeira Coelho

Suzana Kahn Ribeiro

Tassiana Yeda Faria

Thelma Krug

Tomás Caetano Rípoli

Torello Redi Neto

Ulf Walter Palme

Ulisses Confalonieri

Volker Walter Johann Heinrich Kirchhoff

Valdete Duarte

Valdo da Silva Marques

Valéria B. Lima

Valquíria Barbosa Lunardeli

Valquíria Pereira Cabral da Silva

Vera Lúcia Castro

Vera Lúcia de Abreu Vilela

Vicente Hermogério  Schamall

Victor Bonesso Júnior

Victor Ferreira de Souza

Victorio L. Furlani Neto

Vilma de Jesus Rodrigues

Vilson Fontana Bastos

Vilson Rodrigues Aguiar

Virgílio Bandeira

Volnei Peruchi

Wagner Moreira

Waldir B. Silva

Waldir Stumpf

Waldomiro Paes

Walmir Costa da Roda

Walmir Fernando G. da Rocha

Walnir Ferro de Souza

Warwick Manfrinato

Weber A. N. Amaral

Wellington B. C. Delitti

Wellington Costa Freitas

Wellington Costa Rodrigues do Ó

Werner Eugênio Zulauf (in memoriam)

Werner Kornexl

Wolmir Pereira Andrade

Yara Campos Almeida

Zulcy Souza

PÁGINA DE ASSINATURAS 

País: 



Brasil

Resultado(s)/Indicador(es) UNDAF:
N/A


Resultado(s)/Indicador(es) Esperados:
G3: Energia e meio ambiente para o desenvolvimento sustentável

Resultado(s)/Indicador(es) Esperados:
N/A


Parceiro Implementador:

Ministério da Ciência e Tecnologia 
Outros Parceiros:


N/A

Duration
De acordo pelo governo: 


Data: 


De acordo pelo Ministério da Ciência e Tecnologia 


Data: 


De acordo pelo PNUD Brasil: 


Data: 


Breve Descrição


Este projeto de Atividade de Capacitação prestará assistência ao Brasil na elaboração da Segunda Comunicação Nacional (SCN) para a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC). O projeto ampliará a cobertura do Inventário Brasileiro de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa de modo a compreender as emissões e remoções anuais para o período de 1990 a 2000, focalizando os setores/gases que representam uma parcela significativa das emissões de gases de efeito estufa ou apresentam um elevado grau de incerteza, ou ambos. Reduções em escala de modelos de circulação global serão realizadas. Estudos sobre vulnerabilidade e adaptação à mudança do clima serão conduzidos, com ênfase no setor de saúde; no setor energético; nos recursos hídricos, enchentes e desertificação; no setor agropecuário; no manejo de zonas costeiras; e biodiversidade aquática. Será realizada uma atualização da descrição das circunstâncias nacionais do Brasil, assim como das medidas adotadas ou previstas para implementar a Convenção. Finalmente, o projeto promoverá a capacitação institucional para a implementação da Convenção no Brasil, incluindo atividades relacionadas com educação ambiental sobre a mudança do clima e conscientização pública.








SEÇÃO I : Elaboração da Narrativa








SEÇÃO II : ESTRUTURA DE RESULTADOS ESTRATÉGICOS E INCREMENTO DO GEF  





SEÇÃO III : Orçamento Total e Plano de Trabalho





SEÇÃO IV : INFORMAÇÕES ADICIONAIS




































































Período do Programa: CCF 2002-2006


Componente do Programa:G3: Meio Ambiente


Título do Projeto: Segunda Comunicação Nacional à CQNUMC


Identificação do Projeto ID: BRA/05/G31/1G/A/01


Duração do Projeto:	03 anos


Arranjo Gerencial: NEX








Orçamento do Projeto


Recursos Alocados:	 


Governo (contrapartida) US$ 4.175.600*


Regular 		 N/A


Outros:


GEF	US$3.400.000


Doador	N/A


Doador	N/A





*Nota: Os recursos da contrapartida alocada pelo Governo a este Projeto correspondem a US$ 2.500.000 em imagens de satélite do INPE/CPTEC, para elaboração do inventário de emissões, e US$ 1.675.600 referente à estrutura (pessoal e instalações) a ser disponibilizada  pela Agência Executora do Projeto (MCT) durante sua execução.








